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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 093 QUINTA-FEIRA, 1• DE JULHO DE 1982 BRASlLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei nº 1.917, de 12 de janeiro de 1982, que Hfeajusta os vencimentos, salários e pro­
ventos dos servidores d_os Tribunais do Trabalho e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto,lei n' 1.917, de 12 de janeiro de 1982, que "reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras providências". 

Senado Federal, 30 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.916, de 8 de janeiro de 1982, que "reajusta os vencimentos, salários e proven­
tos dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ofícios Judiciais da Justiça do Dis­
trito Federal e dos Territórios" . 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.916, de 8 de janeiro de 1982, que "reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Oficios Judiciais da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios". 

Senado Federal, 30 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
-sUMÁRIO 

1- ATA DA 98• SESSÃO, EM 30 DE JUNHO DE 1982 

!.1 - ABERTIJRA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

-Nos 126 e 127(82 (n' 260 e 261(82, na origem), restituindo autógra­
fos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Comunicação 

-Do Sr. Senador Ferreira Filho, refere-nte ao seu afastamento do 
exerérJ.o do mandato de Senador. 

1.2.3- Fala da Pres_~dênç_~ª--

~ Referente ao afastamento do Sr. Sen.ador Ferreira Filho do exercí­
cio do mandato pela representação do Estado de São Paulo, a fim de de­
sempenhar função prevista na Coo_stituiçãó e no Regimento Inte:ffio, e 
convocação do segundo suplente, Sr• Dulce Salles Cunha Braga. 

1 .2.4 - Prestação do compro~isso regi~ent~l e posse da Sr• Dulce 
Salles Cunha Braga 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADORA DULCE BRAGA. como Líder- Significado para S. 
Ex• do mandato que ora assume. Postulados que animarão S. Ex• no de­
sempenho de seu mandato. 
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SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Lider- Anãlise dos 
acontecimentos políticos verificados no decorrer do primeiro semestre do 
corrente ano. 

1.2.6 - Comunicação 

Da Sr• Senadora Dulce Braga, referente ao seu nome parlamentar e 
filiação partidária. 

1.2. 7 - Leitura de projeto 

--Projeto de Lei do Senado n9 \34/82, d_e_ auto_ria __ do Sr. Sen.ador 
Nelson Carneiro, que introduz alteração na ConSolidação das Le-is do 
Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução nq 183/81, que autoriza o_ Govetn,o q_o_Es1~­
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 _(vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Apreciação sobre~tada por falta de quorum, 
para votação do Requerimento n9 123(82. 

-Projeto de Resolução n'i' 258/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$8.613.200,00 (oito milhões, 
seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nQ 266/81, que ã.utoriza a-Prefeitura -Munici-­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 25/82, que auturiza~a Prefeitura Munici­
pal de Alexãnia (GO) a elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida ~onsolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 33/82, que autorila a Prefeitura Munici­
pal de ltabira (SP) a elevar em Cr$ 29.745.360,00Tvinte e nove milhões se­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeir'Õs) o-inoniante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483:630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mU, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. :VQtação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 108/81, que autoriza o GOv~rno do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 240/81, que autoriza a· Prefeitura Munici­
pal de Coxim (MG) a elevar em CrS 12.356.000,00 (doze milhões, trezen­
tos e cinqüenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução p_9 30/82, que autOriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 159.638.841,00 (cento e ciriqíkrita 
e nove milhões, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 80/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em CrS 43.371.328,00 (quarenta e três 
milhões, trezentos e setenta e um mil, tr~zentos e vinte e c;>ito cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 218/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Getàis a elevar em CrS 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e 
oito ~ílhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quaren­
ta e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução 09 221/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará a elevar em Cr$ 25.239.000,00{vinte-e cinco milhões, duzen­
tos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto e Resolução n9 14/82, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jaciara (MT) a elevar em CrS 360.000.000,00 (treZentos e sessenta mi-

lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida cons_oJidada. Votação adiada 
por falta de quorom. 

- Projeto de Resolução n9 59/82, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro i elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por _falta de quoru11J. 

=-Projeto de Lei do Senado Q'i' 13j79, de autoria do Senador M_auro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Lei do SeQado o9 329 ;so, de autoria do Senador Cunha 
Lfma, 4ue mOdifica dispOSitiVO -da Consolidação das Lei-s do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam~ 
bêm integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Le~ do Senad.9 !19 1_64/81, de autoria do Senador Luiz 
Vian~, que declara ao Marechal-do-Ar_E~uardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoriã do Senador Accío-_ 
o l)':~f:_ilhço_._que _dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta_ de 

quorum. 
-Projeto de Lei do Senado n9 255/80, de_autoria do Senador Nelson 

Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei ri9 5.480, de i O de agosto de 
1968._disciplina0do o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulSOs. Votação~ adiada "por- falta de quorum. 

-Projeto de Lei .do Senado nQ 362/79, de autoria do Senador Hum­
be!to Lucena,~que alte'ra dispositivO-da Le(nq 6~718, de 12 de novembro de 
1979. VotaçãO adiada p?r falta de quorUm. 

~Projeto de E,esolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ·aeürri (Md) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cilico milhões e setecen­
tos_ ITüí CruUiros) o mÕiltante de sua cHviOa consolidada. Apreciação 
sobrestada por falta de quorom para a votação do Requerimento nq 
309(81. . 

_;Projeto de Lei do Senado n' 309(79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispÕe sobre o -exúCídO da 3.uàiforia cOntáJ;ill e dã outras providên­
cias. Apreciação sobrestada por falta de quorom para a votação do Reque­
rimento n' 35/82. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORD~M DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO --Posicionamento de S. Ex• a 
respeito da apreciação dé pedido de empréstimo formulado pelo Estado 
_do Rio_ de_Jane~ro,_ ~ propósi!o de riOtídas publicadas na Imprensa sobre o_ 
assunto. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, em questão de ordem- Solici­
tação à Mesa da inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução nq 
102/82, que aiitoriza o Go.verno_ Qo I;stado de São Paulo a realizar ope­
ração de empréstimo externo. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre o pleito formulado 
pelo Senador Alexandre Costa. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, em explicação pessoal- Po­
sição -do PMDB com relação ao pedido de empréstimo formulado pelo 
Governo do Estado de São Paulo, face conceitos sobre o assunto emitidos 
na presente sessão pelo Senador Nelson_ Carneiro. 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, em explicação pessoal- Adu­
z.indo novas considerações à solicitação feíta anteriormente à Mesa, face o 
pronunciamento de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR JOSE LINS, em elq)1icação pessoal-Acordo de Lide­
rança firmado entre os Partidos para a apreciação des pedidos de emprés~ 
timos formulados por Estados e Municípios. 

SENADOR JOSE LINS- Resposta ao discurso proferido no Expe­
diente da presente sessão pelo Senador Humb~rto Lucena. 

SENADOR FRANCO MONTOIÚJ- Violação de correspondência 
enviada a S. Ex• pelo Presidente da República do Equador. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Observações sobre o quadro políti­
co do Estado do Mato Grosso do SuL 

SENADOR LOMANTO J0NIOR- Anâlise sobre a crise que se ve­
rifica na lavoura cacaueira. 
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SENADOR NELSON CARNEIRO- Confronto entre os índices de 
inflação e o rendimento das cadernetas de poupança. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Correspondência recebida 
do Departamento de Temperança da Associação Paulista da Igreja Ad­
ventista do 79 Dia, de apoio à campanha desenvolvida por S. Ex•, contra 
os malefícios do tabagismo. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Realização da convenção do Di­
retório Regional do PDS do E_s_tado do Piauí. Inauguração do Educan­
dário João Emílio Falcão Costa, na Cidade de Teresina-PI. 

SENADOR MARTINS FILHO- Distorções que estariam ocorren­
do no quadro político brasileiro e, em particular, no Partido Democrático 
SociaL 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Apelo ao Superintendente 
da SUDEPE no sentido da revogação de portaria que proíbe o aumento 
da frota pesqueira do Amazonas, a fim de que aquele Estado possa 
beneficiar-se de recente decisão do BNCC no tocante à abertura de crédito 
para o financialnento da atividade pesqueira. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão de 9-6-82. 
Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 25-6-82. 
Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciado na sessão de 29-6-82. 

3-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 19 a 30-6-82. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÁFICO 
DO SENADO 

-Ata de reunião do Conselho. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE; PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 98~ SESSÃO, EM 30 DE JUNHO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDitNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalumc- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Alberto 
Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Uns~ Agenor Maria­
Martins Filho - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho­
Joã-<r Lúcío- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso -·João Calmon- Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro - Ãlano Barcelos- Tancré.do Neves- Dufce 
Braga- Franco Montoro- Henrique Santillo- José Fragelli- Evelásio 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciainós- nOSSOS trabalhos. 
O Sr. l9w$e_cretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados. 

N• l26j82 (n' 260(82, na origem), de 29 do correnié, referente ao Projeto 
de Lei n'!' 14/82-CN, que acresce os efetivos do Exército- em tempo de paz. 
(Projeto que se transformou na Lei O'!' 7.006, de 29" de junho de 1982.) 

N9 127 í82 (n9" 261/82. na origein), de 29 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n.,. 12/82-CN, que cda cargos de juiz federal no Quadro de Juízes da 

Justiça Federal de Primeira Instância, para os fins previstos no art. 123, § 29, 
d~ Çonstituíção, e dá_ outras providências. {Projeto que se transformou na Lei 
n' 7.007. de 29 de junho de 1982.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni­
cação que serã lida pelo Sr. {9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Senado Federal, em 30 de junho de 1982 

Sr. Presidente: 
Em cumprimento aO disposto no art. 43, alínea "d", do Regimento In­

terno do Senado Federal. tenho a honra de comunicar a V. Ex• que a partir 
~-~ _ _presente data me afasto do exercício do mandato de Senador pelo Estado 
de São Paulo a fim de, nos termos do estabelecido no art. 36 da Constiúiição, 
asSur.;.lir o cargo para o qual fui nonleadO, de Secr.etádo dos Negócios da Ad-
miniStf:lÇão daquele Estado. -

Atenciosás saudações, - Ferreira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em decorrência do afasta­
mento do ilustre Senador Ferreira Filho do exercício do mandato pela repre­
sentação do Estado de São Paulo, a fim de desempenhar função prevista nos 
arts. 36 da Constituição e 43, b. do Regimento Interno, a Presidência comuni­
ca ao Plenário que assumirá o mandato o 2'l-süplente, Senhora Dulce Salles 
Cunha Braga, uma vez que a licença concedida ao titular, Senador Amaral 
Furlan, se estenderá até 29 de outUbro, período superior a 120 dias. 

O SR. PRESIDE;\/TE (Jarbas Pa:.sarinho)- S. Ex' se encontra na Casa 
e enc~inhou ~-Mesa o ri!Spectivo diploma, que será publicado de acordo 
com o disposto -no· Regimento Interno . 
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E o seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

l9illlo ma 
~ ~ 

de 
.$rgundo ;õupfcntc de ;::>:1mlor da Repúúlím pdo 
::Estudo de ,;:55o ;paulo (Onfcrído a sua E;mltncía a 
,Senhora Bulcc .;Jalles !!:unha )3rago 

~.marn da 9m da .Stss~o da Í!olffiio !Jcitm.J, de primriro dt smmhro de 
mil noomntcs c smnt~ c alta, de driçãa de .Segundo P:oplcntc dt .Sm<~dor da 

'Rcpúb~!ra~.; r~ :Emda-ll'c ::São :s~utQ? na pom rt!:lti\la e: candidata 

&Jüc~lllCcS~rrlu[JJ'!:!Ja 
9:o primeiro di<~ do rnts de smmbro, do ano dt mil nollmntcs ·c .m:tttltil t oito, 
nil c.tap!tal do :Estad!l de .S~o {3aulo, as no'ot horas, mmfu·st õ- l!:o!tgi:J 
~ldtoral, no 1_31cn~rio da 9-.ssrrnb!C!a t:cgls!ottlla, so~ a dtrcçá!l do sru 
~rcsidrntc, :Brpurada l1at<:l <Bale, t dos .Ztuüáctos conllidados, ~cpurodos 

ilfllllo nuncs da .Sir!Ja, 1..Ua!drmar :Coprs fma:: t :Crni! .9.dib Ro::.uk. na 
cnnformi~~dc da- d!tpo.ttn n:t ;Em~ndl G:o.n:titudcnat númtro oito, de ro.torzc de 

a~ril de mil mlllmntos c setenta c sm, que deu nol.la rcdoçdu·a!l ort1gíl nm 
da l!onsriruíc~o ftdml, Hgulamtntada p;:lo :t;)cmro·!~i nünicro mil quin~mros c 
quilrtnta c trts, de rilrorzc de aúril de mil noommos c smnta t sm; 

proccdcn·st a rlclç~o de 

.5tgundo .Supkntc de .SCnador dil 'Rcpúbltra pelo 3.:sroda de São 1_3tmlo 

Bo ror;:~l dt hum mil du::.mtos c ctnqurnta c dois membros do (!olfliiD :E!E!toral 
rrspond~rom a rllamadil hum mil c llintr c sw: rn c m b r o s tendo sldll apuradGs 
hum mü t \li!!:fr_.Ç?dois l.lot~-~..9rna\S do {ll!.f.i? maiorfaJI.!0olura, pari 9: candidata 

->'iJI)', l ( ,9) ll (" tJ ' X' ,).)... 
~u CI(§Al ef\Sih!.ll'.!l~6' ~a 

!nstríto ptla 91lança ncnn\lJdora l1Jdonal, que foi prorlarnadll [ rltitil 

.srnundo ~t:p!mtc dt ,5tr.(!i!Dr da 'Rt~úOlira pdo ~tada dt ;5Jo ;r?:w!tl 

para mmr o maHdata lllJ p~ríodo a lnlctar·.sc a primdro dr fcnmtra de mil 
nonmnros c zmnra t nouc t a tcrmln~r a trinta r llurn Uc jant!ra dt mil 
twlltrtrltos t nirrnra c cito, pelo que !iC !lu: ronfm: o prmntc Blp!om!:, em 

( nome da cEolfJ.iÜl ~!dtorol. , 

' I --"' 
/~.1 ' ,. ,~. _.,..._ ... 

' . ~ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Designo os Srs. Senadores 
José Uns e Agenor Maria para comporem ComisSão que deverã introduzir S. 
Ex• em plenãrio, a firn de prestar o compromisso regiriúmtaJ. -(Pausa.) 

Acompanhada da Comissão designada, dá entrada em plenário a 
Sr• Duce Salles Cunha Braga, prestando junto à Mesa o seguinte 
compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição e as leis dO País, desempenhar 
jief e /ealm~nte o mandato de Senadora que o povo me conferiu e 
sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil". 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Declaro empossada, 
Senadora da República, a nobre Senhora Dulce Salles Cunha Braga, que 
integrarâ, no Senado, a representação do Estado de São Paulo. 

A partir deste momento S. Ex• passarã a participar dos ttabalhos da 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente, acabamos de receber na nossa 
Bancada a Senhora Dulce Braga que falará agora, por cessão da palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) V. Ex• delega a palavra, 
como Líder, à Senadora Dulce Salles Cunha Braga. S. Ex• tem a palavra. 

A SR• DULCE BRAGA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, nobres Senadores da RepúbHca, nobres Srs. Deputados que me 
honram com sua presença também: 

Ao assumir a cadeir<~, de Senador_a. da República, nesta Casa protegi"da 
por Cristo, eu o faço na Convicção de que -me restava ainda urTia lnissão a 
cumprir. 

Julgava encerrada minha carreira política quando, por motivo de saúde, 
deixei de candidatar-me a Deputada Estadual, pela 4• vez consecutiva, após 
ter exercido a vereança pela cidade de S.ão Paulo por 2 mandatos. 

Rebuscando a inemória, reconheço que iniciei a vida pública, graças ao 
idealismo de meu pai, lá no sertão de São José do Rio Preto, dele herdando a 
vocação pela polítiCa--que- desde muito nloçã me atraiu-, aO ·mesmo tempo em 
qtie exercia o magistério, carreira difícil, porém, gratificante. São longos anos 
percorridos, em que no exercício de sucessivos mandatos legislativos, tentei 
prestar serviços ao meu povo, ao meu Estado, acreditando ter espargido 
sementes em solo fértil. 

Sempre aceitei o desafio do voto, buscando no eleitor alguém a quem eu 
devia prestar contas, sem comercializar consciências. 

l:loje, confesso, meu Presidente, cqm timidez _e humildade, aceito novo 
desafio ao ocupar, durante 4 meses, a cadeira pertencente ao nobre e ilustre 
Senador Amaral Furlan que, por mais de 20 anos militou na Câmara Federal 
e também a vaga aberta pela licença do eminente Professor Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, cujo trabalho à frente da Secretaria de Estado da 
Administração, S. Ex• não pode interromper. Emérito professor de Direito 
_Constituciol}alt como foi mufto bem dito na sessão do S.e:nad_o_ e da Câmara 
Federal, hoje _de manhã, pelo meu ex-colega, Deputado Cunha Bueno, que 
me estã pr~stigiando com a sua presença e que lá fez uma referência muito 
amável, muito gentil, a este respeito, aproveito a oportunidade para dizer que 
S. Ex•, na Secretaria de Cultura, fez um trabalho verdadeiramente 
extraordinário. 

Mas, continuando: Emérito professor de Direito Constitucional e vice~ 
Governador na administração anterior, S. Ex• teria o ensejo de brindar esta 
Casa de leis com seus notáveis conhecimentos jurídicos e políticos. 

Neste momento, para mim, histórico, em que, na manhã de hoje -, 
como jã disse - se reuniu Q Congresso N acionai, Câmara e Senado, a fim de 
homenagear, em sessãq sol~ne, o cinqüe!Jtenário da epopéia 
co_nstituciõnal_ista de 1932, considero-me feliz pela coincidência de tambêm 
hoje aSS1,!mir o mandato de senadora _da_ República por Sã~ P_(_lulo. 
Homenageio a mulher paulista de 32, nas pessoas da Dr• Carlota Pereira de 
Queiróz, a primeira Deputada do Brasil e da notável Professora Carolina 
Ribeiro, recentemente falecida. Através delas, heróicas figuras da Revolução 
Constitucionalista, desejo estender esta saudação a todas aquelas que lutaram 
pelos ideais de liberdade democrática que São Paulo tentou oferecer a todo o 
Brasil. E desejo lembrar também que, se muitos morreram nas trincheiras e 
no decurso implacável dos tempos, não morreu, é imortal o ideal paulista que 
jamais se entregou e nunca sucumbiu sob o poder da força de qualquer 
ditadura. A prova cabal desta assertiva se personifica nos ilustres 
componentes da Comfssão das Comemorações do CinqíientenáriO da 
revolução de 1932, que culminarão no dia 9 de julho, corri a presença já 
confirmada, em São Paulo, do Exm'? Sr. Presidente da República, João 
Fig"t.reiredo. 

O intelectual do ano, o novo Príncípe dos poetas, Paulo Bonfim, vem 
traduzindo, através dos anos, em vários poemas, o cantar épico da Revolução 
imortal. Eis um deles: 

Enquanto houver injustiça, 
EnqUanto houver sofrimento, 
Enquanto a terra chorar, 
Enquanto houver pensamento, 
Enquanto a história fa!ar, 
Eriquaiito existir beleza, 
Enquanto florir paixãO-, 
Enquanto o sonho for sonho, 
Enquanto o sangue for sangue, 
Enquanto existir saudade, 
Enquanto houver esperança, 
Enquanto os mortos velarem, 
-É sempre 9 de julho! 
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Chego ao Senado Federal, acreditando na restauração plena do regime 
democrátícO, propoStO cOID determinação pelo eminente Presidente Joã_o 
Figueiredo, fiel aos mesmos ideais pelos quais um dia- há 50 ·an-os passados 
- São Paulo se ergueu etp nome do Brasil, para defender a lei e implantar a 
democracia, sob o impériO de uma constituição. 

Trago em meu pensamento -Um pequeno programa de trabalhos que 
pretendo defender ao lado__ de tantos outros, de autoria dos nobres Senadores, 
que acim:a -dos Interesses -menores, da política partidária, comprometo-me a 
apoiar. 

Ressalvadas as dificUldades inerentes à atividade parlamentar, como 
mulher é natural que a deferida contra as disciim"ifiaÇões que ãinda resistem à 
lógica dos fatos. Não sou feminista e por isto convido os nobres Senadores a 
lutarem ao meu lado, como eu estarei ao lado deles em tudO o que for útil, 
bom e conveniente ao povo brasileiro. 

Assim, reitero ser oportuna a criação do Ministério para Assuntos da 
Mulher e da Família. Da mesma fo_rma, de _há muitos anos yenho 
reivindicando a aposentadoria proporciona_} da mulher aos 25 anos, quando o 
homem jã a tem cinco- anos antes da integral, hã muitos anos. Sem ser 
feminista, li.ltando_ao lado do homem, pelos direitos da mulher, pretendo 
também encampar a luta pela valorização dos Municípios, hoje tão 
sacrificados na redistribuição da renda nacional. 

Lembro que estarei atenta na defesa do empresariado nacional, 
particularmente da pequena e média empresa, visando a sua capitalização. 
Lutarei, como sempre, nobre e grande Senador Jarbas Passarinho, pela 
alfabetização_- mi_riha bandeira de tantos anos passado~_- pela educação e 
pela cultura, em tudo que lhes diga respeito. 

Finalmente, neste momento desejo prestar uma homenagem a este ser 
tão menosprezado, tão esquecido, tão enganado e que sempre mereceu o meu 
maior respeito: quem serâ ele? Ao eleitor, a esta criatura que ainda não se deu 
conta da força que tem e que possui, em suas mãos, o poder de ajudar a 
construir o País, ou seja, o poder do voto, consciente, honesto e coerente com 
o patriotismo iilato do brasileiro, Ao eleitor, as min.has homenagens e ~o 
Estado de São Paulo que, com orgulho e desprendimento representarei, o 
meu compromisso de corresponder, com trabalho e fé, à confiança que me foi 
deferida. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• DULCE BRAGA - Cóm grande honra. 

O Sr. José Lins- Nobre Senadora Dulce Braga, a Bancada do PDS 
exulta com a presença de V. Ex• que aqui chega num dia particularmente 
importante para o Congresso Nacional e para o País, o dia em que 
comemoramos o cinqüentenãrio da Revolução Constitucionaljsta de 1932;. V. 
Ex• chega, jã de saída, levantando ban~eiras de grande significaçã~ para o 
povo_ brasileiro. Isto mostra a sensibilidade de V. Ex• como política que ê, e 
certamente, mais uma vez, São_ Paulo tem nesta Cas_a ___ u_m representante à 
altura do grande Estado. Nestes tempos de Copa e de vitórias, nobre 
Senadora, vem o PDS fazer, através de V. Ex•, o seu segundo gol. Ã segunda 
mulher Senadora do nosso Partido. Fizemos um primeiro gol; O PMDB fez 
dois. Voltamos a empatar o jogo com a encantadora e eficiente pres~nça de V. 
llx• 

A SR• DULCE BRAGA .,... Muito grata pelas palavras tão delicadas, 
ditadas pelo grande coração, tão conhecido jâ, de V. Ex• 

O Sr. Passos Pórto_- Permite V, Ex• um aparte, nobre_ &enadora Dulce 
Braga? 

A SR• DULCE BRAGA - Com grande honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senadora, V. Ex• jã é a quarta inulher que, 
nesta Legislatura, assume o .Senado da República: O Senado sempre foi 
dirigido por mulheres. As assessorias maiores do Senado sempre foram 
conduzidas pelo talento e pela cultura feminina. Nesta Legislatura o Plenário 
jã está recebendo a quarta mulher, para honra de todos nós, para mostrar que 
neste País, realmente, não hâ discriminação, sobretudo nestes tempos 
modernos, onde a mulher· brasileira cada vez mais participa da sua vida 
cultural. econômica e política. V. Ex•, realmente, chega nesta Casa precedida 
pela fama de uma grande representante do povo paulista, como Vereadora, 
como Deputada Eztadual. V. Ex' é uma líder que penetra neste Senado com 

. uma biografia que, sem dúvida alguma, irâ honrar a mulher paulista e a 

mulher brasileira. Receba, portanto, a minha saudação e do meu Estado, pela 
alegria de tê-la neste dia, quando o Cong-resso Nacional rememorou os 50 
anos da Revolução Constitucionalista de São Paulo. 

·A--S,-:Rf DU:LCE_,aRAGA- É_com respeito e emoção que ouço suas 
palavras, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro - Perm_it_e V. Ex• um aparte'? 

A SR• DULCE BRAGA - Com grande honra. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senadora Dulce Braga, não posso 
deixar de me congratular com a sua presença nesta Casa, porque nÕ seu 
programa figuram algumas daquelas preocupações que durante muito tempo 
foram e até hoje são ainda as minhas preocupações. Te-nho a vaidade de dizer 
que, quanto me foi poSsível~ através-de uma árdua luta parlamentar, consegui 
abrir clareiras para a mulher num campo difícil que era aquele em que se 
projetavam apenas os interesses e as diSposições favoráveis ao homem. Mas, 
ao lado dissO, V. Ex• recorda a determinação da fixação em 25 anos da 
aposentado-ria v'oli.lntária e proporCional da mulher, tese que desde 1968, 
ju-nüúriente cOm o Deputado UlysseS gllimarães, venho defendendo na 
Cânia"ra dos DeputadoS-e ãqui também no Senado. Cheguei até a apresentar 
emenda constítuci'onal que não logrou aprovação. Finalmente, e isso nle é 
muito caro, V. Ex• me faz voltar à juventude, aos 22 anos, quando parfieipei 
do Movimento ConstituCiOnalista na· Bahia em favor de São Paulo e, em 
conseqüência desse Movimento, juntamente com 517 acadêmicos, 7 ou 8 
catedrãticos e alguns homens polítiCoS do melhor quilate- e aqui eu recordo 
o nome do Senador Luiz Viana, dentre os membros desta Cas_a ~ 
particiJ)aiTlõ-s do tnóvimenro-de 22 de agosto de 1932.: Em conseqilência, vim 
deportado· para o Rio de-Ja"neífO riiim ~pOrão de navio. A vida mudou tanto 
que-- eu acabei. depois de duas vezes Deputado Federal pela Bahia, 
representante daquela terra que me acolheu tão generosamente e a que tenho 
procurado servir com a ni8.íói:' digriidade. Agradeço a V. Ex• pelas emoções 
que me traz e, ptinCípalmente por recordar aqUeles dias distantes do 
Movimento Constitucionalista, que devem estar sempre presentes aos nossos 
olhoS e diante de- nós como Um exemplo, principalmente como um estímulo, 
para que, muito cedo, se restaure integralmente a vida democrãtica no País. 
Agradeço a V. Ex• a oportunidade da sua presença e o ensejo deste aparte. 

A SR• DULCE BRAGA- Por estas palavras, pela sua ação e pela sua 
vida é que V. -Ex•- tem merecido o respeito não só de todos os seus 
companheiros mas do povo brasileiro. Quero relembrar a V. Ex•, também, 
que foi uma comissão aberta por sua aUtoria, uma Comissão de Inquêrito do 
Senado e da Câmara Federal sobre as discrímiriações c_ontra a mulher, que eu 
tive a grande honra de, tratando dessas discriminações. propor o Ministério 
que trata dos assuntos da mulher e da família que, pela Relatora Lygia Lessa 
Bastos foi acolhido e proposto em suas resoluções. Portanto, se tenho tido 
essa constante -bandeira, devo a V. Ex• tambérll. · 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• DULCE BRAGA - Com grande honra. 

O Sr. Franco M ontoro - Por delegação da nossa Liderança, Senador 
Humberto Lucena, em nome do Partido do _Movimento Democrático 
Brasileiro e como Senador por São Paulo, seu cole-ga e seu amigo, eu quero 
trazer a nossa palavra de acolhida, e ao mesmo tempo dizer que a lembrança 
feitã, ·neSte- m-omento, por V. Ex• sobre os ideais da Revolução_ 
ConstitUCiónaliSfa ae--lgJz,- e- de- otifro lado. da luta para eliminar- de nossa 
legislação as medidas que ainda permanecem de discriminação contra a 
mulher, dão bem o sentido d'e uffia presença que certamente marcarã, nesta 
Casa, a luta pelos grandes ideais de justiça e de liberdade, que são uma das 
grandes aspirações_do povo brasileiro. V. Ex~ honrará o Senado e São Paulo 
·no cumprimento desse magnífico programa que acaba de definir. As nossas 
boas-vindas à colega Dulce Salles Cunha _Braga. 

A SR• DULCE BRAGA - Aquele que admiro, não sei se pela 
inteligência Ou peJo coração, é que fez ditar essas palavras à amiga de tantos 
anos. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• permite um aparte? 

A SR• DULCE BRAGA - Com grande honra. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senadora Dulce Salles Cunha Braga, é 
com muita honra, e direi mesmo com muita alegria que assisto a sua estréia 
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no Senado da República. Tive o privilégio de conhecê-la na casa de um amigo 
comum, de saudosíssima memóría~ na residência daquela figura que fez da 
sua vida um trilhar permanente, constante. Se alguém me pedisse que, agora, 
eu pintasse o retrato de um homem público, eu não teria vacilação, eu 
retrataria a figura de um amigo que é muito caro para V. Ex f e pã.ra mim: 
Antônio Sílvio da Cunha Bueno. 

A SR• DULCE BRAGA - Neste instante pediria a V. Ex•, se 
pudéssemos, fazer 30 segundos de silêncio em homenagem a ele que estaria 
aqui nesta momento. (Pausa.} 

Muito obrigada. 

O Sr. Lomanto Júnior - Vejo, contemplo V. Ex• com aquele mesmo 
entusiasmo da Vereadora admirável que conquistou o respeito do povo de 
São Paulo, da representante de São Paulo, tantas vezes na Assembléia 
Legislativa, e agora V. Ex• atinge, sem dúvida alguma, as culmiJlâncias da_ 
mais alta corte legislativa do Pais. E atinge por justíça, pOltjüe, se há alguém 
que fez jus a este lugar, por um passado de lutas, por afirmações que a 
credenciam entre as figuras mais talentosas da política paulista, é V. Ex• que, 
agora, chega para defender teses que coincidem, para alegria minha, com as 
próprias teses cjt.ie veilho defendendo na vida pública: a valorização da 
mulher. Precisamos, urgentemente, reformar o nosso Cód_igo Ciyil, para que 
ela tenha as mesmas igualdades, os mesmos direitos que o homeni.. Mas eu 
não quero a mulher afastada do Parlamento, ao contráriO. Ainda anteontem 
fui informado de que o parlamento sueco- tive oportunidade de con:versar 
com alguns representantes- dos 350 integrantes da casa de leis da Suécia, 98 
eram do sexo feminino. A mulher precisa estar aqui à frente dos governos, 
dirigindo com a inteligência e o coração, trazendo este potencial admiráyel de 
serviços que pode prestar à Nação brasileira. Vejo V .. Ex• defendendo o 
municipalismo, filosofia política que nos uniu desde os primórdios. Temos, 
insistentemente, mostrado à Nação que ela não caminharA celeremente, que 
ela não caminhará com a agilidade e a rapidez que desejamos, se não 
compreender que, enquanto houver um município pobre a Nação ainda não 
estará enriquecida. Cumprimento V. Ex• e com os meus votos de boas-vindas, 
a sua permanência nesta Casa, tenho certeza, será de alegria, de satisfação, 
ouvindo as mensagens corajosas que V. Ex• acaba de enunciar nesta Casa, 
defendendo aqueles princípios que defendeu na Assembléia Legislativa e na 
Câmara de Vereadores de São Paulo. Particularmente, é um dia de alegria 
para mim contemplar na tribuna deste Senado Dulce Salles Cunha Braga. 

A SR• DULCE BRAGA - Obrigada, nobre Senador, pelas palavras 
que vêm do seu coração e chegam ao meu. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• uma rápida intervenção, uma 
vez que o tempo de V. Ex• está praticamente esgotado, conforine o aviso da 
Presidência? 

A SR• DULCE BRAGA - Com grande honra para mim. 

O Sr. Aderbal Jurema- Pernambuco não poderia deixar de se associar a 
esta festa de inteligência- que O Senado assiste com a posse de V. Ex• 
Pernambuco de Clara Camarão, na expulsão dos holandeses, Pernambuco de 
Maria QUitéria, na Guerra do Paraguai, Pernambuco de Mariana Amália, 
que organizou batalhões de mulheres para prestarem socorro aos feridos 
daquela mesma guerra e Pernambuco que hoje, nesta Ca:s_a, saúda à 
representante de São Paulo como a uma irmã. Nós que fundamos, em 1827, 
os primeiros cursos jurídicos do Brasil, a Faculdade de Direito, o Curso 
Jurídico de Olinda e o Curso_ Jurídico de São Paulo, unidos pelo Direito_e 
pela fé na democracia, nós recebemos V. Ex• com uma salva de palmas em 
nossas corações. (Palmas.) 

A SR• DULCE BRAGA- Meu Presidente, eu lhe pediria que me desse 
mais-alguns minutos, para poder agradecer a essas palavras que me têm sido 
dirigidas.- pãiãvras que me tocam o coração e que me dão forças para que 
possamos realmente trabalhar, aprender com os Srs. e trabalhar. 

Pediria, para term-inar,- Sr. Presidente, V. Ex• vai me desculpar, nós 
estamos começando, engatinhando, não sei se é do protocolo, mas e_u 
precisaria agradecer a presença que estou vendo aqui, em plenário, da 
Presidente do PDS de São Paulo, Dona Guiomar Milan Sartori, a qual veio 
representando as mulheres do Comitê, para estar aqui na nossa posse. 

Sr. Presidente, agora V. Ex• vai me desculpar, mas ao finalizar, eu vou 
pedir licença a V. Ex•, vou pedir licença a este grande Presidente Jarbas 
Passarinho, a quem eu tanto admiro há tantos anos, para, como mulher, 

saudar, não na sua pessoa, mas na pessoa de sua grande, ilustre e culta 
esposa, Dona Ruth, às esposas de todos os Senadores com assento nesta 
Casa. E estendo minha saudação muito carinhosa à querida Senadora Eunice 
Michiles, minha amiga dileta de muitos anos e à Senadora Laélia de 
Alcântara, do Es.tado do Acre, com quem espero excelente relacionamento. 

Finalizando, Sr. Presidente, à imprensa, falada e escrita, esse poder livre 
e respeitado, peço a indispensável colaboração para que eu possa trabalhar. 
Aos funcionários do Senado, reconhecidamente competentes, o meu boa 
tarde e a certeza deles merecer a necessária cooperação para suprir as minhas 
naturais e compreensíveis faltas. 

E agora, com todos os Seri.hores, salve a bandeira do meu_País, símbolo 
da esperança do meu povo. Obrigda. (Muito bem! Palmas. A oradora é 
cumprimentada.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando assumi formalmente a Liderança do PMDB nesta Casa, em 
princípios de março passado, antecipei que 1982 seria um ano 
particularmente desafiador à capacidade de trabalho e à vontade de luta das 
Oposições brasileiras. Isso porque, afirmava naquela oportunidade, não 
seriam poucas, nem pequenas, as dificuldades, as fórmulas de laboratório e os 
casuísmos elaborados no Palácio do Planalto para enganar o povo e, 
conseqüentemente, vencer as Oposições nas próximas eleições de novembro. 

Passados os primeiros seis meses do ano, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como avaliar nossas previsões? Estavam elas corretas ou erradas? O que 
revelaram os fatos? Qual o balanço que se pode fazer hoje~ ao fim desse 
primeiro semestre de funcionamento do ano legislativo? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderíamos deixar que mais um 
semestre terminasse sem registrar aqui o que de fato vem ocorrendo no plano 
políticO neste país. E para tanto não é necessário que as Oposições 
respondam às questões que formulei. Até mesmo os representantes do 
partido oficial nesta Casa haverão de admitir que o que assistimos- nos 
últimos meses foi o Permanente esforço do Governo em dificultar a 
manifestação livre da vontade popular, em falsear antecipadamente os 
resultados das urnas, em impedir a qualquer custo a vitória das Oposições e, 
até mesmo, em, autoritariãmente, impor" seus nomes ao Próprio partido 
oficial, soterrando candidatos que emergiram autenticamente das bases 
partidárias~ 

Além disso, Senhor Presidente, Senhores Senadores, há de se registrar, 
não sem certa perPlexidade, o que impotentenlente verificamos nestas últimas 
semanas, junto ao clilna de euforia- aliás legítimo- que cerca a realização 
da Copa do Mundo de Futebol. 

Serâ -por acaso;-oii-Simplesmente coíilcidência, a absurda condenação 
dos padres e posseiros em Belém do Pará? O processo "Kafkiano" de 
expulsão do presidente da UNE? O retrocesso evidente do "pacote da 
Censura"? E o que dizer da violência que é o "pacote de maio"- que o PDS 
acaba de aprovar como Emenda n"' 22 à Constituição, pela imposição do 
Planalto e pela força deste outro absurdo que é a Lei de Fidelidade 
partidária? 

Será, pergunto Sr. Presidente, Srs. Senadores, será mera coincidência 
que tudo isso esteja ocorrendo exatamente quando o povo brasileiro se vê 
anestesiado pela paixão nacional número um; o futebol? 

Será coincidência que estejamos ainda, exatamente nes-te mês de junho, 
sendo também alvo de_ uma milionária campanha publicítáría Que insiste em 
que tudo está bem e que vamos todos crescer juntos, quando até mesmo os 
tecnoburocratas do poder se surpreendem com as altas taxas inflacionárias 
que já se admite chegaram a 7% nos últimos 30 dias? 

É de se perguntar, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, onde acaba a 
manipulação do sonho, da fantasia e da ilusão, e onde começa a realidade 
concreta, dura e sofrida de milhões de brasileiros? 

O fato é que mais um semestre se vai dentro aa propalada .. abertura" e 
aí estão na realidade política concreta, ao lado das continuadas 
demonstrações de força e de arbítrio do Governo, a Lei de Segurança 
Nacional, a Lei de Imprensa, a Lei de_ Greve, a Lei Falcão, a Lei dos 
Estrangeiros, o decurso de prazo, a fidelidade partidária, etc. etc. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. senadOres, agora somos obrigados a 
conviver também com as recentes modificações na Constituição - melhor 
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diria na Cirta outorgada-- principalmente com o restabelecimento do 
quorum de dois terços para sua alteração que, como todos sabemos, pretende 
impedir que o próXimo -congresso, onde o _Governo estã certo não terã 
maioria, -pfomoVa; por exemplo, as eleições diretas para Presidente da 
República. 

Como observou com propriedade editorial da Folha de S. Paulo. 
comentando a estratégia do Palácio do Planalto ... Não se pode negar que é 
uma fórmula engenhosa. Infelizmente, não se pode negar também que é uma 
fórmula que saca levianamente _sobre o futu_ro do País, çongelando-lhe as 
instituições. políticas quando o equilíbrio das forças políticas nacionais 
caminha para uma mudança acentuada a partir das próximas eleições. 
Esperemos que tamanho engenho não resulte, afinal, no próprio impasse 
institucional que o governo se diz preocupado em evitar." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Chegamos ao fim do semestre e o decreto 
presidencial que determinou recentemente a recomposição do Conselho 
Superior de Censura e o surpreendente - até mesmo para seto_res do 
Governo - rigor das penas atribuídas aos padres e posseiros do Parâ, num 
julgamento ci_leio de contradições e falhas, são indicadores d_e uma nova 
disposição de arrocho e controle dos m~::íos de comunic:ação, das 
manifestações artísticas e políticas. Vale a pena, neste sentido, ler trecho da 
nota oficial recentemente divulgada pela CNBB. Referindo-se ao julgamento 
de Belém, diz a nota: 

.... Este acontecimento c_onfirma a necessídade -de rejeitarmos a 
atual Lei de Segurança Nacional que continua sendo usada em 
flagrante conflito com as norm-as fundamentais do Direito Comum 
e do bom senso. Urge modificar tambéril toda e qualquer legislação 
que, pouco a pouco, foi sendo penetrada pelas exigências 
absolufistas da. Lei de Segurança Naciona.J, particularmente a 
vigente Lei dos Estrangeiros. 

Impõe-se uma reforma agrâria que_ de fato faça jUstiça e 
reconheça os direitos fundamentais à propriedade de terra de quem 
efetivamente nela trabalha. 

Que estas exigências não fiquem esquecídas, sobretudo num 
ano em que o povo é chamado à escolha de seus dirigentes pelo vo­
to." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não podemos naturalmente esquecer que este é um ano el~!toral. 

Estamos hoje a exatamente quatro meses e meio da realização das eleições de 
15 de novembro e- parece impossível- sequer conhec_emos as regras finais 
do jogo eleitoral. Até hoje não se sabe como serâ <fcêdula _oficial para o voto 
vinculado. Não se sabe também o que serâ afinal "permitido" em termos de 
acesso dos candidatos ao râdio e à televisão, elemento absolutamente 
fundamental para o verdadeiro exercíciO democrático que ·se diz pretender 
neste País. 

Quanto à famigerada Lei Falcão, Sr. Presidente, Sr. Senadores, até hoje, 
por mais incrível que pOsSa parecer, não foi revogada ou sequer reformulada. 
Tudo o que se conhece são declarações contraditórias de membros do partido 
do Governo e até mesmâ do Ministro da Justiça. Ora- se diz que nem mesmo a 
reformulação é possível-em decorrência do grande número de candidatos a 
cargos em uma eleição geral como , a de novembro próximo. Ora, ao 
contrário, se fala em instituir a propaganda paga, o que seria evidentemente 
um enorme retrocesso, principalmente pela possibilidade que se abriria de 
novos abusos do poder econômico e de influência do Estado dentro do 
processo eleitoral, jã sabidamente desvirtuado p~las constant~ leis 
casuísticas que o Governo, temeroso, não cansa de promover. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao fazer este rápido balanço do semestre político, não posso, l?ortãnto, 
deixar também de registrar a estranheza do PMDB em relação a este 
injustificável adiamento da defioição das _n_orm_a_s _que deverão reger a 
propaganda dos partidos e dos candidatos nos meios _de çorm.iTiic~ção, 
sobretudo quando se divulga - inclusive no âmbito internacional - a 
imagem de um Brasil que vive tempos de- .. abertura" e se aproxima da 
plenitude democrática. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como serâ 
possível a plenitude democrática sem o liVre acesso aos modernos meios de 
comunicação, prinicipãis formadores de opinião pública nas sociedades 
contemporânea's, meios dos quais o Governo, aliâs, se utiliza com tanta 
avidez e freqilê-ncia? 

Posso anunciar, todavia, que o PMDB pretende articular com os demais 
partidos de Oposição, a partir de agora, uma Campanha de Mobilização da 
opinião 'pUblica naci_onal, no sentido de ter assegurado o livre debate dos 
problemas econômicos, sociais, políticos e culturais deste Brasil-1982, 
sobretudo no rádio e na televisão. 

Sr. Presidente, Srs. SenadÓres: 

Apesar de todos os problemas apontados aqui e dos incontáveis 
obstáculos que têm sido criados para as Oposições brasileíras nesse ano 
eleitoral, o PMDB chega a julho confiante e marcha para as eleições de 
novembro certo da vitória nas urnas_. Não pode mais haver dúvida de que o 
povo, na. sua aparente íngenuidade, saberá distinguir entre o discurso 
fantasioso do poder, que há mais de 18 anos aí está, e a proposta renova-dora 
dos candidatos da Oposição. Continuaremos em praça pública denunciando 
o autoritarismo, as leis de exceção e_os casuísmos eleitorais e eleitoreiros. E, 
apesar do balanço deste primeiro semestre de I 982: ser outra vez negativo, 
continuamos otimistas e confiantes na vitória das Oposições em novembro 
próximo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. )'l-Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 30 de junho de 1982 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de cQmunicar _a Vossa Excelência, à vista do disposto no 
art. 79 do Regimento Interno, que, assumindo nesta data a representação do 
Estado de São Paulo adqtarei _o nome parlamentar abaixo consignado e 
integra~ei" a- bancada do -Pp.rtido Democrâtlc:o Social. 

Atenciosas saudações, - Dulce Sa/les Cunha Braga (Assinatura por 
extenso). 

N orne parlamentar: Dulce Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A comunicação lida vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei qu~ vai ser lido pelo Sr. )9-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 134, DE 1982 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' É acrescentado ao art. 389 da_CLT, o seguinte inciso V, com 
revogação de seus §§ 19 e 2<.>: 

"Art. 389. . ............•............................. 

·············~--~-···-·····--····-·····-·-~····························· 
V - local apropriado para as empregadas guardarem, sob 

vigilância e assistência; os seus-filhos no período da amamentação e 
da pré-escola." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-s~_~s disposições em cont!ário. 

Justificação 
A verdade é que a determinação consignada nos§§ 19 e 29 do art. 3s-9 da 

CLT, nunca foi suficiente para resolver o problema de guarda e assistência 
dos filhoS-das mulheres trabalhadoras. 

Começa que a medida nem é bem uma determinação, eis que fala em 
empresas (ou estabel~~mentos) em que trabalhem pelo menos trinta 
mulheres, CO!Jl mais de- dezesseis_anos de _Idade ... etc., etc. 

Ora, tais requisitos já são uma forma de as empresas contornarem a 
obrigação, bastando, para tanto, que não contratem mulheres nas condições 
previstas no§ }9, do art. 389. 

Por isto que, ao contrãrio de deixar consignado na lei um dispositivo 
facilmente burlável, estamos propondo que todas as empresas sejam 
obrigadas, aproveitando para tanto o próprio caput do art. 389, CLT e, 
apenas, acrescentando-lhe um_ inciso (sob n~r V). 
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Com a providência esperamos regrar melhor esta medida de proteção 
tanto à mulher trabalhadora, quanto a seus filhos em idade de amamentação 
e de pré-escola. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1982 -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
... ' ... -......... -...... -. ···-~----·-"='"'~-~--- ~ ....... ~ .... _. ..... ~--·.;- ... -;f •• 

Art. 389. Toda empresa é obrigada: 

I - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes à 
higieniza'çãO --dos métodos e -locais de trabalho, tais como ventil-ação e 
iluminação e outros que se fizerem necessãrios à segUfanÇa e ao éonforio das 
mulheres, a critério da autoridade competente; 

11 - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor de 
cadeiras ou bancos em número suficiente, que permitam às- inulheres 
trabalhar sem grande esgotamento fisico; 

III - a instalar vestiários com armãrios indivi-duaiS Pfi"vativos das 
mulheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e 
atividades afins, em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério 
da autoridade competente em matéria de segurança e higiene (atualmente 
segurança e medicina) do trabalho, admitindo-se como suficientes as gavetas 
ou escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences; 

IV - a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoddade competente, os 
recursos de proteção individual. tais coffio óculos, máscaras, luvas e roupas 
especiais, para-~ defesa dos olhos, do aparelhO. respiratório e da pele, de 
acordo com a natureza do trabalho. 

§ l'? Os estabelecimentOs em que trabalharem pelo menoS 30 (trinta) 
mulheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, terão local apropriado 
onde seja perrnitiâo às empregadaS guardar sob vigiiâ-ridã. e assistência os 
seus filhos no período da amamentação. 

§ 2"' A exigência do § 19 poderâ ser suprida por meio de creches 
distritais mantidas, diretamente ou mediiln-te convêniOs, cOffi outras 
entidades públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime 
comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades 
sindicais. 
......................... -~ . ~ . ~ ... --- ....... ·- .... -.... ~ ... ~ ~"". ~ ..... . 

(Às Comissões de Constituição e Justica e de Legislação Social.) 

O SR. PRFSIDENTE (Jarbas Passarinho)~ O projeto lido será publi­
cado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRFSIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Ex­
pediente .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Em conseqüência, as matérias da pauta de hoje, todas pendentes de vo­

tação, deixam de ser submetidas à deliberação do Plenário. ficando sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes os itefis cuja apreciação é adiada: 

I 

Votação, em tur·no úriico, do Projeto de Resolução nO?I83, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' i .098, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 198!, da Comissão _ 
-de Constituição e Justiçiz, pelã: constitUciOnalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 123/82, do Senador Dir-

·ceu Cardoso. de audiência da Comissão de Finanças:) -

2 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.424, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitu-cionalidade e-juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Proj_etq_ de Resolução_n9 26~, de 1981 (apre­
sentado Pelá Comissão de EcoÓomia COrno conc_lusão de seu Parecer n9 1.452, 

--de 198 I). que autoriza a Prefeitura Municipal de Catariduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300_000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolídad_a, tendo 

PARECERES, sob n•s L'l53 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

4 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n'i' 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !46 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu carâoso; e -
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n"' 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cri 
29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
..... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mwzicfpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 279, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00-(duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil. seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios. favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i'108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de ECohomia corii6 concluSão de seu Parecer n9 713, 

- de 1981 ), que autoriza o Governo elo Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.252,79 _(dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívida con·sol~dadã_,_ tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Jusiiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 240, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Ecqnomia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em CrS 
12.356.000,00 (doze. ~ilhões, trezentqs e cinqüenta e seis mil cruzeiros), o 
montante _c;le sua díyida _consolid~da~ tendo 

PARECERES, sob n•s !.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucíorialidade e juridícidade, com 

voto vencido- do Senador Hugo- R~1.mos; e 
-de MunicípioS: favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 178, 

() 
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de 1982); qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito míl, oitoCentos e quarenta e um cruzeiros), o montante de sua dívída con-
solidada, tendo _ 

PARECERES, sob n•s 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador DirCeu Carçloso; e_ 
-de Munic[pios. favorável. 

!O 
Votação, em turno único, -do Projeto de Resolução n9 80, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Econ'C~rnia __ çQmo conçJI:lsã~~Qe $eU r.~ec~r f!.~l?~~?~· 
de 1982), que autoriza a _Prefeitura Municipal de Toc_antinóp<?lis (GO) a ele­
var em Cr$ 43.371.328,00 (quatenta e três milhões, trezentos e setenta e uin 
mil, trezentos e vinte c oito cruzeiros), õ montante de sul!i- dJv!da consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nl's 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de ConstitUiçãO- i!7ustiça, pela constiti.Icíónalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de R~soJução nl? 218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia çomo conclu~ão de seu Parecer._n9 1 .270, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e.tr.ês mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante d~ sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob o• 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do _Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 221, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conçlusão de seu Parecer nl? 1.276, 
de 1981), que autoriza o Governo do _Es_tado_ do_ Ce_arâ_a elevar é111 .. Çr$ 
25 .. 239-.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta ç nove -mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida -consolidada, tendo 

PARECER, sob o• 1.277, de.l981, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade _e juridic.i_dade~ --

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l4, de 1_982 (apre­
sentado pela Comissão de Econ._om_ia como conclusão de seu .P3recer n9 39,_de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciar_a _(MT_) a eley~r em CrS 
360.000.000,00 (trezentos e seSsenta milhões de cruzeiros), o monta.nte de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituiçào_e JuStiça, pela constitucionalidade e juridicida,de; e 
-de Munidpios. favorãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 59, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno concl_usão de seu Parecer nl? 334, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio çle Jaf!_e_irp -~.elevar em 
Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove_ milhões e duzen-
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ÍendO . 

PARECER, sob n' 335, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitudOna,lidade e ju"ridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto Qe Lei do.SeDado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Maur_o Benevides, que dispõe sobre-a conces§ãQ de 
aposentadoria especial para o comerciârio; na Toimà ·que ·esp-ecmca, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Sai1de, faVol'ãvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos SenadOres Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con-

solidação da_s Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES; sob n•sJ.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiçã, pela constitudóltalidade e juridícidade; 
~de. LegisfaÇãi/SOclal, f3v(lrável; e 
--de Finanças~ fav~~ãvel 

.. J7.-
· Votação, em primeiro turnO, âo Projeto de Lei do Senado n9 164, de 

1981, de autoria- do Senador Luiz Viana, que declara o Marechalwdo-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de éonstúui(Cio f. JustiÇa·~· pela COnStitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comi$são de 

Co-nstitUiÇão e Justiça. 

18 

-votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do_Sen;:~.dor_Ac.cioJy_ Filho,_que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
. - çfe ,Çonstituição e Ju~tiça,~pela constitucionalidade ejurfdicidade_e, no 
lnérito, favorãvei. - -- " ~ 

.19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado _n9 2-55, de 
1980, de __ autoria doSenad!Jr,Nelson(:;'arJleiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n"' 5..480, de lO de.agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 131? sa­
lário devido aos trabalhl!dores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finaliças, favorável. 

.20. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lu_cena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6. 718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FA VORÁVEIS,§ob!f!J././30a 1./33, de /98/, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de LegiSlação S"ociaj; 
-de Sen'iço Público Civil;· e 
- de Finanças. 

-·· ~ - . 
_U 

DisCuSSão, em tur-no único, d6-Ptojeto de Resolução n9 40, de 198f (a­
presentado pela ComiSSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 198!), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim(MG) a elevar em 
Cr$ 5.700_.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320,.de 1981, das Comissões: 
-de Constitufção é Justiça, pela- constitucionalidade e jUridicidade; e 
- de'-Municl[li"OS,_-_cfãvo-ráVd. - . - · 

·(DependendO da votação dO ReqUerimento n9 309{81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso. de reexame da Com~ssão de Constituição e Justiça.) 

22 

Discussão, em prirrieiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979", dO ~.Seriado r Gãbríef Hermes, que c:lisp5)e _sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e juridicidade; 
--(j~_h_egis~qção S;o_ciaf, fayorá_vel~ 

-de Serviço Público Civil,_ contráriO; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre~ 

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discusSão para reexame da Comissão de 
Serviço -Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, -srs. Senadoi-es:-

A insídia, Sr. Presidente, tem mil pernas. Volto assim, constrangido, ao 
motivo que ontem me trouxe à tribuna. Nunca os quatro Senadores flumi­
nenses votaram contra qualquer projeto de empréStimo do RiO âe Janeiro, no 
decorrer desses 4 anos, apesar das conhecidas divergências-partidárias. Nun­
ca por eles foi sequer pedida verificação de quorum. O empréstimo de quase 
30 bilhões de cruzeiros, talvez o maior já submetido à apreciação do Senado, 
não fOi Objeto de prévio nem posteriOr entendimenfo, de que figurassem os 4 
representantes fluminenses. No avulso, não hã qualquer fefefêriCia a paga­
mento a funcionário"S públicos. Tambêin o projeto jamaiS foi sul;>metido à vo­
tação. O que se pretendeU aprovar, sem qualquer explicação, foi a inversão da 
Ordem do Dia, quando não havia número -na Casa, como foi ãpuratlo em ve­
rificação não requerida por qualquer de nós. Na sissão de ontem, poucos fo­
ram os Senadores presentes, o que seria previsível no penúltimo dia do semes­
tre de um ano eleitoraL O nobre Senador Ãlano Barcelos fo-ra coriVocado pela 
Comissão qUe aprecia a denúncia fOrmulada contra o Procurador-Geral e seu 
voto não seria bastante para formar o quorum de 34, quando no plenãrio não 
se encontravam nem 20 Senadores. Ontem, também se pedira preferêncía 
para projetos semelhantes de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. Mas 
aqui também não estavam os quatro ilustres Senadores peCniedebistas daque­
les Estados. Será que aqueles nobres parlamentares estarão também contra 
seus Estados? A conclusão seria absurda. 

Ainda ontem, por não haver ouvido sua banc!!da, o nobre Líder peeme­
debista, Senador Humberto Lucena, impediu que sC apreciasse, na sessão ex­
traordinária, um empréstimo para o metrô de São Paulo. Espero que nin­
guém venha a acusar o PM DB de ser contra o Estado de São Paulo. A insídia, 
Sr. Presidente, tem mil pernas, tanto mais quandO se-a quer explorar para Iins 
políticos. Mas ela acabará desmoralizando os que dela se servem. (Muito 
bem.') 

O Sr. Alexandre Costa -Sr. Presidente, peço a palãvra, pela ordeffi. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

V. Ex' anunciou a Ordem do Dia, mas o art. 192, do Regimento fntCrnO: 
que me daria condições de propor o que cu desejo, iridependeria do núÍnero a 
que V. Ex• se referiu. Assim, baseado no art. 192, do Regimento Interno, 
peço a V. Ex• que mande incluir na Ordem do Dia o -projC:-tá de Resolução n9 
102/82. 

V. Ex•, Sr. Presidente, como Ministro, como Governador, corild admi­
nistrador e como grande homem público conhece o alcance deste projeto e 
sabe dos prejufzcis que acarretarão sua procrastinaçãO ao transporte de massa 
no Estado de São Paulo. 

E o que peço a V. Ex.•. 

O Sr. Huinberto Lucena-Sr. Presidente, peço a paic:tVra para uma expli­
cação pessoal, diante do discurso do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se V. Exime permite, gos­
taria de antes responder ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Humberto Lucena- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Senador Alexandre 
Costa, eu agi escrupulosamente dentro do Regimento Interno, porque estan­
do presentes apenas 20 Srs. Senadores na Casa, -rl~o há número -Pai-a delibe­
rações. Conseqüentemente, nada que correspondesse à Ordem do Dia pode­
ria ser apreciado. No caso, V. Ex' me faz uma solicitação, baseado no art. 
192. Vou analisar a matéria" e verificai- em que po-nto ela·se encontra:- porqUe 
para incluí-la na Ordem do Dia eu posso fazê-lo, como V. EX_, sabe, desde que 
ultimada a tramitação nas comissões. Caso_corilfâtlo, teríà"Cji.ú::_hãvtr aqui 
um pedido de urgência ou um pedido de eliminação de hl-terstíCiO--para esse 
lim.lsso requereria um requerimento e o requerimento não poderia sef vota­
do por falta de número. Foi a razão-pela qual eu desde logo anun~iei que a-s 
matérias da Ordem do Dia estavam prejudicad_as. -

O Sr. Alexandre Costa- Queria adiantar a V. Ex• que o pedido de in­
terstício foi feito ontem, e então perdeu ã. razão de ser. A matéria estã inteira­
mente em condições de ser incluída na Ordem do Dia, razão peÍa qual eu soli­
citei de V. Ex• 

O SR. PRESIDÉNTE (Jarbas Passarinho)- A solicitação de V. Ex• se­
rá levada na- devida consideraçãO. 

Concedo a palavra, para uma explicação pessoal, ao Lider Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 0/IADOR. SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

_O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli­
cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com ~a palavra o nobre Se· 
nado r Alexandre Costa, para uma explicação pessoal. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Para uma explicação pessoal. Sem revi­
Sà-ci-do orador.}- Sr. Presidente, fiquc;i .satisfe_ito çoiias palavras do nobie 
Uder da Oposição, que vêm reforçar o -pedidO- que eu- fiz a V. Ex' 

Quanto ao Critério formado entre as Lideranças, de 50 milhões de cruzei­
ros, ele foi quebrado quando do pedidO- de inVersão para votar 39 bilhões de 
cruzeiros de empréstimos ao Estado do Rio de Janeiro. Eu, por exemplo, não 
fui consultado sobre nenhum acordo de Lideranças. Não sou contra o em­
préstimo do Estado do Rio de Janeiro, não sou contra empréstimo nenhum, 
mas também sou contra a procrastinação de um projeto da mais alta relevân­
cia, porque V. Ex' sabe, cada dia que passa se multiplica o seu custo e a difi­
culdade de ser concretizado. Assim, como disse o nobre Líder, reforçando o 
meu pedido, eu espero que V. Ex• defira o meu pedido e mande incluir na Or­
dem do Dia o Projeto n9 103 que cria-recursos para-o-término da construção 
do metrô de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu estou informado pela 
Secretaria Geral da Mesa, que esSe projeto traffiita no Senado há apenas qua­
torze dias, e, em conseqüência, não me parece ter havido procrastinação ne­
nhuma, e seguramente, logo no começo de agosto, ele será objeto de delibe­
ração. 

O SR. ALEXANDRE~OSTA- Não.e>tJ>u acusando a Mesa, Sr. Pre­
_sidente. Falei procrastinação das Bancada-s, não falei de Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jar(Jas_passarin!101- V. Ex• estâ equivocado. 
Não estou dando resposta a V. Ex• Estou apenas completando a informação 

· do Líder do PMDB. 
O SR. ALEXANDRE COSTA- Exato. Respondendo V. Ex• assim, 

parece que acüsei, e ei.J sou obrigado -a- dizer a V. Ex• que não acusei a Mesa. 

O SR. P~ESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Então, tiremos a aparên­
- ci3, pori}ue não tomei como acusação de V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado. 

-o Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a V. Ex• me conceda a palavra 
para explicação pessoal. 

O SR- PRESfDENTE (Jarbas Passarinho) - Estamos aqui no último 
dia deste semestre, sem Ordem do Dia, e podemos ser- como os Srs. Sena­
dores costumam chamar- liberais. O liberal, de modo geral, significa aquele 
que rasga o Regimento._ 

O SR. JOSÉ LINS - Jamais pediria isto a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Para explicação pessoal. a 
palavra já foi" dada a dois Senadores. · -

Segundo o item V, letra "a", do art. 16 do Regimento do Senado, a pala­
vra poderá ser concedida: 

.. Em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato em 
que haja sido nominalmente citado na ocasião, em discurso ou apar­
te, não sendo a palavra dada, com essa finalidade, a mais de dois 
oradores dur·ante a Ordem do Dia." 

Concedo a palavra a V. Ex', par~ eXplicaçã~~ pe~~oal. 

~O SR. JQSt LINS~ (Para explicação pessoal. Sem revisã<>do orador) 
-_Sr. pre~idente, apenas uma pequena retificação na posição das Lideranças 
no caso do acordo. 

Fizemos um ac()rdo. Lembro aptnas que esse acordo flão impede que vo­
temos em projeto de qualquer natureza. AssiJl! lico,u estipulado~ Apenas esses 
projetos deverão ser escolhidos de acordo com as Lideranças. Significa que 
poderemos votar projetos pequenos, grandes e até projetos sem moeda exter-
na. 

Em segundo lugar, há hoje uma angústia profunda em todos nós, por­
_que, mesmo com o acordo, não estamos conseguindo chegar ao objetivo a 
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que as Lideranças visaram, que era certamente dar vazão a um_ número .r._azoâ~ 
vel de projetos, e o que se viu é que não conseguimos votar nem mesmo os pe~ 
quenos projetos. 

Portanto, a meu ver, hã necessidade de que as Lideranças voltem a enca~ 
rar o problema depois dessa experiência, coisa que só poderemos fazer em 
agosto. Deixo aqui já colocada essa reivindicação do PDS, para que o PMDB 
e os outros Partidos retomem esse problema. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS - Concedo-o com o maior prazer. 

O Sr~ Nelson Carneiro- Pediria aperias qUe, quando esses acordos fos­
sem feitos, se- tiVesse -ã gerlfileza de comunicar aos integrantes das Bancadas 
dos Estados essas decisões, porque a Bancada do Estado do Rio não teve ne~ 
nhuma informação, nem direta nem indiretamente, da resolução relativa a es~ 
ses empréstimos. Portanto, fomos inteiramente surpreendidos. Não teríamos 
nenhuma dúvida em colaborar, se ti\léssemos sid<? iníormados. Evidentemen­
te, compreendo as dificuldades das Lideranças em se comunicar com todos 
seus liderados. 

O SR. JOSÉ LINS - Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex• tem toda 
a razão. Esclareço que naquela época fizemos -contatos Com as Lideranças de 
todos os Partidos aqui représentados. Acredito que aquela época V. Ex• aio~ 
da era do PMDB- é a íinj:>reSsão que tenho-, porque já faz algum tempo, e 
somente agora V. Ex• mudou de Partido. Claro que V. Ex• merece toda a con~ 
Sideração, como todos os .outros Líderes. 

O Sr+ Nelson Carneiro- Não só como Líder de Pa,rtido, como também 
na posição de Senador do Estado do Rio, gostaria de conhecer antes. 

O SR. JOS~ LINS- Volto a esclarecer que a nossa posição, hoje, é de 
reanalisar essa matéria com o objetiv_o de servir a todos. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Lins, por cessão do nobre Senador AdertJ:a(Jurema_. -

O SR. JOSJi LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO J'OS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. Franco Montoro- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comu­
nicação urgente, com autorização do orador. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ____ _ 

Tenho a obrigação de comunicar ao Senado que acabo de receber uma 
correspondência dirigida em meu nome, que está violada. É uma carta do 
Presidente do Equador, Hurtado, meu amigo pessoal. A cai-ta nãq tem maiOr 
importância, mas a gravidade estã no fato de a correspondência chegar as mi~ 
nhas mãos visivelmente violada. 

Vou pedir aos responsáveis do Senado e aos Correios e Telégrafos que 
informem se a nossa cóiTespOndência está sendo censurada ou violada. 

Faço esta comunicação, dada a gravidade que o fato apresenta. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ... :::É direito de V. Ex• 
Tem a palavra o nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 

Há dias que eu estava para pronunciar este pequeno discurso sobre o que 
ocorre na polítiCa do meu Estado - Mato Grosso do Sul. 

Os fatos dos últimos dias, em torno do último pacote do Governo, tendo 
eu a Presidência da Comissão Mista, tomaram-me todo o tempo, de tal modo 
que só agora posso fazer um3 referência breve à convenção do PDS, ocorrida 
no dia 13 de junho, na capital do Estado de Mato Grosso _d_o Sul. Foi um trís­
te espetãculo, Sr. Presidente, como aliás já era de prever. 

Quando o Sr. Presidente da Repúblicayraticou a irresponsabilidade de 
nomear para aquele novo Estado. como Governador, o Sr. Pedro Pedrossian, 
talvez a fig-ura nacional, da política nacional mais conheçida como corrupta e 
corruptor, nós sabiamos que todos esses fatos iriam se suceder. 

Pois bem, Sr. Presidente. àquela época o ato do Senhor _Presidente da 
República foi justificado como uma medida partidáii3-lndispensãvel ao forta~ 
lecimento do Partido do Governo, naquele Estado. 

Abandonado desde oiníclo pelas lidêranÇas~ mais destacadas de Matq 
Grosso do Sul, ele convocou para a Prefeitura Municipal de Campo Grande, 
a Capital, o Deputado Levi Dias, que então se_encontrava no PMDB, como a 
única mineira de leVar paia si, p-ara ·a nova situação estadual um político de 
real prestígio eleitoral. Seduziu S. Ex' com a Prefeitura de Ca~po Grande, 
com alguns postos no Governo, como a Secretaria de Educação, e, assim, 
teve o apoio deste inegavelmente prestigioso po1ític0 daquele Estado. 

Mas, há dois meses, mais ou menos, irrequietO como sempre, q Governa­
dor de Mato Grosso demitiu o Sr. Levi Dias da Prefeitura de Campc.Grande 
abruptamente e sem nenhuma satisfação. Lançou um candidato ao Governo 
do Estado, aliás pessoa digna, o Dr. Paulo Fagundes, mas que, não tendo ne­
nhuma militância polftica, desde logo se viu, todos viram, que seria um candi­
dato eleitoralmente fraco, embora- repito eu --pessoa inteiramente digna, 
inclusive, de exercer o cargo de Governador de Estado. 

Segundo se diz, por imposição até do Palácio do Planalto, o Sr. Pedro 
Pedrossian pôs de lado o candidato ofic!al)1lente lançado por ele ao Governo 
do Estado, e optou pelo nome do Prefeito de Dourados, o Sr. Josê Elias Mo­
reira, que, numa divisão de forças eleitorais há quatro anos, no Município de 
Dourados, foi deito prefeito. Mas, a verdade é que seu conceito como políti~ 
co, não tendo a projeção do Sr. Pedro Pedrossian, naquele nível ético que to­
dos nós conhecemos da fama dO atual-Governador de Mato Grosso, nesse 
mesmo ·nÍvel estão Sr. José Elias Moreira. Por isso mesmo, Sr. Presidente, já 
ng dia 9 de juriho 1'· pa:ssado. os jornais anunciavam como iria ser a con­
venção dO PDS e o Correio do Esíaâo, editado Õa Capital, já anunciava: 

'
4 Um autêntico Hcurral de luxo" para o confinamento de con~ 

venCíOnais durante os-três dias que a Capital estarâ movimentada 
pela realização da convenção do PDS qi.Ie escolherá candidatos para 
as eleições deste-ano, está sendo montado pelo governo do Estado. 
São três anda~e_s_ ~JP; ~m.d-os hot.êis riiais lUxuosos da Capital, onde 
os convenc~onais reCeberão o melhor tratamento de tOda a reêie hO­
teleira do Estado, se-ndo preparados .. espiritualmente" para, num 
grupo de quatro. votafem no domingo, na crinverição ~pedessista. 

·····-·························~·~·~···~·~~··~············· 

Nas ''mordomias" da convenção inclui~se acompanhantes:" 

-Isso tudo para impedir que os convencionais tenham qualquer contato 
com o candidato Levy Dias que é combatidO pelo Governador e votem no 
candidato oficial do Sr. José Elias Moreira. 

·Nesse mesmo dia 9, Sr. Presidente, o mesmo diário fazia essas apre­
ciações mima notícia bem mais longa, da qual quero destacar apenas este 
ponto: 

"que era intenção do Governo mObilizar a juventude democrãtica 
social em benefício do Governo do Estado. Mas essa intenção foi 
frustrada a partir do momento em que a Juventude Democrática 
Social se dividiu com a intransigência do seu presidente, Denaslugo, 
em não deixar o cargo para assumir uma secretaria de Estado .. " 

Veja, Sr. Presidente, a chamada Juventude Democrãtica Social não con~ 
cordou com os métodos autoritários e de corrupção do governo do Estado 
para levar adiante os seus propósitos na convenção do PDS e, por isso mes~ 
mo, não quis servir ao GOVeriió do est<!ÔO que teve qUe contratar um pessoal 
numeroso para o serviço de recepção e os demais que se desenvolvem numa 
convenção estadual. 

Seja aqui dada uma palavra de estímulo a esses jovens do PDS que não 
se dobraram às imposições do-governadOr, nem mesmo, vejam bem, tendo 
sido ofereCid~ uma Secretaria de Estado ~ Presidente, da Juventude Demo­
crâtíca Social. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, foi preparada a convenção do PDS e jus~ 
lamente aquela pessoa dos corrilbos do Planalto - que convenceu o Presi­
dente João Figueiie.do a nomear o Sr. Pedro Ped.rossian- inquieto,_ sem 'd(!.­
vida, com as notícías nada animadoras que vinham de Mato Gross-o do Sul, o 
Sr. Heitor de Aqui no foi a Mato Grosso naqueles dias que precederam a con~ 
venção do PDS. como noticia -o joril.al: 

"'O secretário chefe da Casa Civil do governo do Estado confir­
mou a presença de Heitor de Aquino ~m Campo Grande e as suas 
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intenções. -.. Ele veio dar uma olhada na movimentação PoiítíCa que 
estã sendo feita", afirmou AugustO Maurício dã Cunha Menezes e 
Wanderley. Na Casa Civil, entreümto, riãO- fõ-rã-m liberadas infor­
mações acerca da estadia do "particular amigo" de Pedrossian na 
Capital. 

Assim, se vê, que o próprio Senhor Presidente da RePública, àtàtVês do 
seu Secretário Particular, Heitor de Aquino, membro, também do Conselho 
Político da República, se fez presente a todas essas manipulações do PDS, 
ofiCial, dirigido pelo Governador do Estado, para esmagar a candidatura 
Levy Dias. 

D~s dos candidatos ligados a Levy Dias, Sr. Presidente, _ dis~Cram-me: 

"-Nós fomos derrotados pela máquina montada pelo Go­
verno do Estado, com o pessoal do jogo de bicho e da fronteira de 
Ponta-Porã." 

Eu não preciso dizer que o pessoal da fronteira de Ponta-Porã é o .Pessoal 
do contrabando aceito, oficialmente, em Mato Grosso-do Sul. Essa banca foi 
montada, ali dentro da convenção do_ PDS, para desviar votos de Levy Dias. 

E, mais do que isso, Sr. Presidente, não só a pressão do dinheiro, ni.aS ou­
tras pressões, também, já eram anunciadas no dia 11 dejunho," conl.o a-testa o 
Correio do Estado dessa data: 

"Todos os convencionais estão sendo submetidos a pressões 
violentas, por parte do governo e de seu esquema de trabalho. Desse 
regime de quase terror político não escaparam, ante ontem e ontem, 
nem mesmo os prefeitos Pedro Ubirajara, de Aqi.iidauana e Antônio 
Cordeiro, de Itaporã, formalmente rompidos com o governador Pe­
drossian e alinhados à dissidência de Levy Dias." 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, se uma t3.1 pressão é exercida 
sobre dois prefeitos, o que não fói feito em termos de pressão contra os de­
mais convencionais. Mesmo assim, o candidato dõ GoVerno ·Pedrossian teve 
62 votos na convenção e o Sr. Levy Días teve 55 votes na c-onvenção, perden­
do apenas por sete votos. Com esse· dinheiro todo lançado nos dias que ante­
cederam, no própriO dia e ali no recinto da convenção do PDS, e também 
com essas ameaças praticadas pelo GOVerno -dO Estado em todo o processo de 
preparação da convenção do PDS naqueles dias que aritecederam. Assim se 
vê, se pode aquilatar, qual o real prestígio desse governador, Sr. Presidente, 
que ali foi colocado- V. Ex's bem se lembram- quando o Ministro da Jus­
tiça em declarações à imprensa díiia que se mudava o Governador de Mato 
Grosso por razões partidárias interilas. Em linguagem clara mUdava-se, se­
gundo o Planalto, o Governador de Mato Grosso para reforçar a posição 
político-eleitoral do PDS no Estado de Mato Grosso. Só o resultado dessa 
convenção, Sr. Presidente, mostra como o partido do Governo, lideradO pelo 
Sr. Pedro Pedrossian, caiu no conceito, não apenas do povo de Mato Grosso 
do Sul, mas dos seus próprios correligionáriOs, obtendo, apesar de todos os 
processos viciosos, uma vitória de apenas sete votos sobre o candidato oposi­
cionista na Convenção do PDS. 

Esse quadro de Mato Grosso do Sul, acho que é o que se apresenta na 
maioria dos estados do Brasil ou em quase todos os estados do Brasil. 

Eu não quero me valer, Sr. Presidente, de manifestações aqui feitas, 
como a do eminente Senador Lomanto Júnior, que mostrou que processos, 
até com certeza mais drãsticos do que esse do Governador do Mato Grosso 
do Sul foram emprega~os na Bahia pelo Governador Antônio Carlos MagaR 
lhães. 

Então, podemos dizer que o PDS, através das convenções, marcha para 
as eleições de 15 de novembro, usando de meios, de recursos que já o conde­
nam, antecipadamente, no conceito e na consciência de todos os homens es­
clarecidos e honestos deste País. 

O quadro de Mato Grosso do Sul, Sr. Presidente eu não tenho trazido 
para o Plenário do Sen_ado, e acho que deveria trazer- o quadro de desagre­
gação moral do conceito do· Governo perante a população sul mato­
grossense. 

É uma tristeza! Ainda ontem, a Comissão de Constituição e Justiça 
aprovou, por um voto, um empréstimo a Mato Grosso do Sul de 40 milhões 
de cruzeiros, contra dois itens expresSOs das duas resoluções que regem a ma­
téria. Vou mostrar aqui em Plenário como estão ali incluídas duas estradas, 
que segundo o Governador de Mato Grosso do Sul deverão_ ser asfaltadas e 
que hoje estão inundadas pelas cheias do Rio Paraguai, e com certeza assim 
permanecerão, absolutamente impossibilitadas de serem trabalhadas durante 
o resto deste ano e, pelo menos, até março do ano que vem. É por usar pro-

ce5sÕ&"C0lrio. esse de -enJjJ-réstímos eril d6Iares para uma Obra impossível que 
uril Governo como o de Mato Grosso do Sul cai verticalmente no conceito de 
seus concidadãos. 

O PMDB, Sr. Presidente, vai realizar sábado sua convenção- no Estado 
de mato Grosso do SuL Vai ser uma convenção simples, de brasileiros que se 
op-õem a todo esse quadro da política naciOnal e do -Estado de Mato Grosso 
do Sul. Uma convenção inteiramente liVre uma convenção a que todos com­
parecerão com a ·consciência tranqüila de com a vontade livre de se manifes­
tar de acordo com as suas preferências, mostrando, portanto, a diferença bá­
sica, fundamental que existe, pelo menos no meu Estado, entre os dois Parti­
dos. Eu dírlâ~ Sr. Pfesídenté~ -que essê eS~PeiãCUi(ú-i-isiC -da convenção do PDS, 
no dia 13 de junho, não teria sido necessário se o Presidente da República não 
tivesse praticado aquela irresponsabilidade de nomear para o meu Estado um 
governador com a ficha ':1-egra do Sr. Pedro Pedrossian. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lomanto Júnior, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadoies: 

O objetivo deste meu pronunciamento, neste fim de tarde e também des­
te primeiro semestre de trabalho, é analisar a terrível, a grave crise que atinge 
a lavoura cacaueira, um dos sustentâculos da economia da Bahia. 

_ A _lavoura çacaueira, Sr. Presidente, é a mais importante do meu Estado 
e uma das mais importantes do País. Diria mesmo que elas se constitui- em 
num dos sustentáculos d.a economia baiana. Fonte geradora de divisas para o 
País é também geradora de grandes recursOs para a Nação, através dos tribu­
tos que dela são oriundos. Não vou analisar o comportamento da lavoura ca­
caueil'a nesses seus 200 anoS de existêiicia.-Pretendo focalizar, procurando 
sintetizar ao máxíino, seus· prObfCmas nos -dias atuais. 

Srs4 Senadores, a lavoura cacaueira, em 1959, produziu 154 mil tonela­
das de cacau e foi responsãvel pelo ingresso no País de 122 milhões de dóla­
res. Vinte anos depois, graças à determinação do produtor, à assistênCia téc­
nica e às vantagens oferecidas pelo Governo, através da CEPLAC, em 1979, a 
lavoura cacaueira respondeu positivamente, produzíndo 362 mil toneladas e 
fez ingressar no Pais, graças á. esse rêcorde de prodUç3.o, cerca de 1 bilhão de 
dólares. O Brasil que se colocava em terceiro lugar como País produtor de ca­
cau, alcançou naquele ano, o ano de 1979, o lugar privilegiado de primeiro 
produtor de cacau do mundo. 

Os motivos do sucesso na obtenção dessa produção recorde,."quer em to­
neladas, quer em divisas, deve-se ao esforço do produtor em primeiro lugar, à 
motivação que ele recebeu do Governo Federal com subsídios para adubo e 
inseticidas, a relativa facilidade de crédito, juros módicos, apoio técnico e as­
sist~ncia da CEPLAC, o órgão responsável pdos -destinos da Lavoura ca­
caueira, e Sem dúvida ãlguma pelos preços compenSadores no mercado inter­
nacionaL 

A economia cacaueira, Sr. Presidente, esúi vivendo a segunda maior crise 
de sua história, e vou demonstrá-lo. 

Em 65, quando tive a honra de dirigir os destinos do meu Estado, ela 
atingiu o clímax, o recorde indesejável de ter os seus preços mais baixos do 
mercado internacional, chegando à situação insuportável de o produtor não 
ter condições, não ser remunerado, ameaçando mesmo abandonar a própria 
colheita. 

O cacau chegou naquela época a USS 16,90 por libra pes-o, foi a sua 
maior crise. Naquele ano, a tonelada de cacau foi cotada em US$ 1,166.73 na 
sua grande crise. Em 1977. quando o cacau atingiu seu maior preço por tone­
lada, veja a disparidade, Sr. Presidente, não hã economia capaz de suportar, 
não há empresa, sobretudo empresa .agrâria, capaz de suportar essas osci­

-htções tão grandes. O cacau atingiu· em ·r97·7~ contrastando com o ano de 
1965, US$ 6,974.00 enquanto, em 1965, I tonelada não passava de US 
1,166.00. Em maio de 1982 nova crise vem ã:fíiigir, fundamente, impiedosa­
mente, a lavoura cacaueira que é, repito, uma das grandes fontes geradoras de 
divisas para o País. 

Esse cacau, essa tonelada de cacau vendida, em 1977, por US$ 6.964.00 
atualmente estã em USS 1,430.00. 

O Sr.. José Fragelli- Permite V. El:' um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Pois não. 

O Sr. José Pragelli --Saindo inteiramente da matéria que V. EX• está 
tratando, referente a esse grande produto nacional, que é o cacau, quero 
referir-me apenas ao que V. Ex' ressalta, com toda a propriedade, que são es-
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sas viblentíssirilas OsCilações no preço dos nossos produtos. Quero mencionar 
o que ocorre c_om a carne, agora. Há um mês, ou há um mês e pouco atrás, a 
arroba de carne estava custando 2.200 ou 2.300 cruzeii'Os. Cheguei a vender a 
2.500 há poucos dias. Depois de uma semana ou 10 dias, a tonelada de carne 
fo1 a 3.500 cruzeiros. É como V, Ex• diz: não há produtor; não há empresa 
que possa suportar oscilações tão violentas, para baixo ou para cim-a, com 
perdas gravíssimas·. V. Ex• ainda está fazendo referência ao preço do cacau. 
oscilando com uma diferença de ano ou de anos, estou citando o exemplo da 
carne, com oscilações de dias, no máximo um mês ou um mês e· meio·. Quer 
dizer, realmente, não temos uma política firnle que possa dar ao produtor 
aquele estímulo necessário para que ele deixe de ser simplesmente um produ­
tor, um homem que produza, mas que seja um produtor com produtividade, 
porque quem não pode fazer previsão, não pode fazer melhoria do seu produ­
to.- De sorte que o que V. Ex• fala do cacau, nós podemos estender talvez a 
quase todos os produtos nacionais, por falta de uma coerência política e eco­
nômiCa. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Meu caro Senador José Fragelli, sou 
muito grato pelo aparte de V. Ex• A pecuária também eStá vivendo momen­
tos de crise. Sabe V. Ex• que os preços da carne não acompanharam nem o 
índice inflacionário do País, e essa alta a que V. Ex• se refere decorre exata­
mente do seu crescimento muito abaixo, repito, do crescimento inflacionário. 

A lavoura cacaueira é diferente. Evidente que sofremos as especulações, 
sofremos todos os tipos de impactos, porque é, sem dúvida alguma, um pro­
duto voltado exclusivamente, infelizmente é verdade, o nosso consumo inter­
no é pequeníssimo e ê uma lavoura voltada, exclusivamente, para a expor~ 
tação, e por isso estamos sujeitos a terríveis especUlações no mercado interna­
cional. Tem havido uma incompreensão por parte dos países produtores. Ha­
via um acordo internacional em que os países_ produtores acompanhavam, 
eles tinham um mecanismo de defesa, mas infelizmente até esse acordo teve 
encerrada a sua vigência. O Brasil e alguns países procuraram, por outros 
meios, criar uma espécie de mercado regulador, a fim de que os preços não 
atingissem a patamares tão baixos. Mas, mesmo esse mercado regulador, não 
teve o funcionamento desejado. Não podemos enxugar o mercado no que 
tange ao excesso de produção. Com _a crise internaci0ii3.1 qu_e: atingiu a quase 
todos os países do mundo, com outros produtos do tipo do cacau houve tam­
bém uma espécie de retração por parte dos nossos tradicionais compradores. 
Com isso chegamos a uma situação difícil. O GOverno--nos convocou, ajudou­
nos, ajudou à lavoura, deu-lhe assistência técriiCã, deU-lhe Crédito, e o produ­
tor veio ao encontro dos desejos do Governo. Criou-:~e_ o PR_OCACA_U, que 
era um programa capaz de elevar como elevou e colocou o Brasil como pri­
meiro produtor de cacau do mundo, ultrapassando tradicfónais paJses p-rodu­
tores. Com esse atendimento m5_s_ªumentamos a pro_çli!_ção ~fl!. mais d_e 120%~­
Desde o período anterior, em que a CEPLAC fój instituída, foi organiZada, a 
lavoura estava em declínio, estava em grande decadência. Daí para Cá, coni a 
assistência técnica, com a compreensão dos lavradores, compreensão que 
atingiu até às raias do patriotisino, poi'qúe todOS Os recursos qUe a lavoura re­
cebeu são recursos dados por ela, cada 100 cruzeiros, ou cada dólar produzi­
do pelo cacau, o Governo retém 10%, antigamente era 15, passou a 12 e agora 
10%, exatamente para manutenção da CEPLAC, isto é, um órgão qu:e não re­
cebe auxmo do Governo. Basta dizer a V. Ex.r que durante esses 25_ano_s- de 
sua existência o que a CEPLAC recebeu não sei se ultrapassou I 0% de tudo 
que ela aplicou em favor da lavoura cacaueira. O restante foi autá-suSt_eritado 
pelo produtor que retirou dos seus recursos própriOs, da sua economia, do 
preço que ele vendeu para que, evidentemente, ele hoje tivesse o orgulho de 
possuir lirh órgãO- que -ê "O inelhor do Brasil, em termos de agricultura. Não hã 
similar no País, e acredito na América Latina ·nenhum país tem um organis­
mo como a CEPLAC, c_om a sua: organiia:çãó, com um. exêfcito de técnicos, 
de homens treinados para fazer a extensão rural, de homens treíii.a:dos para 
combater as doenças e as pragas. 

Pois bem, o lavrador de cacau, que o Senador Nelson CarneíiQ bem sa­
be, tem sido injustiçado e até, de certa maneira, malsinado ao longo do tem­
po, considerado um perdulário, considerado um hom_em que não poupou, um 
homem que, aproveitando os ciclos de alta de preço, este homem, ao invés de 
aplicar as sobras da sua economia nesses r>erfodos de alta, esbanjou o dinhei­
ro. Isto é uma terrível injustiça. Além da manutenção ·desse órgão m~delar 
que é a CEPLAC, os produtores de cacau instalaram, criaram na região, di­
versfficaram a su3. atividade, e hoje a pecuãria, na re-giãó cacaueita, ê uma das 
mais modernas do País. Foi exatamente com o recurso do cacau, com a pou­
pança, foi exatamente com o resultado do seu esforço que, ao invés de aplicar 

em apartamentos luxuosos fora da cidade ou fora do seu local de trabalho, o 
lavrador o aplicou, diversifiCando o seu trabalho, criando uma pecuária que é 
hoje orgulho para a Bahia. 

Mas não ficou nisso s6. O lavrador diversificou a cultura, plantou o den­
dê, ele plantou a pimenta do reino, o cravo da lndia, ele plantou a borracha, 
que hoje já se constitui, também, num dos sustentáculos para a própria ecO­
nomia do Estado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. LOMANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao nobre Senador 
Nelson Carneiro, velho servidor da região cacaueira e homem a ela muito li­
gado por longos e profundos laços. 

O Sr~ Nelson Carneíro - Nobre Senador Lomanto Júnior, eu não 
poderia deixar de louvar a oportunidade em que V. Ex•_ focaliza um dos 
aspectos mais -graves da economia nacional e aquele que ê o primeiro na 
pauta das exportações e das produções baianas. Conheci, como V. Ex• disse, 
e vivi na região cacaueira-;: por ela fui eleito, com os seus votos, duas vezes 
para o Congresso N a~íonal. Ali plantei n~o só obras, escolas, luz elétrica, 
mas principalmente plantei amigos, porque amigos também se planta. Plantei 
amigos, que uns Deus já levou, outros, graças a Deus, ainda se conservam na 
terra, para servi-la. Eu não poderia deixar de congratular-me_com V. Ex• no 
momento em que faz esse apelo desesperado em favor de uma lavoura que é a 
maior força de produção da Bahia. Sem o cacau, o problema econômico, 
financeiro da Bahia será muito grave. V, Ex• faz muito bem em ressaltar e, 
principalmente, em destacar que o homem que vive na região do cacau não é 
um perdulário nem um preguiçoso; é um homem que luta de sol a sol e que, 
ao plantar novas ativLdades, ele também semeou cidades que são primores na 
região sul~baiana, que atestam não a fartura mas a necessidade, a 
conveniência, o interesse· de viver na s~a própria região. V. Ex.• faz muito be~ 
em situar esses aspectos. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Eu agradeço muito sensibilizado o 
oportuno aparte do Senador Nelson Cai"ne1ro, profundo conhecedor e velho 
servidor daquela região, onde tem, como S. Ex• bem disse, raízes plantadas. 
Nós acompanhamos o tfabaiho de V. E"x•, _como representante da Bahia e 
aC.ompanhamos o seu trabalho quando da Bahia saiu. COntinuou sempre fiel. 
Se serve ao Rio de Janeiro com p entusiasmo que o carac.teriza e se serve ao 
BraSil cOm ~~se Patriotismo- qUe "todos nOS proclama trioS e reconhecemos, v. 
Ex• nãO-esqueceu o s_eu berço. a velha Bahia-, a terra- que lhe viu nascer, V. Ex• 
tem sempre urria palavra, teni. Sempre Um terripó para dedicar àquela terra 

-- cj_üe foi a inspiraÇão '(frinieirá. da_ sua_ vida, que o conduziu para o Congresso 
_ péla primeira Vez~ gu-e lhe acompanha com_ a mesma admiração. Servindo ao 

IÚo de Janei~ó~ Sem eS(füéCéf a-Bãhia, v. Ei• serve aO-B"rasil. 

Mas, continuando, bem disse o _Senador Nelson Carneiro: considerar-se 
um lavrador de cácau um magnata, considerar-se um lavrador de cacau_ um 
perdulário é unia _injustiça. O título que a ele se_ deve dar é o de criador de 
riquezas. Ele_, sim,_ajudou a implantar o parque industrial da Bahia, ajudou a 
implantar a grande pecuária dO Estado, ajudou a plantar cidades, que são 
hoje orgulho para a nossa terr:a. E ele_ continua, atendendo ao chamamento 
do Governo, ele não se nega, por exemplo, a aumentar em 120%, em 
transfOrmar orgulhosamente o País, ·como fé~ em 1979, no primeiro produtor 
de caCau do mundo. 

Chega-me aqui uma n-olíCia,-ou-üma: infói-ófação, que, em março, Srs. 
Senadores, o cacau fo_i vendido para entrega futura a 5 míl cruzeiros a- arroba; 
hoje, desgraçadamente, o cacau está a 2 mil e 200 cruzeiros a arroba. Ora, 
uma conjUntura inflaCiOnária em ·qüé-ViVCITj;õ·s, onde os impactos, justos aliãs, 
sobre o salãrio se faz de seis em seis meses, uma política acertada do Governo 
para corrigir, pelo menos, o poder de pagamento, ou o poder de aquisiÇãO do 
trabalhador, onde o adubo que era subsidiado pelo Governo, onde o 
iiisetic1da, qüe tãffibém era subsidiado, perderam essas vantagens, onde tudo 
realmente subiu de preço, o cacau, em mrirço, era vendido a 5 mil cruzeiros e 
em junho, ele ~tá ao a~iltado preço de 2.20tr-Criizefrós. 

Mas, prosSeguindo, Sr. Presidente; vamos defirilr o que conseguimOs 
detectar, no- que tange às razõeS que oifginaiam a crise de 82. Se o cacau, em 
78, produziu quase um bilhão de dólares, a crise se torna insuportável agora, 
quando se sabe que a produção, em dólares, neste ano, serã, talvez, de 400 a 
500 milhões. É a grave crise. Mas todas as crises têm uma caus-a. Por que a 
economia CacaUeira chegou a essa situaçãO? Detectamos as seguintes causas 



2504 Quinta-feira 19 .• DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !i) . JpJh---º..d~ 1982 

os preços atuais, em termos intef-nacíonais, São o segúndo merior preço dos 
últimos 32 anos; a suspensão dos subsídios para insumos, fertiliza-ntes e 
corretivos, que estão serido vendrdos por pi:eços ·ex.orbitã.ntes; o cacau de 
hoje, a 2.200 cruzeíros, é preço alta menti:: gravoso; a difiCuldade de crédito; a 
falta de correção nos financiamentos e investimerifos, desci-pitallzando a 
lavoura. 

O Governo deve urgentemente atender aos reclamos da lavoura 
cacaueira. Ela nunca negou aos chamamentos, aos apelos,_ aos convites do 
Governo. Aos planos, às previsões, às metas o lavrador de cacau sempre 
compareceu para atender, e até mesmo ultrapassar, as metas desejadas. 

A situação, repito, está insustenfável" e agiãva-se a· cada dia. Já há 
dificuldac.1e, Sr. Presidente, até do pagamento das folhas semanais aos 
trabalhadores. 

f: a declaração que lí, ontem, na Imprensa da Bahia, do dinâmico 
Presidente do Conselho Consultivo dos Produtores de Cacau, o Dr. E ver de 
Almeida, cuja atuação, à frente daquele ófgão, coraJosa, _-destemida, brava, 
vai fazendo-o um líder na região cacueifa porque, de SUa boca sai sempre uffi 
clamor, a angústia e o apelo dramático dõs que integram aquela região 
sofrida. 

E ele quem afirma que agrava-se a dificuldade, e até há dificuldade para 
se pagar as folhas semanais dos trabalhadores. O Governo deve, numa 
atitude de rcciprocídade, deve e pode atender aos reclamos da lavoura do 
cacau. Pois o agricultor, repilO, atendeu ao Governo quando este lhe pediu 
que produzisse mais cacau~ Em 200 anos, Sr. Presidente, a Bahia plantou 400 
mil hectares de cacau e, agora, nos últimos 6 anos, plantou 233- mil hectares. 
Veja com que esforço, veja- com-- que prf:ssurosidade a lavoura atendeu aos 
reclamos do GovernO parti atingir as metas prOgramaâas: 400 ritil hectares em 
200 anos, e 233- inil hectares Restes últimos 6 anos. 

O cacau tem a melhor organização agrícola do Pafs, façam(ú'justiça. A 
CEPLAC é, sem dúvida alguma, um admirável organismo que deve servir de 
modelo às demais organizações que dão assistência -técnica no setor da 
agricultura, dispondo de um modelar centro de pesquisa que não se limita 
apenas a atender à lavoura cacaueira, mas que está em condições de dar 
assistência a- ioda cultura tropical do País. Ela tem uma escola média de 
agricultura, que tive a honra de construir no meu Governo, que é a inelhor 
escola de nível médio de agricultura do País, a famosa EMARC, que é um 
cadinho onde se forja, anualmente, um verdadeiro pugilo, uma verdadeira 
plêiade de técnicos de nível médiO, pafa aJudar -nãO só à lavoura cacaueira, 
mas à pecuária e às demais culturas da região. Essa escola já "frutificOu não só 
no fortalecimento desse exército de técnicos, mas ela própria já ajUdou o 
Estado a implantar divefsas outras escolas e, corno eu disse, vem dando 
assistência à seringueira, ao cravo-da-índia, aq déndê, à pimenta,-do.:i-einO, e 
agora recentemente ao guaraná, que vem se constituindo numa grande 
esperança para a economia daquela região porqtie, com o- mercado hãstante 
favorável e com preços compensadores, a pecuária, como jâ-fiz referência, é 
uma das mais avançadas, das mais modernas, não só da Bahia, ffias dÕ Brãsil. 

O Conselho Consultivo dos Produtores de Cacau é constituído de 
noventa presidentes de sindicatos rurais de produtores de cacau e trata da 
política rural da região cacaueira. Uma Cooperativa Ceriiial de Expõrtaç~o 
que, em 1979, ganhou o prêmio de maior exportador de cacau do Brasil. A 
lavoura financiou a implantação de uma indústria de produtos de cacau, paga 
uma taxa de sustentação ao Instituto de Cacau da Bahia, hoje a_utarquia do 
Estado. Mantém com seus recursos uma organização dos comerciantes e dos 
exportadores de cacau, a chamada CONCAUBA --. que substituindo a 
CACEX é constituída pelos exportadores e assistida pela CACEX, que 
controla a venda de cacau e fixa o preço em cruzeiios. Contribui para a 
manutenção de um comitê de aumento de consumo de chocolate no Brásil, 
constituído pelos industriais de chocolate brasileiro~ 

Mantém, através da CEPLAC um departamento na Amazônia, Sr. 
Presidente, com recursos do lavrador de cacau da BahJa, retirados _da 
minguada poupança. A CEPLAC mantém um departamento na Amazônia 
cuja finalidade principal é pesquisar a principal, a mais grave -d-e todas as 
doenças que ataca a lavoura cacaueira, a chamada vassoura de bruxa, doença 
que ataca os cacauais da Bacia Amazônica. Graças a Deus, ainda não sofrem 
os baianos dessa doença que é uma doença refratária a qualquer tipo de 
combate. 

O que pede a lavoura cacaueira ao -Governo? Faço um apelo ao meu 
eminente amigo Presidente JoãO Figueiredo, que.tem sido sensível aos nossos 

reclamoS. Am!-inhã, pessoalmente, irei levar_essa reivindicação, amanhã_,_na 
audiência que Sua Excelência me concederá, que me honrou em concedê~ la, 
eu irei levar _de viva voz os recl~~os,- ~s angústias e o clamor da região 
cacaueira. 

Mas o Go~rno, como resposta a tudo que fez e continuará fazendo pela 
economia" e grandeza naciOnal e da Bahia de modo especial, por todos os 
atendimentos que já fez e que fará, aos apelos do Governo a lavoura 

_cacaueira pede antes de tudo, que o Governo continue sensível aos seus 
problemas e à grave crise que a sufoca no momento. E essa sensibilidade 
deverá ser concretizada da seguinte maneira; são os reclamos e os apelos que 
a lavoura faz por meu intermédio, que tenho a grande honr~ de repreSentar 
aqui, ilesta Casa, corno homem da região, conhecedor e estudioso dos seus 
problemas: prorrogar o débito da lavoura cacaueira, enquanto perdurar o 
preço baixo internacional, como foi feito em 1965, quando a sensibilidade do 
Presidente Castello Branco....:..- governava eu a Bahia e procurei o Presidente 
Ca~tello Branco, cujo n~me pr~nuncio sempre com respeito e com saudade, 
pro·curei-o e mostrei a dramática situação da ravoura - imediatamente, 
convocou o Ministro Octávio Gouvêia de_ Bulhões, que era o Ministro da 
Fazenda, convocou o Professor ~oberto_ Campos, que era o Ministro do 
Planejamento, e numa re~nião, co~ a presença do Governador da Bahia e de 
alguns representantes da regiã-o, o Governo foi ao máximo que desejávamos: 
complementou o p_reç~. 

O preço .do cac~u. em termos de cruzeiro.- te_mbro-me como se fosse 
hoje- não remunerava nem a: colheita, Sr. Presidente. O cacau vendido a 5 
cruzeiros a arrOba, o produtor praticament~ gastava 7 cruzeiros na colheita. 

O G_?~erno complementou -salvo engano, se houver algum engano é 
pequeníssimo-- cerca de 2 cruzeiros e 50 centavos, estimulando o lavrador a 
não deixar de fazer a colheii~. Recordo-me que,_ nesse tempo, a Bahia não 
tinha o Centro Industrial de Arat~; a Bahia não possuía o Pólo Petroquímico, 
a Bahia nâo. possuía a pecuãría que possui hoje; a Ii_ahia não possuía os 
recursÕs de que hoje possui, porqu~. efetiVamente, é um dos Estados que mais 
progride na região nordestina, tem um potencial adffiirável de riquezas que 
assegura um futuro promissor, a Bahia só tinha, como bas.e de sustentação da 
sua economia, o cacau·; pratic~ITl_ente ele contribuía com cerca de 60% para o 
orçamento do Estado. 

O Sr. José Frage/li -- Permite V. Ex• um aparte? 

-o SR. LOMANTO JÚNIOR- Com muito prazer. 

o Sr.- JOsé"Fi-agel!i- Qi.tándO v~ Ex• -me h_Onrou cOni um aparte, hoje à 
tarde. eu falei nuffia pOiíÚca -coerente d-Õ Governo, e v_. Ex• agora traz um 
exemplo~ ilustra o assUnto com-_8.-ffiedida tc:>mada :pe!Q~Çi()y_~rno Castello 
Branco. -Quando -falo nu-Ina p.olíti~~· cOerente, quer9d4er qUe o Gov'?rno 
devia ter uma política traçada, predeterminada para enfrentar situaçõe~ como 

-essa, que V. Ex~ agOia expõe, sem a necessidade de apelos; quanse como que 
tomando medidas automáticas frenfe a situaçõ-es d(:,gva~iaj_osas e, às __ vezes, 
di::sesperadaS--CO!TI~-essa. É a is~o que me re.fJ.r<?. E e:ssa política deveria ser 
it_açada em todos os setores:_ Quando me referi ao problema da carne, eu 
também quis lembrar que pode e deve ser traçada uma política coerente para 
o probleffia da carne. Nó~prévemos agora um~ alia. Talvez vá longe o preço 

-da_ carne. Po~ quê? Porqu~ não havendo uma política. fir:me_de atendimento às 
necessidades desse setor produtivo,_ houve a venda de matrizes~ de novilhas, 
enfim, houve, -e_ daqui por diante ialvez, ~os Próximos cinco anoS, hajã. uma 
queda na produção pecuária, com a elevação dOs preços, com os preços 
vantajosos. QuandO- ~ pecuária _normalizar a sua produção e houver mesmo 
um aurriento de produção, pelo menos quantitativo_e com certeza qualitativo, 
também: com a prOdutividade; nós, por falta dessa política coerente, nós 
veremos novamente os preços baixarçm. A mesma coisa deve estar 
acontecendo com o cacau, porque V. Ex• nos informa _que essa produção 
ãumentou de 130%. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - E verdade! 

O Sr. José Frage/li - Quer dizer, se houvesse essa política esclarecida, 
predeterminada poder~se-ia manter, senão grandes lucros, pelo menos IIlanter 
num nível suportável toda a Produção cacaueira. M~~. quero terminar o meu 
aparte, congratulandO-me com esse fato que V. Ex• cita e que para mim é 
uma revelação, de que os produtores de cacau diversificaram grandemente a 
prod_ução das ~~as terras. Antig_amentÇ. o" Q.,e _que se acusava o Brasil era de ser 
um país rnonocultor, monocultor de café em São Paulo, monocultor de 
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algodão- no Norte, e assim por diante. E hoje nóS estamos vendo qtie os 
produtores rurais, muito bem orientados, em quase todos os recantos do País, 
cada qual com a produção típica do seu Estado, todos_eles estão procurando 
diversificar a sua produção. E acho que se o produtor de cacau, na Bahia, estâ 
suportando esses momentos de reveses, desses preços baixfssimos do cacau, 
talvez seja devido, justamente, porque produzindo diversificadamente, com 
esses outros produtos, ele está impedindo, possivelmente, a sua falência ou a 
sua insolvência. Quero, portanto, registrar esSe espíi'it(f progressista dos 
cacaueiros da sua terra. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Agradeço muito o aparte do Senador 
José Fragelli. E entendi, compreendi perfeitamente o al4?nce do seu aparte. E 
vou concluir o meu dis_curso, dentro em pouco, exatamente mostrando que há 
uma necessidade imperativa de se criar urna política definitiva ... 

O Sr. José Fragelli - Perfeito! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- "~a respeito, não 56 do cacau, pois sem 
dúvida alguma, é ele um dos maiores produtos de divisas- do Pais, é um dos. 
maiores contribuintes para a balança de pagamentos do PaíS~ Ent-ão é 
verdade, Senador José Fragelli, essa diversificação das terras de cacau, que 
são terras especialíssimas. O cacau é uma lavoura muito eXigente e ocupa 
uma faixa relativamente pequena no territ6río baiano~ que oferece aquelas 
condições para o plantio desse produto tão exigente cjiralliO à terra, quanto 
ao solo, quanto ao clima, enfim, hl necessidade dos. tratos culturais. O cacau, 
por exemplo, não suporta que não lhe sejam dados aos tratos culturais. 
índispensãveis; ele exige adubação, ele exige os inseticidas; ele também tem 
doenças, tem pragas. Então, O Ca-caueiro é uma planta eXigentíssima. 

E como a extensão territorial de solo em condições de receber a cultura 
da lavoura cacaueira é uma extensão relativamente pequena, a diversificação 
não correspondeu; é evidente que a pecuária tem dado sua Contribuição, mas 
a pecuária também está em -crise. Então, as demais lavouras não são 
suficientes para cobrir aquele projeto principal, aquela lavoura que é o 
sustentáculo; ele passou a diversificar, mas ao nlesmo tempo ateri-dia ao 
chamamento do Governo para plantar mais cacau a fim de que o Brasil 
alcançasse o primeiro lugar, como efetivamente, há tr~ anos atrãs, alcançou. 
Agora, ele poderia ter diversificado, naquela época,-com maior intensidade. 
Ele poderia ter plantado uma parcela maior. Mas era o cacau, sem dúvida 
alguma, ainda era a melhor lavoura, a mais rentá.Yel, a ma~s produtiva. 

O Sr. José Frage/li- A lavoura do cacau foi seduzida pelo namoro do 
Governo, que agora o está abandonando. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Não creio; Ex•, porque tenho 
confiança, absoluta confiança de que o meu GoVerno, que nunca fa1tou como 
Castello Branco em 1965, não faltou aos reclamos da lavoura cacaueira, João 
Figueiredo não faltará em 1982 . 

O Sr. José Fragelli --Deus ouça V. Ex•! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Como também apelo para a sensibilida­
de do Governador da Bahia, que tenha o mesmo comportamento que eu tive 
em 1965, quando o Governo ofereceu a complementação. Era um orçamento 
míriiino, -u:m· Estado paupérrimo, não é a Bahia de hoje, que tem um potencial 
formidável, e jâ tem um orçamento que pode figurar entre os grand-es orça­
mentos das Unidades federativas brasileiras. Pois bem, naquela época de 
pobreza, quando eu recebi o Estado com um atraso de quase meio ano de pa­
gamento do funcionalismo, em 1965 eu ofereci, como contrapartida ao Go­
verno, que dava uma complementa-ção de preço, o Governador da Bahia de 
então, que é por coincidência o orador que nesta tarde vem apelar ao Goverw 
no para esta nova crise, isentou do Imposto de vendas e Consignações, que é 
o ICM de hoje, que era o imposto sustentáculo, que era o imposto bãsico do 
orçamento do Estado, insentou por um prazo que có se encerraria quando a 
crise fosse superada. 

Felizmente não demorou muito; meses depois o mercado intern_a_cional 
reagiu, o cacau voltou a ter um preço compensador~ nem o Governo Federal 
continuou suplementando o preço e o Goverrio do Estado suspendeu. Pois. é 
preciso que o governo estadual, também agora, ajude o Governo Federal; 
procure isentar do ICM, se for necessário, para que possamos. sair desta crise 
aguda que faz sofrer os produtores de riqueza da Bahia. 

Mas vou continuar, Sr. Presidente. Sei que ainda há um orador inscrito e 
não quero prejudicar S. Ex' 

Mas, como ia dizendo, entre essas providências, uma seria a de prorro­
gar o débito por 5 anos. A complementação- dos preços internos do cacau, en­
quanto perdurar o preço baixo internacional, como foi feito - repito- em 
1965. O _auxilio do Governo do Estado, isentando de tributos- repito­
pelo período em que perdurar a críse, do Imposto de Circulação de Mercado­
rias. A liberação da quantia de 4 bilhões pelo Banco do Brasil, para atender 
aos produtores de cacau ainda não assistidos pelo financiamento do custeio 
agrícola e a prorrogação do prazo, que se expira hoje, dia 30. 

Nós pedimos que o Governo prorrogue, pelo menos por mais 15 dias, 
para que esses produtores recebam o financiamento para esse setor tão irn­
portante que é o custeio. 

A correção dos preços de financiamentos para investimento; criação pelo 
Governo, nobre Senador José Fragelli, de uma equipe técnica para r-ealizar 
um profundo estudo econômico-fina-nceiro da-região cacaueira, para detectar 
a~ origens dA_s COf!stan!_e_ssrises com a baixa,~ bu~aros meios para evitá-las. 

Sr. Presidente, VOU encerrar o meu pronuncfã~ento d~ta tarde. Quero 
agradecer aos companheiros que me apartearam. Amanhã estarei, de viva 
voz, transmitindo ao Presidente da República, este clamor, este pedido an­
gustiado dos produtores de cacau. Tenho a certeza de que a resposta virâ, e 
virâ com a pressurosidade que se impõe, porque uma gente trabalhadora, 
uma gente que vive voltada para o desenvolvimento do seu Pais, uma gente 
que viVe -trabalhando a terra, fazendo com que ela produza os tão famosos 
frutos de ouro, o cacau, grande contribuinte para o enriquecimento d_o País. 
O cacau que pagou, no passado, que contribuiU decisivamente para implantar 
a própria indústria no Centro-Sul do País, _o ~cau que produzia dólares e 
essa própria indústria importava por um dólar privilegiado- naquele tempo 
nós não recebíamos de volta nada, pofque não tÍnhamos capacidade, não 
tínhamos condições, não tínhamos infra-estrutura ç:apaz de absorver e de fa­
zer a implantação de um parque industriaL O Centro-Sul foi o grande benefi­
ciário de toda essa exportação do Nordeste. 

Sr~ Presidente e Srs. Senadores, dando como concluído o meu discurso 
nes~~- tarde, que é o último dia deste ptimeiro semestre de trabalho, quero fa­
zer votos a V. Ex•, que V. Ex•, com essa tolerância, com esse espíritO sempre 
alegre, mandando e oferecendo epigramas que a todos nos conforta e estimuw 
la, possamos, daqui a 30 dias, todos- V. Ex' e nos-, voltarmos a esta Casa 
com o mesmo espírito público e com o mesmo pensamento dirigido para o fu- .,. 
turo do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRE:SIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando o pobre consegue fazer alguma modesta economia, seu dinheiro 
vai para a poupança. Por isso, entre os títulares de cadernetas a maior pro­
porção é da classe média e dos proletários que recebem entre dois e três sa­
lãrios míilimos. Os ricOs sabem investir no open-market. ações e debêntures 
ou apartamentos. de um e dois quartos nas capitais, capazes de vencer a in­
flação. 

Para veritiéar-se o prejuízo dos menos privilegiados, em suas cadernetas 
de poupança, basta assinalar que a inflação foi de 44,33% no semestre, en­
quanto os juros da poupança chegaram a 39,3-3%. 

Então, quem colocou na poupança perdeu quase cinco por cento no se­
mestre e o seu dinheiro vale menos,justãmente porque o Governo não permi­
tiu- q~e se compensassem esseS dePóSitÕs, -iltteiramente, da desvalorização da 
moeda. 

Promete-se para o segundo semestre uma reação, quando o Governo jo­
garia a corteção monetária mã.is para cima, a fim de equiparã-la à inflação e 
garantir a ren~_abilídade dos quase quarenta milhões de contas em caderneta 
de poupança espalhadas pelo País, sob pena de colocar em risco o sisteina, 
que até o firial do ano pretende atingir um Saldo de cinco trilhões. 

Por enquanto, as cadernetas não passam de uma bomba de sucção da 
economia popular. Se não há nem cinco milhões de ricos no Brasil, os trinta 
milhões restantes, que depositam em poupança, contam-se entre os remedia­
dos e os pobres, que podem economizar, mensalmente, de mil a cinco mil cru­
zeiros mensais, contribuindo com cerca de oitenta por cento do volume das 
cadernetas . 

. Temerosas de uma retração popular, com o povo obrigado a aprender a 
negoc~ar em ações e debêntures, o Governo jã estipulou o índice de correção 
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de agosto em seis por cento, tentando fazer com que, no terceiro trimestre, 
haja uma rentabilidade de quase vinte e um por cento das cadernetas, contan­
do os juros. 

Verificou-se, no Rio de Janeiro, que os apartamentos de dois quartos e 
três quartos tiveram uma valorização de 31% contra uma inflação de 36,2% 
no período. Mas os apartamentos de dois quartos, na parte considerada 
"nobre" da Zona Sul - Leme, Recreio dos Bandeirantes, Gávea e Jardim 
Botânico - valorizaram em mais de 65 por cento até maio. Em contraparti­
da, os aluguéis subiram quase tanto quanto a cori-eção, nessa zona carioca. E 
isso não é uma boa notícia para os da classe mêdia que pagam aluguéis. 

Donde se verifica que a inflação continua a Crescer e produzir seus ma-
lefícios, sem que o Governo descubiã comÕ Contê-la. - --

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a palavra ào nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A volumosa correspondência que venho recebendo a propósito da C~m­
panha contra o vício de fumar constítui, inegavelinente, um estímulo no senti­
do de prosseguir com redobrada energia até a consecução -dos ob]etivos co li­
mados, consubstanciados na erradicação da epidemia tabágica, 

Desejãria, nos limiies deSte sumáfio pr-onunciãmento, registrar a carta 
que me foi enviada, datada de 15 de junho pasSado, do. Departamen-to de 
Temperança da Associação Paulista da Igreja Advelltista do 79 Dia- entida­
de que se coloca na vanguarda da luta contra o vício de fumar e mantém na 
grande São Paulo sessenta Centros de OrientaÇão para tratamento gratuito 
do tabagismo atendendo uma idéia de ~rinta lnif peSsoas _p_õ_r ano. 

Ao solicitar a incofporãÇãO -desse dOcumento ao texto desta breve comu­
nicação, levo ao conhecimento dos Senhores Senadores que são as insti­
tuições e grupos religiosos como os Adventistas do Sétimo Dia que estão de­
senvolvendo, com exemplar eficiência e comprovado entusiasmo, em quase 
todas as unidades da Federação onde estão disseminados e orgailizados, as 
mais lúcidas e sérias atividades de combate ao vício de fumar. 

São particularmente notáveis os esforçoS desses abnegados religiosos 
• com relação à conscientização dos jovens e das crianças, através de publi­

cação, filmes médicos, projeções cinematográficas especiaHzadas e cursOs di­
versos, independentemente do tratamento gratuito das vítimas do tabagismo. 

Depois de receber, em meu gabinete uma delegação de representantes da 
Associação Paulista da Igreja Adventista do 79 Dia, que me solicitou o enca­
minhamento à EMBRAFILME de uma proposta visando equipar unidades 
de voluntários com projetores e filmeS -médicos de conscientização e ímpacto, 
dirigi-me ão Doutor Roberto Parreiras, digno Presidente da EMBRAFILME 
pedindo o seu apoio para a iniciativa daqueles religiosos. 

Aproveitando o ensejo, renovo, desta Tribuna, um veemente apelo ao 
Presidente Roberto Parreiras, no sentido de que acolha com boa vontade 
aquela proposta e se digne de examinar a possibilidade da EMBRAFILME 
atender ao pedido, colaborando na execução de um plano cujos resultados 
contribuirão para erradicar o flagelo do tabagismo e melhorar as condições 
de saúde do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem.' Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DEPARTAMENTO DE TEMPERANÇA DA ASSOCIAÇÃO 
PAULISTA DA IGREJA ADVENTISTA DO StTIMO DIA. 

Exm9 Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Brasília-DF 

Eminente Sr. Senador: 

São Paulo, 15 de junho de 1982. 

A Associação Brasileira de Temperança vem expressar solidariedade 
para com a Mobilização Nacional contra o Tãbagismo conduzida pelo emi­
nente Senador. 

Tomamos contato com as publicações de discursos apresentados na Tri­
buna do Senado, e no Centro de Convenções do Parque Anhembi em no­
vembro de 1981. 

Esta Associação coordena as atividades d~ sessenta Centros de Orien­
tação para tratamento gratuitO do tabagismo na grande São Paulo, atenqen-

do uma média de 30.000 pessoas por ano. Milhares tem abandonado o vício 
de fumar e outros tantos, alertados, não iniciam, poupando assim suas vidas. 

~- Estamos iriiciando um programa de prevenção e alerta à juventude. Te­
mos condições de participar desta grande Mobilização Nacional Contra o 
Tabagismo promovida por V. Ex•, colocando nossas equipes de voluntários 
em ação para efetivar os apelos da Mobilização. 

O plano é equipar as unidades com projetores e filmes médicos de cons­
cientização e impacto. 

As equipes visitarão escolas de 19 grau, fazendo palestras, projetando fil­
mes e distribu~ndo literatura. Há possibilid_ades de se alcançar cerca de 
600.000 crianças e jovens por ano. -

Esta ação abrangente está na dependência da produção de filmes que 
adaptados a linguagem própria do jovem, possa ajudá-lo a deixar ou não ini­
ciar o vicio do tabagismo. 

O prOjeto "de produção dos filmes envolve despesas de aproximadamente 
Cr$--5.000:000,_00 (cinco nu1hões de cruzeiros), para a execução de cinco (5) 
filmes mê.dicos, de 12 a 15 minutos cada, 

Visando obter os recursos acima previstos já encaminhamos expediente à 
EMBRAFILME, protocolado sob o n• SP-338, datado de 5-4-82 e que se en­
contra, atualmente, em mãos do Sr. Carlos Augusto Calil, Diretor de DO­
NAC, no Rio de Janeiro. 

Gostaríamos de poder contar com o apoio de V. Ex• junto ao Presidente 
da EMBRAFILME, no sentido de liberar a importânci.a solicitada pelo pro­
cesso acima referido. 

Sem outro particular, externamos desde já, nossos profundos agradeci­
mentos pela inestimável ajuda de V. Ex• 

Atenciosamente, - Sidionil Biazzi, Coordenador-Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Dois acontecimentos cívico-político-administrativos aconteceram, no 
último final de semana, na cidade de Teresina. 

O primeiro deve-se à convenção realizada pelo Diretório Regional do 
Partido Democrático Social - PDS~ que esColheu e indicou candidatos, com 
vistas às eleições gerais de 15 de novembro próximo vindouro, a Governador, 
Vice-Goverrlador, Senador, Deputados Federais e Deputados Estaduais. 

Foi, realmente, um espetáculo cívico-político jamais visto no Piauí. Os 
amplos salões do Centro de ConvençÕes não comportaram os Convencionais, 
as Delegações partidárias originadas de todos os municípios piauienses e a 
grande massa popular que acorreu ao ato convencional. E maior foi o 
entusiasmo partidário, que transformou o conclave em autêntica e vibrante 
festividade cívica. 

Escolhidos o Deputado Federal e o Deputado Estadual Hugo Napoleão 
do Rêgo Neto e José Raimundo Bana Medeiros, respectivamente, como 
candidatos a Governador e Vice-Governador, foram indicados, também por 
consenso partidário, apurado na eleição que se realizou, os candidatos a 
Senador, Deputados Federais e Deputados Estaduais, jâ que candidato nato 
à convenção, na forma da lei vigente, o atual Senador _Bernardino Viana. 

Vários e calorosos fora~ os discursos, ao ensejo, proferidos. Dois, 
entretanto, merecem especial destaque. Coube ao Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente da Casa e do Congresso Nacional, e que participou da solenidade 
como convidado_especial, empolgar a assistência -com o seu verbo admirável, 
repassado de sabedoria e experiêncía políticas. Foram instantes de grande 
deleite intelectual, de fraternal convivência e de intensa vibração partidária. 

O segundo discurso, também o de encerramento da convenção, foi 
pronunciado pelo Deputado Hugo Napoleão, Apesar de visível e justamente 
emocionado, o candidato a Governador do PDS pronunciou memorâvel 
oração: em que destacou as principais linhas mestras de sua futura 
admin-istiação, para a realização_ da qual pediu a participação ativa e 
insubstituível da classe política piauiense. 

O outro e marcante acontecimento a que, inicialmente, fiz menção, 
ocorreu na manhã do domingo, vinte e sete do corrente, no Conjunto 
Habitacional bela Vista, e que consistiu na inauguração de modelar 
estabelecimento de ensino, com vinte salas de aulas, batizado com o nome do 
inolvidável piauiense João "Emílio Falcão -CoSta.-

Presentes o Governador do Estado, o Presidente do Congre c;o 
N acionai, Senadores, Deputados Federais e Est~duais. Secretários de Estaciv, 

• 

• 

• 

• 
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Prefeito de Teresina - Jesus Tajra, Vereadores, membros do Tribunal de• 
CorttaS do Estado, grande número de jornalistas, com ~estaque para 
Flamarion Mossi, Paulo José Cunha, Haroldo Holanda e Marconi Formiga, 
de Brasília, especialmente convidados pelo Jornalista João Emflio Falcão 
Costa Filho, crescido número de professores e alunos e grande massa 
popular, diversos oradores falaram em homenagem ao inesquecível mêdico e 
professor, Deputado Estadual, fundador de partidos no Piauí e Deputado 
Federal pela extinta União Democrática Naçional -João Emílio Falcão 
CoSfã.. 

Conheci-o em Teresina, quando, já alquebrado nas forças física~, funçlou 
o antigo Partido Trabalhista Brasileiro. Suportou contrariedades imensas no 
campo político-parfidário, que a história do Estado por certo recolheu e que 
lhe devem ter agravados os sofrimentos morais. 

Morreu pobre. Foi um justo, um lutador. C~rrl- o nome -João Emflio 
Falcão Costa dado a um moderno educandário prestou~1he ·o Governo do 
Estado significativo preito de reconhecimento e de justa homenagem. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discursoJ - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não se admite em política, cOmportament<f estático, acomodado, 
conformado com as situações de conjuntura. 

Política é dinâmica, ê processo- dialético a destruir e construir verdades a 
cada instante. 

Político por vocação e militância, procUro exercitar-me nos meandros 
dessa arte maior, construtora do destino dos povos. 

Na era da democracia, não se admite política sem militância partidária. 
Partido político e povo sãO_tennos necessârios da equação democrática 

do poder. 
A democracia brasileira está longe de ser um projeto acabado. h, hoje, 

apenas um esforço, uma vontade de vir a ser. 

Frágil raiz que lança tímidas as primeiras folhas ao aflora~: do chão, 
necessita de alimentos puros do idealismo, do desprendimento, do espírito 
público, da integridade pessoal, do destemor, da independência, das 
consciências limpas, da dignidade e da honorabilidade de todos que se 
envolvem na atividade política, pois democracia é o compromisso que nossa 
geração tem com o futuro da nação. 

A vaidade pueril dos que se julgam poderosos; a ânsia de poder, pelo 
poder, das almas mal formadas e gananciosas; ~s mesquinhas vocações 
oligárquicas; os espíritos tíbios, servis, qu·e- confundem lealdade com 
subserviência, os incapazes de posições definidas, são venenos letais à 
pequenina planta sonho e fim de _nossas aspirações cívicas. 

Veneno que a tem impedido de vicejar e frütific:ir êm nossO país, desde o 
Irnpério.-

Esse veneno se assenta e corrói, já na estrutura partidária. 
Donos de partido, que outra coisa não almejam senão instalar fábricas 

de legendas, para as vender ou doar a dóceis apaniguados, são os vermes 
maiores dessa praga que dilacera o ventre do esforço democrátiCo brasileiro. 

Veneno sistêmico que vicia a seiva da própria planta, que a propósito de 
salvá-la, a torna letal, á nojenta politícalha dos caciquctes que manipulam a 
coisa pública ao bel-prazer de seus apetites, chega a intoxicar p própriCf"Póvo, 
que se torna indeferente, não participante e afê âescrentes das instituições 
políticas do país. 

A imprensa tem noticiado meu envolvimento com a formação de um 
partido liberal, junto com ilustres companheiros desta Casa e de outros 
segmentos da classe política brasileira. 

I! verdade! 
Tenho feito comó Ousca de alternativas partidárias para o quadro 

brasileiro. 
Os ilustres colegas desta Casa, hão de c_onvir, que nosso 

pluripartidarismo é -ainda artificial, acomodativo, condicionado a 
alinhamentos automáticos, inclusive pela Legislação Autoritária que_ não 
contempla c_ompromissos de consciência e reduz a infrutífero quixotismo 
qualquer coragem em resistir. 

DisCUtir, nesse quadro, alternativas mais autênticas de organização 
partidária - acima do maniqueísmo vigente, onde se é compulsiva e 

compulsoriamente a favor ou contra a símbolos do poder ou do anti poder, 
sem qualquer consideração maior ao mérito desta ou daquela medida, julgo 
ser imperativa obrigação de todos os que militam na polftica brasileira. 

Nesse contexto é que estou refletindo e trabalhando para encontrar 
-novos caminhos, não de conveniência pessoal, mas de maior eficãcia para a 
atividade política. 

_Esse trabalho, porêm, não me exclui do PDS. 
Continuo intergrando esse partido, na plenitude de meus direitos e 

deveres Pârtidários, e todas aS suas questõeS me dizem respeito diretamente. 
Enquanto estiver no PDS estarei contribuindo com esforço e lealdade 

para a Susteritação do GovernO Figueiredo. Estareis lutando para que o 
partido seja forte política e eleitoralmente. 

Não quero que o PDS perca eleições. Lutarei, onde for possível, parar 
que ele as ganhe. 

Nã(_? posso, porém, alinhar-me com o candidato a Governador de meu 
Estado, por razões sobejamente conhecidas desta Casa. 

Se for possível derrotar candidato dos Maias no Rio Grande do Norte, 
sem derrotar o PDS, lutarei para isso. 

-se não for possível não me cabe a culpa. Não fui consultado, mesmo 
-sendo Senador da. República, eleito pelo voto popular, sobre a candidatura 
do meu partido para Governador do meu Estado. 

Nem sobre as regras do_jogo eleitoral que irá presidir o pleito. 
Enguli uma e outra, sem poder de escolha em qualquer instância. 
Não posso ser responsabilizado por fatos, para a gestação dos quais não 

fui sequer chamado a contribuir. 
Afora disso, dçcorrência das próprias distorções do quadro político 

brasileiro, sou do PDS, luto pelo sucesso do PDS. Não do PDS dos donos de 
partido. Mas do PDS programático - Democrático Social - para valer. 

Há donos de Partido enterrando o PDS. 
Enterran-do-o sob escombros de uma politicalha mesquinha, pela forma 

mais eficiente que alguém possa usar para destruir um partido político: a 
eliminação de seus quadros mais autênticos, mais independentes e, portanto, 
os que melhor poderiam contribuir para- seU fOrtalecimento e autenticidade. 

Senão vejamos: 
No Paraná, -um prestigiado ex-Governador eleitoralmente forte, 

militante do PDS, foi a tantas_ espezinhado e marginalizado que optou por 
outra legenda. 

Em Santa Catarina, outro ex-Governador do PDS foi alijado da 
militância política. 

Em Minas Gerais, nosso colega -Murilo Badaró foi condenado ao 
purgatório pelos acertos feitõs -à sombra, sob"r--e a- sucessão -estadual. 

E já que falei -nunl coiega: tenho d~rar, do próprio PreSidente de 
meu partido - o eminente Senador José Sarney - que não teve em seu 
estado tratamento condigno com os serviços que presta à causa do PDS e do 
Governo. Ainda naquele Estado, cit9 também, o Senador Alexandre Costa, 
que amarga a dura realidade do isolamento partidário. 

Tenho que- mencionar o Senador JoSé Lins que não é bem o retrato da 
felic_idade, quando se refere ao PDS cearense. Nem o é, o Deputado Flávio 
Marcíl~o, ilustre parlamentar de muitas legislaturas e de destacadíssima ação 
na vida política brasileira. 

No Rio Grande do Norte todo mundo conhece_o malsinado impêrio dos 
reis Maias. Tarcísio, suplente de Deputado Federal chegou a Governador por 
nomeação e passou o Governo ao primo Lavoisier com a condição que o 
devolvesse ao filho José Agripino. 

Abyssus Abyssum Invocat . 
E na Bahia? 
O Governador IÓcal, incendiado c;le i!_'! -~atânica, move a mais eficiente 

ctuzada de_ qu~ _se tem notícia no País contra a sobrevivência do PDS. 
Está por merecer o título de inimigo número 1 do partido, pois ainda que 

este logre vencer as eleições de novembro, naquele estado, estará tão 
apequenado, tão desimportante, tão inexpressivo, que não fará justiça ao 
povo baiano, detentor dos rriã.is brilhantes valores políticos da nacionalidade. 

Primeiro foi Prisco Viana, depois Luiz Viana Filho, o ex-Prefeito Mãrio 
Kertez concomitélntemente Lomanto- Júnior, um a um, atacados 
implacavelmente no atã de alijã-lo_s do partido e da vida política. 

Agora cai na mira de suas odiosas baterias, nada menos que o lfder do 
Governo nesta casa, o eminente Senador Nilo Coelho. h o fim do 
destempero. 
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Consta qüe esse Governador aspira à PresidêriCia da RepúbliCa,· na 
sucessão .do General Figueiredo. O PDS que se cuide! 

Cóm arriigoS assim, Pai' à q uC ínim1Sos? 
É preciso restaurar o bom senso em nosso partido. Ele jamais serâ digno 

desse nome,· sem homens capazes de assumir posições. sem homens 
participantes e independentes, homens além e acima do "pois sim" e do "pois 
não' .. homens que rião sejam vocacionados ao pró-úoverriO ou ao ailti­
Governo, mas que se guiem pelas próprias luzes. que cultivem o exercíCio do 
livre arbítrio e que nãó acangalhem a própria consciência aos ditames de 
chefes e de senhores. 

Apelo à bancada do PDS nesta Casa, por um gesto de solidariedade ao 
Senador Nilo Coelho, homem de posições desassombradas, que honra nosso 
partido e o Governo. 

Apelo-o, não pelo Senador Nilo Coelho que, mercê do valor pessoal~ da 
representatividade própriéi de sua vida política, dispensa solidariedades para 
permanecer inatingível às assocadas pequenas dos anões da política 
brasileira. . 

Apelo-o por nós, Senadores do PDS. e da oposição que não podemos 
cauterízar mais a própria consciência e fingir não vermos a deterioração dos 
costumes cívicos. a níveis- nUnca dantes experimentados pela República. 

Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

O Banco Nacional de Crédito Cooperativo- BNCC, aaibã dC-abTir cré­
dito ilimitado para o financiamento de compra ou construção· de embaf­
cações destinadas à pesca. Essa medida, saudada com entusiasmo pelo setor, 
demonstra a preocupação do Governei Fedei"al enl inCentivar a produção, 
mediante o provimento das condições demandadas pelos pescadores. 

Hã muito o setor pesqueiro nacional ressentia-se desse estímulo. Ressal­
vado o caso das grandes empresas, e de armadores apoiados por capitais es­
trangeiros, a quase totalidade dos que se dedicam à exploração da pesca não 
contavam com a possibilidade de renovação da frota, não passando de sonho 
distante a legítima pretensão de qualquer humilde pescador em adquirir seu 
próprio barco. --

A ausência desse incentivo constituía, portanto, fator de estrangulamen­
to da produção, num momento em que o pescado impõe-se como alternativa 
protéica mais recomendãvel em substituição à carne bovina~ As populações 
mais carentes, privadas desse alimento tão caro, não podiam contar também 
com o peixe, tendo em vista que as quantidades produzidas não permitiam 
sua venda a baixos preços. 

A decisão governamental surge, como se vê, numa oportunidade em que 
se definem prioridades para o aumento da produção de gêneros, como forma 
de pressionar a queda dos valores de venda ao consumidor, e de enriquecer os 
teores vitamínicOS, Iriíiiei-ais e protéicos da alimentação. 

Justifica-se, assim. a ênfase que o GovCrno Federal dã a essa atividade 
econômica, aproveitando-se, além do mais, di abundância do peixe nas cos­
tas e rios brasileiros, o que o torna a fonte de alimento animal mais acessível e 
apropriada para o grupo populacional que ainda consome dieta pobre em 
proteínas. 

Infelizmente, todo esse esforço parece que se tornará inútil, conforme faz 
crer a denúncia formulada perante a Assembléia Legislativa amazonense, 
pelo dinâmico Deputado Jamil Seffair, líder da bancada do PDS. Segundo se 
informa, os financiamentos do BNCC nãO poderão- ser viabilizados, fã.ce à 
existência de Portaria da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca­
SUDEPE, proibindo o aumento da frota pesqueira do Amazonas. 

Parece evidente que o ato criticado teve, ao seu tempo, razões que reco­
mendaram sua edição. À época da entrada em vigor dessa Portaria, era neces­
sário evitar que por exceSso da atividade pesqueira ocorresse a depredação 
dos recursos piscosos do Estado. Naquela oportunidade, a posição assumida 
pela SUDEPE correspondeu plenamente à obrigação de deter a pesca crimi­
nosa. 

Manter a pdibicjio, nos dias correntes, não mais se justifica. A frota pes­
queira amazonense decresceu nos último-s anos, em conSeqüência da desati­
vação dos barcos inutilizados pelo uso, ou por seu emprego em atividade di­
versa, como o transporte. Assim, a redução do número de embarcações e o 
efetivo crescimento da demanda de pescado, justificam a revogação da citaQ.a 
Portaria e a implementação dos financiamentos projetados pelo BNCC. 

Cõin esses argumentos, deixo consignadO nos Anais da Casa o meu ape­
lo ao Sr. Pedro Falabella, Superintendente daSUl)_E_P_f!, para que revogue, 
de prOnto, a fndigitada Pôrtari<Í~ por se tratã.f de providência sem a qual res­
tará sem nenhuma objetividade, para o meu Estado, a aplaudida abertura das 
linhas de crédito do BNCC. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE..(..Almir. Pinto)- Srs. Senadores, na verdade che­
gamos,-nesta ta-rde, ao final do primeiro período da Sessão Legislativa. Todos 
iremos ao~ nossos_ Estados para o recesso, e os votos da Presidência da Mesa 
são para que, em agosto, todos voltemos retemperados para reíniciarmos a 
luta em benefício dos nossos Estados e do Brasil. Sejam felizes. Muito obriga-
do. · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência design<Lpara ases­
são do prÓximO dia 2 de agosto, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9l83, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coriclusãO de seu Parecer n9 1.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em CrS 29.364.200,00 (vinte e nove milhões. trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'lt 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.424. 
de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em -crs 8.613.200,00 (oito milhões. seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
rOs). o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.452, 
de 198f), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros), o montan~ 
te de sua dívida consolidada, -tendo 

PARECERES, sob n•s !.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pe1a constitucionalidade e juridicidade~ e 
-de Municípios, favorâvel. , 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 145. 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros). o 
montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, [avorãvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nove ffiilhôes, Setecentos e quarenta e cinco mil, trezen~ 
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pe1a constitucionalidade e juridicidade; c 
-de Municípios, favorãvel. 

• 
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6 

Votação, em turno úriiCo, do Projeto de Resolução o9 38, de 1981 {apre­
sentado pela ComisSão de'Economía como coilclus_ão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de RiO Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JiiSliça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, faVô.rãVCl. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 198 f (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Qiande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bílhõe~. vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqilenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívída cousolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981; da Comissão 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela Cori.Sfiiücionalidade e jUridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução_n9 240, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em Cr$ 
12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cínqiienta e seis mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida ·consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador H u_go Ramos; e 
-de Municípios, favorâvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o' .lO~ -de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como- coifclusão de seu Parecer n9 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguafna (GO) a elevar em 
Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e··nove mHhões, seisc:entos e trinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), o moniariie de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e j!Jridic_idade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 80, de 1982 _(apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 423, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinój)OUs (GO) a ele­
var em CrS 43.371.328,00 (quareilta·e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o montarite de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de CoríStituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfplos, faVOrãvei. 

- -- -------- --- ------- ------- ---

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Pª_recer n9 ~ .270, 
de 1981), que autoriza o Governo do Es_~_do dt: Minas Gerais a elev_ar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhõ.es, sei~centos e trêS mi:J, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarentá e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade, com 

voto vencido do Senador _Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 221, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parec_e_r (19 1.276, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado d_o Ce<;ir& ~ el~var em Cr$ 

25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JustiÇa. pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 14, de 1982 (apre­
sel;l.tado pela Comissão de Economia cOmo cCuiclus_ão de seu Parecer n9 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 
360.000.000,00 (trezentos e sessep.ta milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-----de Constttuição e JustiÇa,- pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

·Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o'? 5~. de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 334, 
de 1982), que autoriza o_ Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, set~nta e nove milhões e c;tuzen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n' 335, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade_ 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragetli. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e ltfstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favárável, _nos terf!lOS de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável a~ substitutivo_ da Comissão de 

ConstituiÇão e Justiça. 

18 

vOtação, e-m PrirTieíro-turrlo, dO-Projeto de -Lei do Sefiãdo n'? 35-2, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
--de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fi'? 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos ã 
Lei ri9 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Soc(al. favorável; e 
-de Finanças, favorável. 
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20 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SenadO n9 .1627 de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n"' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sobnPs U30a 1./33, de 198/, dasComis-
sões: 

-de Constituição- e Jzistíça; 
-de Legis/açdo Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

21 

Di-scussão, em turno único, do Projeto de Resólução n"' 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 19SI, das Comis.sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e Juddicidade; e 
-de Municípios, favorável. - -- -
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/Si,"de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de ConstitUiçãO e Justiça.) 

22 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Seflado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contãbil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de l>oJ, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jufidicidade; 
-de Legislação SociÕf, favorável; 
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de •1'?s 1 e i-CE, Que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE 
SANTILLO NA SESSÃO DE 9/6/82 E QUE ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Preside.nte, Srs. Senadoxes: 

Apresentei ao Senado, à consideração dos SrsL Senadores, hoje, um re­
querimento convocando para o plenário desta Casa, S. Ex• o Ministro da Ae­
ronáutica, Brigadeiro Délio Jardim de Mattos. 

Este requerimento se justificou, Sr. Presidente, nos seguiiltes termos: 

REQUERIMENTO APRESENTADO PELO SENADOR 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DO SENADO DO DIA 9 
DE JUNHO DE /982: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Nos termos do Artigo 418, inciso I, do Regimento Interno, aliado ao Ar­

tigo 38, caput, da Constituição Federal, requeiro a convocação do Exm~' Sr. 
Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, para, no Ple­
nário do Senado Federal, prestar informações acerca de questões atinentes à 
segurança e à manutenção de vôos de aeronáutica civil e militar em território 
nacional, e em relação à extensão do CINDACTA a todas as regiões do País, 
assim como informações a respeito das reais condições de defesa do espaço 
aéreo brasileiro. 

Justificação 

O Código Brasileiro do Ar estabelece competência ao Departamento de 
Aeronátutica Cívil (DAC), órgãos do Ministério da Aeronâutica, para a fis­
calização da segurança e da manutenção de vôo em território nacional. 

Em vista dos repetidos aCidentes aéreos- os dois últimos de graves pro­
porções, com duas semanas de intervalo apenas, com aeronaves _da Viação 
Aérea de São Paulo S.A., creio importante ao Senado Federal a oportunidade 

de discutir-se com o Ministro da Aeronáutica uma série de questões relativas 
à aeronãuticã civil, -entre ãs quais o sei:"ííssimó problema da segurança de vôo. 
Inclusive, não poucas vezes, o Sindicato Nacional dos Aeronautas têm de­
nuncia_çio estafa das tripulações ele aeronaves civis, por excessiVa -carga_ ho­
rária de suas jornadas de tr~balho, bem como o não-cumprimento dos acor­
dos salariãis pelas empresas aéreas, contrariando a legislação brasileira e Co­
venções e Tratados Internacíona"is de que o Brasil é signatário. 

Outrossim, encontra-se, no momento atUal, a conveniência de o Poder 
Legislativo participar mais ativamente das discuss_ões em torno da defesa de 
nosso espaço aéreo e das condições técnicas e materiais indispensáveis à 
Força Aérea Brasileira para o desempenho de sua difícil e importantíssima 
missão de continuar colabo~:ando na manutenção da verdadeira "'segurança 
nacional. O episódio da interceptação da aeronave milítar inglesa Vulcan e da 
aeronave cubana, realizadas com invejável eficiência, atesta, de forma inequí­
voca, a importância d-estar o País preparado para a defesa de sua soberania. 

Sala das Sessões, de junho de 1982. - Henrique Santil/o. 

Sr. Presidente, espero e conto mesmo, nos Próximos dias, com a presença 
de S. Ex• o Brigadeiro Délio Jardi~ de Mattos._ um dos militares mais liberais 
deS'U País, e estou certo que muita coisa importante tem a discutir com o Se­
nad·o Federal. 

Mas a minha presença a esta tribuna prende-se, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, a uma questão tão impOrtante quanto esta, tão importante quanto o 
processo de defesa militar deste País, porque se trata da defesa social, portan­
to, muito intimamente relaciOnado com a segurança Iiacional, aí sim. Trata­
se, Sr. Presidente, do ~·Pacote da Previdência", deste detestável Decreto-lei n'i' 
1.910, que ainda continua tramitando no Congresso Nacional, contra o qual, 
no dia 2 próximo passado reuniram-se, em ito público, vários milhares de 
trabalhadores brasileiros, todos eles altamente representativos, todos eles re­
presentando centenas de sinQicatos, de federações sindicais, de confederações 
de trabalhadores, de sindicatos de trabalhadores rurais, de associações profis­
sionais, de associações de aposentados e pensionistas, representando milhões 
de trabalhadores brasileiros; trabalhadores brasileiros estes que, desde o dia 
111 de janeiro, estão, através do Decretq-Iei n~' 1.910, estão, voltq_ a dizer, sendo 
deScontados em seus parcos, em seus miseráveis salários mais alguns percen­
tuais, para engordar as burras da mal gerida Previdência Social deste País. 

Mais grave do que isto, Sr. Presidente, mais grave ainda tem sido o com­
portamento do Conife5so Nacional em relação ao pacote previdenciário, em 
relação a este Decreto-lei n~' 1.910. Há poucos dias, por duas vezes consecuti~ 
vas, a Comissão Mista encarregada de oferecer parecer, de oferecer relatório 
a este Decreto-lei, tentou reunir-se com a maioria dos seus membros, portao~ 
to com quorum para deliberação, e não conseguiu. Não conseguiu, Sr. Presi­
dente, porque nenhum dos membros do partido de V. Ex•, nenhum dos 
membros do PDS compareceu a nenhuma das reuniões convocadas. Esta gra­
ve omissão do Partido, que detém a maioria nesta e na outra Casa do Con­
gresso Nacional, precisa ser julgada pelos trabalhadores brasileiros. Os traba­
lhadores_ brasileiros eslão dispÓstos a esse julgamento. Aliás, tenho aqui uma 
carta enviada pelO f>reSideOte da CoNTAO, em nome de todas as entidades 
que estiveram aqui representadas no ato público a que jã me referi, que afir­
ma justaméritê isSo, eln-nome, Sr. Presidente, de nada menos que 388 entida­
des entre sindicatos, associações profissio"nais, federações de trabalhadores, 
confederações sindicais e associações de aposentados e pensionistas. Relação 
que peço a V. Ex• me permita incluir no final deste meu breve discurso. 

Mas estava dizendo, Sr. Presidente, que nós precisamos discutir com se­
riedade a omissão já habitual do PDS em questões como essa. Por que estaria 
o PDS negando-se a discutir o pacote previdenciário com a Oposição, com os 
empresários e com os trabalhadores brasileiros? Será o "pacote" previden­
ciãrio indefensãvel? Serâ o Decreto-lei n~' 1.910 um instrumento sem con­
dições de defesa? 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se crise financeira existe na 
Prevídêncía Social deSte País- e ela exiSte- o responsável é um só: este Go­

-verno que aí se encontra; Governo este que durante 18 anoS andou trocando 
de Presidente, mas que se manteve bastante '!l-no para ser o mesmo, represen~ 
tanc!_q__9s mesmos interesses. Se a crise existe na Previdência Social - e ela 
existe -:- o responsável é este Governo, uniC!n1ente, porque são três as gran­
des causas da crise previdenciária: primeira, a irresponsabilidade administra­
tiva; a mã gestão dos recursos que compõem o maior Fundo Social do tercei­
ro mundo qUe é b_ Fundo de Assistên_c;_ia_ e Previdência Social. Haja vista que o 
País está est7ú-recído, perplexo e es~ã tomando conhecimento, nestes últimos 
dias, através da imprensa, de que milhares de credenciamentos irresponsavel-
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mente realizados no afogadilho dos últimos min),ltos -e_até mes~o pe_ssoas que 
não são médicos foram credenciadas como médicos. Veja a que ponto chega­
mos de irresponsabilidade total na ac:;lministrªção dos recl!rsos do povo, ad­
miniStrado de forma autoritária e irresponsável! Essa é a primeira cauSa. 
Mas, existem duas outras também grandes pelas quais esse Governo ê respon­
sável: a primeira delas é a política de recessão econômic;a qtie -aumeOtou _o_de­
semprego que baixou o nível salarial, sobretudo da classe média que contribui 
com a Previdência Social e, portanto, reduzindo o valor real da Receita previ­
denciária nesses últimos três anos, mormente nos anos--de 1980 e 1981. ~ ób­
vio-que o valor real da Receita previdenciária teria que se reduzir na medida 
em que se impôs uma política recessiva a este País, aumentando o desempre­
go, a massa de trabalhadores desempregados, e ao mesmo tempo reduzindo o 
salário da classe média brasileira, a qual é a grande contribuinte da Previdên­
cia Social. A terceira causa, cuja responsabilidade do Governo é ainda maior 
tem sido: a redução das contribuições da União para com o fundo previden­
ciário, a inad1inplência, <f calote do GoVerno Federal sobre a própria Previ­
dência Social durante todos esses anos, não pagando suas dívidas para com o 
Fundo de Assistência e Previdência Social. 

Vejam os Srs.: os dados que eu acabo de levantar $;ão dados oficiais, nos 
quais nós iremos verificar o seguinte: se o ex.~Presidente Médici quando 
assumiu a Presid~ncia da República tivesse pago o que o Governo Federal 
devia à Previdência Social, Sua Excelência o teria feito num montante, 
durante seus cinco anQ$ _de mandato, d_ç quatrq bilhões e duzentos e vinte e 
cinco milhões de cruzeiros, o valor de 1974. Importância esta que, submetida 
a um processo de correção, segundo os índices inflacionãrios--até 1982, ou 
mais precisamente até o dia 31 de dezembro de 1981, esta importância de 
quatro bilhões e duzentos e vinte e cincO milhões de cru~eiros est~ria 
significando, no dia 31 de dezembro de de 1981, a bagaiela de duzentos e 
sessenta bilhões de cruzeiros. Isto signifiCa que se o ex-Pres.idente Mêdicí de 
forma responsável não desse o calote na Previdência Sodai, se tivesse pago a 
dívida da União para com o Fundo de Assistência e Previdência Social e~~es 
recursos, se bem aplicados, significariam no-dia 31 de dezembro de 1981, 
nada menos do que duzentos e sessenta bilhões de cr1,1zeiros! Qual foi o dE:ficit 
da Previdência em 1981? 118 bilhões de cruzeiros. Deste déficit quanto foi 

utilizado pela Previdência Social para o pagamento de juros à rede bancâria 
privada? Nada menos do que 36 bilhões de cruzeiros foram gastos pela 
Previdência Social no pagamento de juros à rede bancária privada no ano de 
1981. 

Apenas para que os Senhores tenham uma idéia, apenas para que os 
Senhores consigam imaginar comigo da importância de um problema como 
este, os dados que eu acabo de levantar no próprio Ministério de Assistência e 
Previdência Social, precisamente na sua Secretaria de Controle Interno; 
temos em que, apenas no mês de abril de 1982, o Ministério de Assistência e 
Previdência Social pagou a bagatela de 4 bilhões, 191 milhões, 453 mil, 382 
cruzeiros e 94 centavos de juros à rede bancária privada! Apenas em um mês 
-o mês de abril deste ano, a Previdência, portanto, p_agou qua~e 4 bilhões e 
200 milhões de cruzeiros em juros à rede bancária privada. 

Dizia eu-que--o -déficit da Previdência Social em 1981 foi de 118 bilhões de 
cruzeiros, descontados aí, os 36 bilhões de cruzeiros qUe a Previdência pagou 
em juros à rede bancária privada, nós teríamos cerca de 82 bilhões de 
cruzeiros. Eu lhes pergunto, em sã consciência, se a siinples aplicação- desses 
recursos que poderiam ter advindos do pagamento da dívida da União à 
Previdência, no primeiro mandato do Presid~nte Médici - eu iniciei por 
médico-soldado que S. Ex• foi- se apenas os rendimentos desses 260 bilhões 
de cruzeiros, aplicados corretamente se não seriam mais-que suficientes, com 
sobra e com bastante sobra, para pagar um possível déficit em 1981, de 72 
bilhões de cruzeiros? O mesmo nós podemos fazer, o mesmo cálculo, o 
mesmo raciocínio pode ser realizado para o Presidente Geisel; a mesma coisa. 
Se o ex-Presidente Geisel, em 1975, ou seja, no primeiro ano da sua 
administração, tivesse pago à Previdência Social o que a União lhe devia- e 
a União lhe d.evj~ em 1975, 7 bilhões e 830 m~lhões de cruzeiros no valor de 
1975, tivesse o ex-Presidente Geisel pago a dívida da União, em 1975, de, eu 
jã disse, 7 bilhões e 830 milhões_ de cruzeiros_._ ~ta import~n~ia,_ se bem 
aplicada, com a necessária correção monetária, estaria, valendo, no dia 31 de 
dezembro de 1981, a bagatela de 220 bilhões de cruzeiros, mais do_ que 
suficiente para pagar o déficit de 81, e ainda ser aplicado para frente-com o 
fundo de aplicação que pudesse constituir-se em receita especial para a 
Previdência Social. Isso não se fez. _O mesniO- raCiocínio IúiSSo desenvolver 

para o atual Presidente. Tivesse o atual Presidente, no primeiro ano de sua 
administração, 1979, tivesse ele pago à Previdência Social o que a União lhe 
devia, e a União lhe devia, em 1979, 5§ bilhÕes e 874 milhões de cruzeiros, no 
valor de_ 1979, tivesse o atUal -Presidente pago à Previdência, e essa­
importância, nO final de 1981, teria o valor de quase 220 bilhões de cruzeiros. 
O que, mais uma vez, seria mais do que suficiente para pagar o déficit da 
Previdê!lcia erh 198 I e ainda sobrar recursos para a constituição de fund_o 
especial que pudesse render à Previdéncia Social recursos especiais pará. fazer 
face às suas despesas. Não! N.Jda disso se fez. Ao contrário disso, o que a 
União fez foi reduzfr, paulatínamenfe, de forma criminosa, sua contribuição 
para com o Fundo de Assistência e Previdência Social. Tanto assim, Srs. 
Senadores, que precisamente em 1970 o valor percentual, valor relativo das 
contribuições sociais na formação do_ total da receita previdenciãria, em 1970, 
foi de 84,6%. Em 1979, este valor percentual das contribuições sociais 
ascendeu à casa dos 92,1%. Por sua vez, a contribuição da União, que em 
1970 foi de 10,03%. em 1979 baixou para 4,94%. Foi o que a União fez. Mais 
grave do que isso, no entanto, o que o Governo fez foi roubar as miseráveis 
viúvas pensionistas deste País, pafa_cobrir o "rombo" da Previdência Social. 

--Associo~ me, Sr. Presidente, em nome do PMDB, às vozes quase 
desesperadas dos milhões de trabalhadores brasileiros, que aqui estiveram, 
diante do Congresso, no dia 2 próximo passado, representados por quase 400 

-entidades de trabalhadores aposentados e de pensionistas. Verbero, c_om 
veemência, contra a posição do PDS, do Partido de apoio ao Governo, nesta 
e na outra Casa . .E. inadmissível a omissão do PDS n_um~ questão como esta. 
Como já disse, não se pôde compreender como lã, na Comissão Mista, 
deixaram, todos os membros, representantes do Partido do Governo, de 
comparecer. Não se pode compreender como lá, na Comissão Mista, o seu 
Presidente, o Deputado Jorge Uequed, se obrigou a nomear um outro relator, 
na pessoa do eminente Senador Itamar Frª'nco, porque o ~lator indicado 
pelo acordo de liderança, o eminente Senador Benedito Canelas, a nenhuma 
das reuniões compareceu. 

O processo que cncapa o Decreto-lei n"' 1.910 deverá ir a Plenãrio no 
prô"ximO dia 15, sem parecer. o_-parece-r·serã-dado pelo Senador Itamar 
FrãncO, erri plenário. O Senador Itamar Franco, com muita justeza, vai 
sustentar a inconstitU.Cíónalidade da medida governamental. A Constituição 
não dá abrigo ao Presidente da República para emitir Decreto-lei interferindo 
na Previdência Social, segundo a compreensão não apenas da Oposição, mas 
de vários jUízes qUe Já-examinaram mandados de segurança e deram ganho de 
causa a váriOS- fri:fl53:lhadores e entidades sindicais respaldados nessa 
interpretação-. 

O eminente Sen3dõr Itamar Franco, em nome da Oposição, portanto, 
vai sustentar a inconstitucionalidade do ato do Governo Federal ao editar, de 
cima para baixo, uma facada, uma peixeii'ad·a fria no ventre de milhões de 
trabã1hadores brasileiros, vai verberar contra esse ato, sustentando a sua 
inconstitucionalidade. Já sei qual serâ o- destinO desse decreto~lei: serâ o da 
aprovação por decurso de prazo, forma eSfã que tem deteriorado, aviltado o 
Cong'ressó Nacional aos olhos da opinião pública brasileira. Se se fizer um 
levantamentó no Congresso Nacional para sabermos quantos decretos-leis 
passaram, no ano passadO e neste ano, por decurso de prazo, é possível que 
cheguemos à absurda proporção de 100%. E será verdadeiro. Se a memória 
não me falha -acredito que não - não consigo lembrflr~ "le de um sequer 
que-tenha sido aprovado pelo voto da maioria .absolut:-'1 los membros tio 
_cqngressO ~adonal. Todos foram passando po, .::;;cut~-ü te pfazo. E, veja 
bem, Sr. Presidente, que estou entre aqueles que acreditam que quaisquer que 
sejam· os reSultados das eleições de 82, quaisquer que sejam os estratagemas, 
os artificialismos, os casuísmos que o Governo consiga impor ao País em 
termos ~e arcabouços jurídicos, instrumentos jurídicos, de reformas 
constitucionaís, este :lrio, quaisquer que sejam os resultados das el(": .... ('íl!s e 
quaisquer que sejam os estratagemas do Governo, repito, estoú entre aqueles 
que pensam que após 15 de novembro de 1982 estaremos vivendo uma nova 
realidade, quer o Governo qUeira, quer o Governo não queira. 

Estaremos vivendo uma realidade política mais aproximada da verdade 
social do País, quaisquer que sejam os resultados eleitorais do Pafs. Tçremos 
Governadores eleitos pelo povo pelo vOto direto, depois de 17 anos de jejum 
da massa popular. Governadores que; quer o Governo queira, quet não, 
terão força política por força da sua própria fe""esentatividade política . 

Teremos uma nova composição do Congresso Nacional, ainda que o 
Governo coq_siga impor, por exemplo, aquilo que o seu Conselho Político 
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decidiu ontem que é o de alterar. de forma indecente, a própria constittlição 
do Colégio Eleitoral que há de eleger o futuro Presidente da República, ainda 
que o Governo consigà isso, a nova realidade pOlítiCa qtie será vivida pelo 
País estará condicionando novOs--Instrumentos jurídicos, quer o Gçverno 
queira, quer o Governo nãO" queira. Ainda que o GOVeiriO CO-nsiga impoi', por 
absurdo, que uma Constituição só possa modificar-se pelo voto- da 
unanimidade dos compone-ntes do Congresso Nacional, ainda que 
conseguisse isso, estou certo de que a nova realidade político-so~ial vivida 
pelo País haverâ de exigir novos instrumentos jurfdícos, _noVo orQenamento. 
jurídico_ consentâneo com a realidade político-social vivída pelo País. 

Estou, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entre aqueles que estão 
até mesmo lançando otimismo pelos poros do corpo, um otimishio até 
exagerado, porque acredito nesta via, acredito na libertação d3 sociedade 
brasileira, do povo brasileiro, dos trabalhadores brasileiros por esta via. E ai 
de mim se não acreditasse! Ai daquele que não acredita! Infeliz do que não 
encontra condições psíquicas e emodoiiais pa·ra· crer riiSso, p-órque fora disso 
só exístiriam dois caminhos, e dois caminhos opostos, dois caminhos 
extremos. Portanto, como eu disse estou entre os grandes otimistas, e estando 
entre os grandes otimistas deploro ainda, com maiOr infelicidade ainda, a 
omissão do PDS em questões de tão transcendental importância como o 
pacote previdenciário. Volto_ a perguntãr: Srs. Senadores do PDS, o pacote 
previdenciário é indefensável? E o pacote previdenciário vai resolver a crise 
da Previdência Social~ Eu respondo que não. Eu respondo que o pacote é 
apenas um tapa-buraco emergencial. Estará resolvendo o problema do deficit 
no ano de 1982 e possivelmente o âci 1983, mas voltará o deficit previdenciário 
inequivocamente em 1984, por exemplo, porque as causas perduram e 
perdurando as causas não haverá alíquota capaz de ser lançada em cima de 
viúva miserável, qUe resolva definitivamente á- irr~sponsa~ilidad_e 
administrativa. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com imenso prazer. 

O Sr. José Fragelli- O meu- aparte já vai um.pouco tá~d~·;--p-orque V. ·Êx• . 
fez uma série de referências a medidas que o- Governo Federal va.i tomar-. 
vamos dizer assim, para frustrar ou procurar a frustração dos resultados 
eleitorais de 15 de novembro, que dará à Oposição, acre~iitarnos todos nós, a 
maioria dos Governos estaduais; nós vamos asSistir, c:nt~~~ no próXimo-.ano, 
uma inversão daquilo que agora estamOs vendo, uma enxurrada de projetos 
de empréstimos aos Goyemos estaduais, em dólares e em cruzeiros. No ano 
que vem, para aqueles estados que tenham governadores da Oposição, o 
Poder Executivo, através do Banco Central, através do Ministéri() do 
Planejamento, vai pro.curar opor obstáculos a que os governadores tenham 
recursos para as suas administrações, impedindo-os de realizar aq~ilo que 
deverá ser feito para o bem-estar da população dos seus estados, com o 
objetivo direto de demOnstrar que as Oposições não terão capacidade para 
governar, administrar e sobretudo, construir. Essa será uma das 
conseqüências dO- próximo ano, e nós devemos nos preparar para isso, 
sobretudo aqui no Senado da República, para defendermos os direitos dos 
novos governadores. V. Ex• verá o seguinte: aqueles pedidos de empréstimos 
que aqui se encontram e que não passaram, aí será à maioria que vai opor 
óbices à sua aprovação. Quando o nosso querido eminente companheiro 
Senador Alberto Silva for governador do Piauí, S. Ex~_encontrará 3s maiorés 
dificuldades para obter esses recursos e outros, como eu ouvi do único 
governador da Oposição que hoje existe no País: "Eu n'ão recebo: nem as 
verbas que o Governo Federal deve me entregar, quanto mai~ recursos 
extraordinários". Ouvi isto desse governador. o Governo Federal não entrega 
para a Oposição nem aqueles recursOs que ele é o brigado a fazer a entrega aos 
governos estaduais. A nossa luta, portanto, no próximo aôo, será muito 
grande para a -defesa dos interesses das populações dos demais Estados da· 
Brasil, porque não tenho dúvidas de que essa política, que e~ _não hesito em 
classificar de política mesquinha do GoVernÕ Federal, vai se agravar a partir 
de 1983. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Nós estamos preparados para isso, 
ainda assim, nobre Senador José Fragelli. Fique V. Ex• tranülo. 

A força política do governador será muito grande: haVerá pressões 
populares, o Governo- Federal será obrigado a descentralizar de qualquer 
modo~ ou então terá que dar um golpe. Dando um golpe, não saberia quais 
seriam as conseqüências, e nem sei -se lem força para isso. Vai ter que 
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descentralizar, vai ter que fazer uma reforma tributária e fiscal, vai ter que 
dar mais autonomia aos Estados, os governadores terão mais força política, 
vão se constituir num p_ólo político !mportant~, nes~e ~ais. 

FicJUe trarlqüilo, nObre Senador José Fragelli. Isso não vai ocorrer, até 
pelo contrário, e estamos dizendo ao povo brasileiro que isso não ocorrerá, 
porque o Governo será obrigado a descentralizar, e o povo brasileiro está 
confiando na Oposição, porque sabe que ela é a última esperança. É assim 
que estamos .conduzindo. Não haverá problema. 

__ Moralizando essas administrações estaduais, vai-se precisar de menos 
recursos, menos_v_erhas, menos empréstimos. Eu sei como elas funcionam, o 
nobre Senador José Fragelli e o nobre Senador Alberto Silva sabem como 
e_las fun~cionam. Moralização administrativa, aplicaçãO correta e proba dos 
recursos públicos, ob_ras sendo realizadas para o bem-estar social, 
empréstimos em dólares sendo abominados pelos governadores estaduajs da 
Oposição, é lógico, Governadores da Oposição n.ão estãfão- aqui para pleitear 
eQ:lpréstimos em dólares, porque me encontrarão pela frente. Vou criticá-los, 
se tencionarem fazer isso, mas estarão exigindo, isto sim, uma reforma 
tributária, uma descentralização dos recursos públicos, uma autonomia 
maior dos estados, para que obras que a população está esperando sejam 
realizad~s. 

Ao mesmo tempo, os governadores serão uma grande força política 
transformada em impulsionadora do processo de conquista democrática 
deste País. Esta é a grande meta da sociedade brasileira. 

A sociedade brasileira que não tem como meta fazer estradinhas, erguer 
uma parede, fazer urna ponte. Não. A emergência para a sociedade brasileira 
é a conquista do processo democrático, de sorte que ela possa participar do 
Governo, de sorte que ela possa decidir. A emergência para a sociedade 
brasileira é fazer com gue o Congresso Nacional seja mais responsável e, 
portanto, fosse adquirir prerrogativas substantí_vas e se _constituir num 
autêntico representante da sciciedade br~il~ira, podendo influir no 
est1tbeleciril~nto das normas de uma política econômici menos i~íqua e mais 
juSta par"a o povo brasileiro. 

·Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mutto bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

CONTAO 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
M.S.P.W. Quadra I - Conjunto 2 - lote 02 - 71.700 Núcleo 

Bandeirante -
Telefones: 552.0259 - 552.0012 - 552.0077 

Brasília - Distrito Federal 

Ofício no AJf608f82. 

Exm9 Sr. 
Senador Henrique Santillo 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
Brasília/O F. 

Senhor Sen.ador: 

Brasilia (DF), 7 de junho de 1982. 

Juntamos ao presente, para conhecimento e providência de V. Ex•, a 
relaçãO das entidades sindicais de trabalhadores que estiveram presentes, na 
rampa do Congresso N acionai, ao ato público de protesto contra o Decreto­
Lei n9 1 .910, de 29 de dezemhro de 1981, que consubstanciou o chamado 
"pacote previdenciário", majorando alíquotas da contribuição previdenciária 
dos segurados e criando encargo contributivo para os aposentados e 
pensionistas do sistema. 

Como V. Ex~ poderá verificar,· referido ato público~ pela sua 
expressividade representativa, deixo-u defiflitivamente marcado o protesto e o 
inconformismo dos trabalhado~es brasileiros contra a medida adotada pelo 
Senhor Presidente da República, considerada por expressiva parcela dosjus­
laboralistas de renome e por diversos magistrados como incontroversamente 
inconstitucional~ vez que a matéria é de competê~cia do Congresso Nacional, 
ex vi do inciso X, do art. 43 da ConstituiÇão Federal. 

O que esperam e, encarecidamente solicitam e reividicam os 
trabalhadores pr~sentes à rampa do Congresso Nacional, representando 
também os milhões que a Brasília não puderem vir, é que cada Deputado e 
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cada Senador, independentemente de cor partidária, compareça no dia 15 
próximo à votação e negue seu reforendurn ao Decreto-~ei n<? 1.910,de 1981, 
por ser inconstitucional e, principalmente, por jã estar acarretando 
insuportável ônus aos trabalhadores, especialmente aposentados e 
pensionistas, como ênfase maior no caso· dos trabalhadores rurais, cujos 
benefícios, -como sabemos, não decorrem de __ imple_!t!~nto de contribuição 
direta. 

O nãO referendum ao referido _Decreto-Lei representa, assim, U!fla forma 
de repor as coisas em seus devidos lugª-res, isto é, yoltafiTIO~ à !i_tuação 
anterior, quando o Congresso Nacional havia solucioriado o problema 
através da Lei n9 6.950, de 4 de novembro de 1981, que, rejeitando a 
majora-ç-ã-o das alíquoas e silenciando, muito justamente quanto à 
contribuição dos aposentados e pensionistas, fixou a taxa de 20% sobre o 
preço da comercialização dos bens supérfluos. 

Os trabalhadores brasileiros, da cidad~ _e _do campo, estão de olhos 
voltados para o Congresso Nacional na expectativa de que não haja omissão 
de nenhum Deputado e nenhum Senador nesta hora difícil e decisiva para o 
orçamento familiar de rnilhões de brasileiros que p_ercebem p_~rcos proventos, 
como é o caso dos rurais, cujos benefícios não vão ~lém d~_50% do salãri_? 
mínimo. 

Sendo o que se nos apresenta para o momento, valemo-nos do ensejo 
para reiterar a V. Ex• nossos protestos de estima e elevad(!. consideração. 

Atenciosas saudações, -José Francisco da Silva. Presidente- Gelindo 
Zu/miro Ferri, Secretãrio-Geral. 

RELAÇÃO DAS ENTIDADES PARTICIPANTéS DA CARAVANA 
CONTRA O PACOTE DA 

PREVIDENCIA (DIA 2 DE JUNHO DE_1982) 

Entidades Sindicais: 
1. Comissão Nacional Pró-CUT 
2. Confederação Nacional dos trabalhadores na Agricultura 
3. Confederação N acionai dos Trabalhadores na Indústria 
4. Confederação Nacional dos Trabalhadores. Transportes Mariti­

mos, Fluviais e Aéreos 
5. _ Confederação Nacional dos Trabalhadores em Cqmunicação e 

Publicidade _ 

Sul 

Sul 

6. Confederação dos Servidores Públicos do _Brasil 
7. Federação Nacional dos Jornalistas 
8. Federação Nacional dos Portuários 
9. Federação N<!cional dos Trabalhadores nas Indústrias U!banas 

10. Federação dos Bancãrios do Rio de Janeiro e Espírito Santo 
ll. Federação dos Comerciâriqs de Santa Catarina 
12. Federação dos Gráficos de São Paulo 
13. Federação dos Metalúrgicos de Minas Gerais 
14. Federação dos Metal(lrgicos do Rio de janeiro 
15. Federação dos Metalúrgícos do Rio Grande do Sul 
16. Federação dos Metalúrgicos de São Paulo 
17. Federação dos Químicos e Farmacêuticos de São Paulo 
18. Federação dos Têxteis de Minas Gerais 
19. Federação dos Trabalhadores na Alimentação do Rio Grande do 

20. Federação dos Trabalhadores na Alimentação de São Paulo 
21. Federação dos Trabalhadores na Agricultura da Bahia 
22. Federação dos Trabalhadores na Agrtcultura do Espírito Santo 
23. Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Goiãs 
24. Federação dos Trabalhadores na A_gricultura do Maranhão 
25. Federação dos Trabalhªdores na Agricultura do Mato Grosso 
26. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Mato Grosso do 

27. Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Minas Gerais 
28. Federação dos Trabalhadores na Agricultura da Paraíba 
29. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Paranã 
30. Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco 
3 I. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do 

Norte 
32. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do 

Sul 
33. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio de Janeiro 
34. Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Santa Catarina 
35. Federação dos Trabalhadores na Agricultura de São Paulo 

36. Federação dos Trabalhadores na Agricultura .de Sergipe 
37. _Federação dos Trabalhadores no Estabelecimep.to de Ensino de 

SãO Paulo 

lo 

r o 

lOS 

38. Federaçã_Q dos Trabalhadores no Papel e Papelão de São Paulo 
39. FederaÇão çiOs Trabalhadores nas Indústrias Urb~nas de São Pau-

40. 
41. 
42. 
43. 
44. 

45. 
46. 
47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 
55. 
55. 
56. 
57. 
58. 
59. 

60. 

Fedeq1ção Paulista_ dos Servi<Jores PtJblicos __ _ 
Sindicato d-os Alfaiates e CõSturefraS~ do Rio de Janeiro - ----

Sindicato_dos_Arquitetos do Rio _de Janeiro 
Sindicato dos Arquitetos de São Paulo 
Sindicato dos Artistas e Técnicos de Espetáculos do Rio de Janei-

Sindicato dos AsSiSiintes Sodais do Rio de J_aneiro 
Sindicato dos Baricãrjos de Brasfli(!. 
Sindicato dos Bancários de_ Fortª-leza 
Sindicato dos Bancários-de Natal 
Sindicato do.S Bancá-rios- de Niterói 
SindicatO dos -:Bancá_rios de Porto Al_egre 
Sindicato dos Bancários do RiQ de Janeiro 
Sindicato dos Bancários de Salvador 

-.Si_ndicatO_-_do&_ Baricãrios de sS:tltos 
- SindicatO-dos Bancários de São Paulo 

Sindicato dos CeramistaS_ d~ Jundiaí (São P·aulo) 
Sindicato dos Comerciários de Apucarana '(Paraná) 
SíridicatO doS COmerciáriOs de Brasília 
Sindicato do~ Comercíârios de Santos 
Sindicato dos Condutores Roçloviãrios de Santos 
Sirtdicato dos Confere:nt~s de Carga e Desgarca do Porto de San-

Sindicato dos Consertad_ares d~ Carga e Descarga do Porto de 
Santos 

61. Sindicato dos Eç_o~omistas do Rio de Janeiro 
_ 62. ___ Sindicato dos Eletricitãrios da Bahia_ 
63. Sindicato dos Eletricitãrios de São Paulo 
64. Sindicato dos Empregadores em Edifícios de Santos 
65. Sindicato dos Empregados em EdifícioS, Porteiros e Cabineiros de 

São Paulo 
66. Sindica~o dos Erp.pregado em Empresas de Asseio e Conserv. 

Brasília 
67. Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conserv. de 

São Paulo 
68. Sindicato dos Empregados em Hotéis e Similares de Santos 
69. _ Sindicato dos Empregados na Administração Portuãria de Santos 
70. S-indicato dos Enfermeiros de. Santos 
71. Sindicato dos Engenheiros de Brasília 
72. __ Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janeiro 
73. Sindicato dos Engenheiros de São Paulo 
74. Sindicato dos Ensacadores e Arrumadores de Café do Porto de 

Santos 
75. Sindicato dos Estivadores de Santos 
76. Sindicato dos Ferroviãrios da FEPASA 
77. Sindicato dos Gr_áfi.co_s de Campinas 
78. Sindicato dos Grâficos de Caxias do Sul (Rio Grande do Sul) 
79. Sindicato dos .G(ãfiços de Jundiaf (São Paulo) 
80. Sindicato dos Gráficos de Ribeiro Preto (São Paulo) 
8 L. Sindicato dos Grâficos do Rio de Janeiro 
82. Sindicato do~ Grâficos de Santos 
83. Sindicato dos Gráficos de São Paulo 
84. Sindicat~·dos Grâficos de Sorocaba (São Paulo) 
85. Sindicato. dos Jornalistas Profissionais de Br~sma 
86. Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais -
87. Sindicato dos Jornalistas Profissionais da Paraíba 
8&. Sindicato dos Jornalistas ~rofissionais de Porto Alegre 
89. Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro 
90. Sindicato ·dos Marceneiros de São Paulo 
91. Sindicato dos Médicos do Espírito Santo 
92. Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro 
93. Sindicato dos Médicos de São Paulo 
94. Sindicato dos Mestres e Contramestres de Fiação e Tecelagem de 

São Paulo 
95. Sindicato dos Metalúrgicos de Acesita (Minas Gerais) 
96. Sindicato dos Metalúrgicos de Angra dos Reis (Rio de Janeiro) 
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97. Sindicato dos Metalúrgico_s de Belo Horizonte e Contagem (Mi-
nas Gerais) - - -

98. Sindicato dos Metalúrgicos de Caetê (Minas Gerais) 
99. Sindicato dos MetalúrgicoS de Campos (Rio de Janeiro) 

100.-- Sindicato dos Metalúrgicos de Conselheiro Lafaiete (Minas Ge-
rais) 

101. 
102. 
103. 
104. 
105. 
106. 
107. 
108. 
109. 
110. 
111. 
112. 
113. 
114. 
115. 
116. 
117. 
118. 
119. 
120. 
121. 
122. 
123. 

lo) 
124. 
125. 
126. 
127. 
128. 
129. 
130. 
131. 
132. 
133. 

Paulo 

134. 
135. 
136. 
137. 
138. 
139. 
140. 
141. 
142. 
143. 
144. 
145. 
146. 
147. 
148. 
149. 
150. 
151. 
152. 
153. 
154. 
155. 

Janeiro) 
156. 
157. 
158. 
159. 
160. 
161. 

(RS) 

Sindicato dos MetalúrgiCos de Cruzeiro (SãO- Pãuio) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Fortaleza (CCai'ã) · 
Sindicalo dos Metalúrgicos de Guarulhos (São Paulo) 
Sindicato dos Metalúrgicos de lpatinga (Miitas Gerais) 
Sin-dicato dos Metalúrgicos de ltaúna (Minas Gerais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de João Monlevade (Mirlas Genlis) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Mogi das Cruzes (São Paulo) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Montes Claros (Minas Gerais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Niteroí (Rio de Janeiro) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Nova Friburgo (Rio· de Janeiro) 
Sindicato dos Metalúrgicos de OSaSco (São Paulo) 
Síndicato dos Metalúrgicos de Oui-o Branco (Minas Gei:ais) 
Sindicato dos MetalúrgiCos de ouro Preto (Minas Gerais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Parâ de Mrrias (Minas Gerais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Petrõpolís (Rio de Janeiro) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Poços de Caldas {Minas Gerais) 
Siádicato dos Metalúrgicos de Porto Alegre (Rio Grande do S-ul) 
Sindicato dos MetalúrgícoS- do Recife (Pernambuco) 
Sindicato dos M-etalúrgicos do Rio de Janeiro (Rio· de Janeiro) 
Sindicato dos MetalúrgiCos de Sabará (Minas derais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André (São Paulo) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santos (São Paulo) 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema (São Pau-

Sindicato dos Metalúrgicos de São Goilçalo (Rio de Janeiro) 
Sindicalo dos MetalúrgiCos de São Paulo (São Paulo) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Sete Lagoas (Minas Gerais) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Três Rios (Rio de Janeiro) 
Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda (Rio de Janeiro) 
STridicato dos Metroviários do Rio de Janeiro 
Sindicato dos Metroviários de São Paulo 
Sindicato dos Motoristas em Guindastes do Porto de Santos 
Sindicato N acionai dos Aeronautas 
Sindicato dos Oficiais Barbeiros, Cabeleireiros e Similares de São 

Sindicato dos OperáriOs de Serviços PortuáriOs de S'antos 
Sindicato dos Padeiros de São paulo 
Sindicato dos Petroleiros da Bahia 
Sindicato dos Petrolheiros de Campinas e Paulíneã -(São Paulo) 
Sindicato dos Petroleiros de Cubatão (São Paulo) 
Sindicato dos Petroleiros de Mauâ (São Paulo) 
Sindicato dos Petroleiros do Rio de Janeiro 
Sindicato dos Petroleiros de Santos 
Sindicato dos Petroquímicos de Duque de Caxias (Rio de Janeiro) 
Sindicato dos Professores de Brasília 
Sindicato dos Professores de Minas Gerais 
Sindicãto dás Professores do Rio de Janeiro 
Sindic-ato dos Químicos de Campinas (São Paulo) 
Sindicato dos QuímiCos de Guaratinguetã (São PaulO) 
Sindicato dos Químicos de Cuarulhos (São Paulo) ·· 
Sindicato dos QuímiCos de Jundiãí (São Paulo 
Sindicato dos Quíffiicos de São P3.u-Io (SãO Pau-lo) 
Sindicato dos QuímicoS de-Susano (São pãu-16) 
Siiidicato dos Químicos de Vinhedo (São Paulo) 
Sindicatro dos Radialistas de Porto Alegre 
Sindicato -dos Radiãlistas do Rio de Janeiro 
Sindicato dos RodoViários de Duque de Caxias e Mag~ o(R.io de 

Sindicato dos RodoViários do Rio de Janeiro 
Sindicato dos RodoViâriOS de São Paulo 
Senalba de Brasília 
SCnalha do- Município do Rio de Janeiro 
Sindicato dos Trabalhadores na Alimentação de Bagé (RS) 
Sindicato dos Trabalhadores na Alimentação de Caxias do Sul 

162. Sindicato dos Trabalhadores na Alimentação de Santos (SP) 
163. Sindicato dos Trabalhadores Artefatos de Papel de São Paulo 
164. Sindicato- d_os Trabalhadores na_ Construção Civil de Brasília 
165: Sindicato dos_ Trabalhadores na Construção Civil de Curitiba 
166. Sindicato dos Tfabalhadores na COnstrução Civil de Santos (SP) 
167. Sindicato dos_ Trabalhadores em Bloco do Porto de Santos 
168. Sindicato dos Trabalhadores Energia Elétrica de Campos (RJ) 
169. Sindicato dos Trabalhadores Energia Elétrica e Gãs do Rio de Ja-

neiro 
I 70. Sitlaicato dos Trabalhadores Indústrias de Borracha de São-Paulo 
171. Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Extrativas de Santos 

-172. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Fiação_ e Tecelagem de 
Belo Horizonte 

173. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Fiação e Tecelagem Parã 
de Minas 

174. Sindicato dos Trabalhadores Indústri~s e Tecelagem Porto Feliz 
(SP) 

175~ -- Sliidicaio dOs lrabalhadoies nas lnsústrias Óticas de São Paulo 
176. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Papel e Papelão Apareci­

da (SP) 
177. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão de Caeiras 

(SP) 
- -178. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Papel e Papelão Guara-

tinguetá (SP) · 
179. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão de Gua-ru­

lhos (SP) 
180. Síndicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão de Jundiaí 

(SP) 
181 ~ Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão de Limeira 

(SP) 
182. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão Mogi das 

Cruzes (SP) 
183. _Sindicato dos Trabalhadores Iridi'lstda Papel e Papelão Mogi~ 

Guaçu (SP) · . 
184. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Pap-el e Papelão Pindamo­

nhangaba (SP) 
185. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão Piracicaba 

(SP) 
186. Sindicato dos Trabalhadores lndústrhiPapel e Papelão Salto (SP) 
187. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão de São 

Paulo (SP) 
188. Sindicato dos Trab<dhaQpres Indústria Papel e Papelão Sorocaba 

(SP) 
189. Sindicato dos Trabalhadores Indústria Papel e Papelão V alinhos 

(SP) 
190. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Plãsticas de São Paulo 
191. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Urbanas de Mato Grosso 

. do Sul 
192. Sindicato dos Trabalhadores Indústrias Urbanas de Pernambuco 
193. Sindicato dos Trabalhadores Purific. Água e Servs. Esgoto de São 

Paulo 
194. Sindicato dos Trabalhadores de Indústria de Sabão e Vela de São 

Luís (MA) 
l95. Sindicato dos Trab-alhadores-Indústria Trigo, Milho, Soja, Arroz­

Porto Al~gre 
196. lnd4~tria Vestuário de Porto Alegre 
197. Sindicato dos Tiãbãlhadores Jndústda Urbs."Santos, São Vicente 

e Litoral 
198. o- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barra (BA) 
199. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barreiras (BA) 
200. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da Lapa (BA) 
201.. Sindicato dos Trabalhado-res Rurais de C!:ntral (BA) 
202. Sindicato dos Trabalhadores. Rurais de Glória (BA) 
203. Sindicato dos Trabalhadores Runiis de Juazeiro (BA) 
204. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xique-Xique (BA) 
205. Sindicato dos Tràbalhadores RUrais de Alegre (ES) 
206. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alfredo Chaves (ES) 
207. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aracruz (ES) 
208. _ Sindicato-dos Tr~balhadores R~rais de Cachoeira de Itapemírim­

(ES) 
209. 
210. 

_Sindicato dos Trãbalhadores Rurais de Castdo (Es) 
Sindicato dos Trabalhadores Rui-3.is de Colatina (ES) 

• 

• 
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211. 
212. 
213. 
214. 
215. 
216. 
217. 
218. 
219. 
220. 
221. 
222. 
223. 
224. 
225. 
226. 
227. 
228. 
229. 
230. 
231. 
232. 
233 . 
234. 
235. 
236. 
237. 
238. 
239. 

(MA) 
240. 
241. 
242. 
243. 
244. 
245. 
246. 
247. 
248. 
249. 
250. 
251. 
252. 
253. 
254. 
255. 

(MG) 
256. 
257. 
258. 
259. 
260. 
261. 
262. 
263. 
264. 
265. 
266. 
267. 
268. 
269. 
270. 
271. 
2.72. 
273. 
274. 
275. 
276. 
277. 
278. 
279. 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guararapi (ES) 
Sindicato dos Trabalhaçlores Rurais de Ibiraçu (ES) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltaguaçú (ES} 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaranã (ES) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mantenópolis (ES) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Muniz Freire (ES} 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa tereza (ES) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bela Vista (GO) 
Sindicato dQs Trabalhadores Ru~ais de Caldas Novas (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais_ de Ceres (GO) 
Sindicato dos Trabalhado.res Rurais de Goianêsia (GO) 
Sindicato dos Traba.lhadores Rurais de Corumbã (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Edea (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goianira (00) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goituva (GO) 
Sindicato das Trabalhadores Rurais de Guapo (GO) 
Sindicato dos Trab.aJlladores Rurais de ltaberaí (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltapuranga (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Morrinhos (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Trindade (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Turvania (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de U ruana (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Varjão (GO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Balsas (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bequimâo (MAj 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brejo (MA) 
Síridicato dos Trabalhadores Rurais de Guimarães (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mirinzal (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Olho D'água das Cunhãs 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pio XII (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pinheiro (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Inês (MA) 
Sindicato dos TrabaJhadores Rurais de Santa Luzia (MA) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Rita (MA) 
Sindicato dQs Trabalhadores Rurais de Timbiras (MA) 
SíOdicato dos Trabalhadores Rurais de Acorizal (MT) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cuiabã (MT) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rondonópolis (MT) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Eldorado (MS) 
Sindicato dos_ Trabalhadores Rurais de Mundo Novo (MS) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bras Pires (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasília de Minas (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Canápolis (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Capinópolis (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conselheiro Lafaiete 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de lbiaí (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ipiaçu (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltaverava (MO) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltuiutaba (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Janaúba (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Januária (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de João Pinheiro (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Juramento (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Manga (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piranca (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Bárbara (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Vitória (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Varzelândia (MG) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alagoa Nova (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alhandea (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bananeiras (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barra de Santa Rosa (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Esperança (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piteúbas (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pijurituba (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Saré (PB) 
Sindi~ato dos Trabalhadores Rurais de Serraria (PB) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Floresta dos Navios (PE) 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina (PE) 

(RJ) 

280. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Açu (RN) 
281. Sindicato dos.Trabalhadores._Rurais de Jucurutu (RN) 
282. Sindic_ato dos Trabalh-adores Rurais de Bom Jesus de ltabapoana 

283. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos (RJ) 
284. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltaboraí (RJ) 
285, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Magé (RJ) 
286. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Bonito (RJ) 

. 287. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Fidelis (RJ) 
288. Sindicato d_os Tr:;tbalhadores Rurais de Teresópolis (RJ) 
289. Sindij:ato dos Trabalhadores Rurais de Valença (RJ) 

.290. Sindical~ dos Trabalhadores Rurais de Vassouras (RJ) 
291. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Araçatuba (SP) 
292, Sindicato dos Trabalhadores RuraiS _c;le ~raraquara (SP) 

(SP) 

(SP) 

293. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Assis (SP) 
294. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aufiflama (SP) 
295. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Batatais (SP) 
296. Sindic~to dos Trabalhadores Rurais de Bernardíno de Campos 

297. Sindic::lt-o .dos Trabalhadores Rurais de Barretos (SP) 
298 .. Siildicato dos Trabalhadores Rurais de Cafelândia (SP) 
299. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cravinhos (SP) 
300. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Fernandópoiis (SP) 
301. _Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Franca (SP) 
302. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de General Salgado (SP) 
303. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Guapiara (SP) 
304. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ltaí (SP) 
305. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ituverava (SP) 
306. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jaboticabal (SP) 
307. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jales (SP) 
308. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de José Bonifácio (SP) 
309. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Junqueirópolis (SP) 
310. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lins (SP) 
311. Sindicato dÓs Trabalhadores Rurais de Ma rOia (SP) 
312. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ·Mirandópolis (SP) 
313. Sindi~ato dos· Trabalhadores Rui-ais de Mirante Paranapanema 

314. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mirassol (SP) 
315. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mogi das Cruzes (SP) 
316 •. Sindicato dos Trabalhaçl_pres Rurais de Ourinhos (SP) 
317. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmital (SP) 
3l8~ _ Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paraguaçu Paulista (SP) 
319. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Patroclnio (SP) 
320. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pederneiras (SP) 
321. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pedregulho (SP) 
322. _ Sindicato dos Tr_abalhadores Rurais de Penápolis (SP) 
323. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pirajuí (SP) 
324. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pontal (SP) 
325: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Alves (SP) 
326. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente (SP) 
327. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Populina (SP) 
328. Sindicato dos Trabalhador<~ Rurais de Quatâ (SP) 
329. Sindicato dos Trabalhador.es Rurais--de Rancharia (SP) 
330. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Regente Feijó (SP) 
331. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ribeirão Preto (SP) 
332. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sales de Oliveira (SP) 
333. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Fé (SP) 
334. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Carlos (SP) 
335. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Paulo (SP) 
336. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sorocaba (SP) 
337. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Teodoro Sampaio (SP) 
338. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Valparaíso (SP) 
339. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xavantes (SP) 
340. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Aquidabã (SE) 
341. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Estância (SE) 
342. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Malhados (SE) 
343. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tobias Barreto (SE) 
344. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasília (DF) 
345. Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Estado de 

Minas Gerais 
346. Sindicato dos Trabalhad~cires em Transporte de Brasília 
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347. Sindic-ato dos VídreiroS do Rio de Janeiro 
348. Sindicato dos Vigias Portuários de Santos 
349. Associação dos Engenheiros Agrônomos do Distrito Federal 
350_ ~ssociação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
351._ Associação dos Professores do Estado de São Paulo 
35-2. --AssociaçãO dos Professores São Paulo ~ Araçatuba 
353. Associação ProfissionaJ dos Arquitetos dÕ Distrito Federa! 
354. Associação Profissional dos Assistentes Sociais do Dfsi-rito -Fede-

355.~ 

356. 
357. 

neiro 
358. 
359. 

Associação Profissional dos Cientistas -Sóçiais"do R:lO de -Jãneiro 
Associação Pro-fissional dos NutricionistaS cfo Rio dC Jari.dro 
Associação Profíssiona! de Proc~sam~t~-ª~ Dados do RiO dela-

AssociaçãO Profi.SsionaJ dos s·oci6i0g0S- do DiStritO Fede;a_, 
Associação Profissional' dos Trabs. Estab. Ensino do Distrito F e-

dera( 
360. 
361. 
362. 

Associação dos Vfgifailtes do Distrito Federal 
União Nac. Servídores Públicos - Rio de Janeiro 
União Nac. Servidores Pú-blicos - são P3.UI0 

Entidades de Aposentados: 

363. Associação dos Aeroviáríos Aposentados e--peõSíOn1Sfas dO Rio de 
Janeiro 

lo 

364. Associação dos Aposentados ArrumadOres dO Ríci--de Janeiro 
365. Associação dos Aposentados Eletricitários-do Estado de São Pau-

366. Associação dos Aposentados Estivadores de Santos 
36'/. Associação dos Aposentados de Jundiaí (SP) 
368. Assocíação dos Aposentados e Pensionistas de Brasília 
369. AssociaÇão dos Aposentados e Pensionistas do Comércio do Rio 

de Janeiro 
370. Associação dos Aposentidos e PensioniStas de-Praia Grande (SP) 
371. Associação dos APosentados do Petróleo de Santos 
372. Associação dos Aposentados Rodoviários do- Rio de Janeiro 
373.. Associação dos Bancários do Estado de São Paulo 
374. Associação dos Empregados Aposentados da CNTC 
375. Associação dos Funcionários Aposentados da VASP 
376. Associação dos Professores do Acre 
377. AsSOciação dos Professores do Pará 
378. Associação dos Químicos Aposentados de Niterói (RJ) 
379. Associação dos Trabalhadores Aposentados Inds. Quims. e 

Farms. São Paulo 
380. Associação dos Trabalhadores Aposentados Metalúrg"icos- de São 

Paulo 
381. Associação dos Trabalhadores Aposentados Marceneiros de São 

Paulo 
382. ·Associação dos Trabalhadores TêxteiS Aposentados de São Paulo 
383. AS·s-OclaÇãOOas -Eiilldades de São Paulo do Estado de São Paulo 
384. Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas do Es-

tado do Rio de Janeiro 
385. ~Legião BraSileira de Inativos - Niterói (RJ) 
386,_ Legião' Eloy Chaves - Santos (SP) 
387. União-dos Aposentados de Transps. Coletivos do Estado de São 

Paulo 
388. Conselho das Entidades de Aposentados do Estado de São Paulo 

Entidades Diversas: 

ConiiSSão doS Fu-rlcióriàdOS--do Hospital da San-ta Casa de Santos 
Conselho MuniciPal de Moradores de São Vicente (SP) 
DCE Livre da UNB 
Frente Nacional do Trabalho 
Movimento Contra o Custo de Vida (SP) 
OAB - Subseção de Santos 
Pastoral Operária de M ogi das Cruzes (SP) 
União Nacional dos Estudantes 

Parlamentares: 

Senador Franco Montoro- PMDB 
Senador Henrique Santillo - PMDB 
Senador Tancrcdo Neves- PMDB 
Deputado Airton Soares - PT 
Deputado Benedito Marcílio - PT 

Depuiãdo Délio iios Santos - PDT 
Deputado Edson Kair - PMDB 
Deputa9o Freitas Diniz - PT 
Deputado Freitas Nobre ---PMDB 
Deputado J.G. de~ Araújo Jorge- PDT 
Deput~do Jackson .Ba_rr~t?- PMpB 
Deputado Marcus Cunha- PMDB 
oePut::ido Mo-desto da Silveira - PMD B 
Deputado 04_<_!fir Klei!}_- PMDB 
Oepufadõ Roberto Freire~ PMDB 
Deputado Tideide Lima- PMOB 
Deputado Ul~sses Guimarães ~ PMD B 
DeputãdO Cassado MáfCe)O ·a ato. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 25-6-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO 0/I.ADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; 

O Instituto Euvaldo_Lodi, organismo de estudos e pesquisas da Confede­
ração Nacional das Indústrias, em colaboração com a Federação das Indús­
t~ias do Rio Grande do Sul, promoveu, nos dias 2 e 3 de junho, em Porto Ale­
gre, um Seminário -Na-cional sobre Renovação- da -Empresa, que obteve a 
maior fCpercussão nos meios empresariais, atraindo representantes dos seto­
res industriais de todo o País, autoridades eStaduais e federais, o Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, o Presidente da FIERGS, e mais au­
toridades. 

Os temas abordados foram de transcendental importância e do maior in­
teresse para os meios empresariais. O Seminãrío se destinou a estimular uma 
reflexão sobre: a adequação do microcosmo empresarial ao universo das 
transformações em curso no conjunto da sociedade, e, assim, favorecer o de­
bate em torno às múltiplas dimensões nas quais a empresa pode assumir sua 
vocação inovadora e seu pape f de agente do processo de transformação. Des­
taque fOi dado aos problemas da pequena e média empresa nos debates entre 
os participantes, empresários-; acadêmicos, estudiosos e representantes de ór­
gãos gov_ernamentais. 

O programa, bem escolhido e organizado pelo IEL, orientado pelo seu 
Diretor, Tarcíso Meirelles Padilha, reuniu os participantes em grupos, em 

-várias sessões p[cnãrias, o que permitiu exposições e amplos debates entre ex­
perientes homcn~ de ernprC?as, Ministro de Estado, técnicos, professores e 
pesquisadores universitários. 

Passamos a dar, em resumo, notícias de algumas das matérias do progra­
ma do Seminário, assim como a que se segue e que mereceu destaque: 

"A Renovação da Empresa" 
A "Renovação da Empresa no Contexto Sócio-Econômico Brasileiro" 

foi um dos temas fartamente estudados, e, nas conclusões, mostraram os de­
batedores que_ cumpr~ hoje à empresa abandonar o papel de espectadora no 
processo e se transformar em entidade atuante. Para tanto, é necessário ritmo 
célere_~a mo-derniz_~_ç_ão de suas estruturas, atualizando-se a seus dirigentes e 
técnicos. Deve o empresário, na luta competitiva, racionalizar seu processo e 
buscar contínua renovação. 

-A tCse foi exposta pelo Sr. Paulo Francini, Vice-Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo, e teve como debatedores os Srs. 
Amaury Temporal, Vice-Presidente da Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro e Luís Otávio Bueno Dias Vieíra, Vice-Presidente da FCderação das In­
dústrias do Estado do Rio Grande do Sul. 

Destaque mereceu o Tema. 
·• Deseni•olvimento Social e Relações de Trabalho'' 

Discorreram o Sr. Alencar Rossi, SeÇretário de Relações de Trabalho do 
MinistéiíO do TrabalhO, tendO, como debatedores, 0-Sr. Adão Mendes Jurak, 
representante da Confederação N acionai dos Trabalhadores da Indústria do 
~-~o Graf!9:~ _d_o_ ~-~1; Élio Eulália Grisri_,~Vice-PresiQ_entç~ da Fçc\eração das In­
dústrias do Estado do Rio Grande do Sul; Ernesto Lima Gonçalves, Profes­
sor da Faculdade de Medicina da USP e d-a Escôl~ de Administr<_!.ção da Fun­
dação Getúlio Vargas, em São Paulo e, como relator, Amaury de Souza, cien­
tista político e professor do InStituto UníversítáriÕ de Pesquisas do Rio de Ja­
neiro. 

Os debates deste grupo de trabalho foram de al_ta qualidade e deixar;m 
observações e estudos oportunos. As discussões entre os membros do Minis­
tério-do Trabalho; representante da_C_O_rl_ff:deração Nacion~l doS Trabalhado­
res, professores e_ empresários foram esclarecedoras e deixaram subsídios 

• 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

Ju\ho de 19&2 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira ]1' 2517 

para serem aproveitados pelos legisladores, ministériOs e empresas; assim, 
aguardamos a publicação dos anais para uma apreciação futura. 

''Desenvolvimento Organizacional'' 
O mundo empresarial moderno exige uma nova postura do industriãl, 

dos homens de empresa. 
O rápido crescimento e, em Inuitos casos,-o gigantismo das empresas que 

se espalham pelas cidades, pelas várias unidades da Federação e até o exte­
rior, ·criam novas e complexas exigências. O problema da desburocratização, 
para busca da eficácia;-convocá õ empresário, os gerentes, os administradores 
a posições novas, coloca o apelo à colaboração entre técnicos e estreitam as 
ralações entre os recursos científiCos, econ-ôm.1cos e administi_ativos. 

As exposições e ós- debates do grupo que estudou o tema ':Desenvolvi­
mento Organizacional" abrangeram os aspectos ligados ao Gigantismo e Bu­
rocratização; Desburocratização e Eficácia; Papel de Empresário e de Geren­
te e Realização no Trabalho. O grupo foi presidido pelo Sr. Leopoldo Mário 
Nigro, Vice-Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Mato 
Grosso; tendo como expositor o professor José OsóriO Reis, Diretor da_Esco­
la de Administração da Universidade Federal da B_ahia, e como debatedores: 
Antônio Carlos _Santa Rosa, Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas 
da Unive~sidade Federal do Ri_Q Grande do Sul; Roberto Carlos Regnier 
Netto, Diretor do SENAC- Departamento Nacional. e Wagner Siqueira, 
Gerente de Planejamento do l)_anco do De_senvo~v:im_ento doR_io de Janejro. 

"O Empresário do Ano 2.000" _ 
O assunto da 4• Sessão foi "Nasce Hoje o E~presáríõ do Ano 2.000".­

·~um Novo Gerente para uma Nova Empresa", tendo como expositor o pro­
fessor Francisco Gomes _de Matos,.Çonsultor Qe _EfTipr.(!SaS e membro do 
Conselho F_ederal de .Mão-de-obra. 

Esse. tema comportou uma profunda renexão a respeito da adequação da 
empresa ao universo das transformações sociªis. abrindo perspectiva-à análi­
se das múltipas dimensões da organiza-ção e sua_ Vocação inovaçiora. 

Presidiu a sessão o Presidente_da Federação das Indústrias de Santa Ca­
tarina, in-dustrial Bernardo Wolfgang Werner. Os debatedores foram o ex­
ministro Euro B_rand_ão e empresários Dilson Funaro, Presidente d~ Trol In­
dústria e ComérciO S.A,_E Norberto Odebçecht, Diretor-Presidente 4~ C,ons­
trutora Norberto Odebrecht. 

FO"iSUóstancioso o trabalho do expositor que advertiu: -De repente o 
ano 2.000 já chegou. É uma época -de inquietações ~ fabulosas promessas. 

Passou a expor o que já está oco i-rendo na sociedade de informação. Fa­
lou da Tetemática; mostrou que "na escola moderna o meninci desenha fábri­
cas, máquinas, poluiçãO". DisSe dos traços culturais da transição, do relacio­
namento humano, dos novos treinamentos das teses mecanicistas, dos novos 
conceitos de autoridades, das tendências do novo sindiCalismo; enfiin.~da in­
tegração Empre.o;a-Governo-Comunidade, de escolas novas e de novas tecno­
logias. Chegou ao perfil do gerente como educador e abordou as novas filoso­
fias do __ trabalhos. 

Neste painel, todas as novas etapas foram abordadas, debatidas e surgi­
ram conclusões e recomendações que qualificaram os debates. 

Sem dúvida, foi excelente a contribuição do Professor Francisco GomeS 
de Matos na discussão_ do tópico: "Nasce, Hoje, o Empresário do Ano 
2.000", procurando perfilar o administrador do futuro; enquanto realçava os 
traços culturais sigriifícativos da transição para a década de 80, examinando, 
sucessivamente, indicadores de tendência, a política de recursos humanos, o 
gerente como educador, um novo modelo_ de desenvolvimento gerencial, a 
nova empresa e a nova gerência, a organização burocrática, os recurSos hu­
manos e o desenvolvimento gerencial permanente à distância, apt"eseiitando 
as seguintes conclusões: 

a) o conhecimento é vital, mas· sem a aplicaçãO frustra-se e se extingue; 
b) a habilidade na aplicação do conhecimento consiste em assOciá-lo à 

solução de problemas_ práticos; 
c) para tanto, o ambiente contribui positiVamente quando estimula a ex­

perimentação 
Desenvolvimento Econômico-Financeiro 

No Grupo de Trabalho sobre .. Dçsenvolvimento Econ.ômJco­
FinanceirO", presidido_ pelo empresário Paulo D'Arrigo Vellinho, Vice­
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, foi discutida a problemâ­
tica da renovação da empresa e o papel que lhe cabe em nosso atual estágio de 
desenvolvimento. O Grupo analisou também a política de crédito, as formas 
modernas de capitalização, a política industrial e o problema da competitivi­
dade . 

Tendo como expositor o Dr. Ary Burger, Presidente da Companhia Rio­
grandense de Participações, o grupo centralizou o tema com vistas à política 

de crédito e às formas modernas de capitalização, pr0cedendo-se a análises 
gerais sobre o papel da empresa e o posicionamento da classe empresarial 
ante o Governo. Conch,1iu-se que a maturidade do nosso processo de desen­
volvimento não admite tomadas unilaterais de decisões, sem consulta prévia e 
ampla a todos o_s setores da sociedade, julgando-se inadmissível o falso confli­
to de situaÇões e interesse entre o Governõ e Empresa, Capital e Trabalho, ou 
seja, os que devem cuid.ar da riqueza e os que se devem ocupar com a pobrew 
za. 

Reconheceu-se a necess~dade de sensíveis mudanças no atual sistema 
econômico-financeiro, que facilita, hoje, mais a especulação do que a pro­
dução. 

Enfatizou~se a importância da otimização e maximização do lucro, que 
não devem ser buscadas apenas na estrutura da empresa, mas devem refletir­
se no âmbito de uma maior solidariedade inter-empresarial: 

ConcluiU-se pela riecessidade de se desenvolverem todos os esforços ne­
cessários ao fortalecimento da pequena e média empresas, pois da sua melhor 
estruturação depende uma economia saudável. 

_ Reconheceu-s~ que_ a renovação da empresa serâ feita em função do im­
pacto tecnológicO, srútl Perder de vista a impoTtâncía fundamental do aumen­
to_ da efiçiência dos recur.sos humanos, e que é imprescindível uma maior 
atenção ao papel que o homem representa no processo. 

N_o_que tange à competitividade, advertiu-se no sentido do pleno respeito 
aos princípios furidamentais da livre iniciativa empresarial. 

Recursos Hwnai]Os 

Srs. Senad_ores: 
· Os debates em torno do tema "Desenvolvimento de Recursos Huma­

nos" foram presididos pelo orador (Gabriel Hermes), sendo expositor o pro­
. fessor Ayi'ton Broc~ de OliVeíra, -do Centro Naci_onal de Aperfeiçoamento de 
Pessoal para a Formação Profissiánal- Fundação CENAFOR- do Minis­
tério da Educação e Cultura. Os debatedores fpram pela ordem, Arivaldo Sil­
veira Fontes ~Diretor Geral do Departamento Nacional d_o SENAI, Heitor 
Kramer - Gerente de Re_cursos HUmanos da MPM - Propaganda, Josê 
Américo Ferreira, consultor de empresas e Maurício Magalhães Carvalho, 
-chefe da Presidência da Confederação Nacional do Comércio. 

No início dos trabalhos citei os g"igantescos empreendimentos como a hi­
drelétrica de Tucuruí, Carajâs, porto de Itaqui, porto de Barcarena, a hidro~ 
via, as eclusas, para só falar naqueles que dizem respeito à minha área de ori­
gem, salientando que, para atender a todos esses projetos, há uma formidâ_vel 
demanda de recurs.os bumanos, o _que exige 9 máximo empenho de todos os 
envolvidos e_ interessados no assunto. 

O professor Ayrton inidtiu a ·exposição dizendo desejar incitar a discus­
-são em _torno de problemas e dúvidas relativas ao processo de produção cen~ 
trado no capital. 

Primeirame"nte, ressaltou a tendência que existe no processo capitalista 
--de produção de seccionar, esquematizar e reduzir as etapas do processo. Ao 
ser simplificado este, cada secção, cada etapa, cada fração passa a ser execu­
tada por máquinas. 

Isso geraria uma tendência para desqualificar o trabalho, ou seja, geraria 
uma tendência para extinguir o trabalho qualificado e friSou: a racionalidade 
empresarial lev<;1 a investir em tecnologia para concorrer com outros merca­
dos~ para obter retorno mais rápido ao investimento. 

As grandes empresas industriais-- Operam segundo esta perspectiVa e Se­
guem uma política de capital intensivo com tecnologia comprada e tendente a 
economizar a mã_o-dt!-obrã. -

No entanto, estamos gastando tempo e recursos para a qualificação de 
uma m3.9-de-obra que se encaminha para um mercado que dispõe de vagas 
cada vez maiS -ínsufiCienteS._ 

Os dr!batedores interVfCrãrit, recOilhecCitdo todos o destaque fundamen­
tal que se deve dar ao tema recursos humanos. O Dr. Heitor Kramer chamou 
a atenção para o signifie<itíVo fato dC que O Gtupo de Trabalho- justamenl•.' 

·o que trataria da formãção de recursos humanos- ter apresentado o menor 
índice de ftequência em relação, por exemplo, ao que tratou de problemas 
econômico-financeiros. Segundo ele. esse fato pode ser interpretado como um 
índfdO -Seg:Uro "do desinteresse-do empresário que, não tendo meio para 
avaliá-los objetivamente~ desconhece o potencial dos recursos humanos. 

AriYaldo Silveira Fontes destacou a importância do SENAI na qualifi­
cação da mão-de-obiã.-e a tendência pãra deslocar o treinamento para dentro 
dils empresas, uma vez que a cHentela ·é numerOsa e a oferta do SENAI é in•u­
ficiente. -

José América Ferreira entende que existe muita ignorância a respeito de 
recursos humanos por parte dos empresários. A maioria deles enfrenta altos 
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custos no absenteísm·o, no ~·turn~over", no recrutamento e seleção de pessoal 
que, no. caso brasileiro, em grande parte, provém da corrente migratória 
rural-urbana. No entanto, como esses custos não estão sendo demonstrados, 
os empresários não despertam para a necessidade de investir nos recursos hu_­
manos como meio de reduzi-los. 

Sugeriu que o SENA~ conduza pesquisas nessa área para -posteriõr divul­
gação aos empresários. 

O A.finistro da indústria e do Cornércio 
Prestigiou o encontro o Ministro da Indústria e do Comé_r_cio, Cam_ilo 

Penna, que pronunciou oportuna palestra e abordou longamente problemas 
os mais diversos. Esclareceu a posição do Governo Federal e de seu MiníS­
tério no desejo de uma constante participação e colabor_aç_ão, sobretudo no 
setor de maior produção nacional. 

Esclareceu sobre_ os motivos pelos quais o BNDE passou do MIC para a 
SEPLAN, e afirmou que o Governo não pensa em diminuir reCU:fSõs-destina­
dos ao financiamento das empresas privadas. Esclareceu sobre os esforços no 
sentido da retomada do crescimento econômico que, afirrrióu, espera atinja 
nível razoável de crescimento no corrente ano. Muito proVeitosa foi a oportu­
nidade em que o Ministro respondeu a numerosas perguntas do auditório e, 
assim, prestou escla_recimentos e deu orientações. 

Srs. Senadores: 
Nesta rápida síntese, queremOS significar a 'iiripOtiâifcia do" Semin.ário 

Nacional sobre Renovação da Empresa, do qual tivemos a honra de partici­
pa:, pelas profícuas anâlises e profundos estudos feitos, pela abordagem dos 
mais irripó"rt3.ntes problemas do nosso desenvolvimento, sobretudo pela con~ 
fiança dos nossos empresários em noSsa evolução econôm-ica, s6Ci3T é políti­
ca. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSfO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 29-6-81 E QUE, ENTREGUE ;j REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTER!OJ?MENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O problema do desemprego no nosso País somente pode set_compreendi­
do a partir do entendimento do êxodo ruraL O homem que deixa o campo 
torna-se uma força a menos na produção agrícola e passa a ser, na cidade, um 
competid_or a mais por emprego. 

De um modo geral o grau de conhecimento dessa mão-de-obra recê~­
chegada à cidade não é muito elevado. Todos sabemo!ii._que são_menores-ãs 
oportunidades de qualificação do trabalhador nas atividades agrícolas e ain­
da que haja esse preparo, o Simples deslocamento jã ê-uma desvantagem, poís 
surge, daí, a: necessidade de assímilar outros padrões de conhecimento, que os 
empregados na cidade sabem pelo menos que existem. 

A melhor forma de evitar o êxodo rural e fixar o homem à terra é dando­
lhe a propriedade dessa terra. Por isso, é inadiãvel a necessidade de serem es­
tabelecidos mecanismos que garantam, ao trabalhador ru.ral, o acesso à pro­
priedade do seu meio de trabalho e, den~e eles, o financiamento para a aqui­
sição de áreas desse tipo é medida que cabe considerar. 

No Brasil, hoje, o que estã havendo é uma crescente concentração de ter­
ras. Os latifúndios aumentam. O Governo alega que não dispõe de recursos 
financeiros para financiar aquisiçãO de te-rras pelos que a desejam e não a 
têm. Ent~;etanto, o Governo distribui crédito subsidi.aclo para os la~i_fun­
diãrios ampliarerri as suas vastas. áreas. . .. _ 

Outras condições ma,is favoráveis à existência do_ homem rural dey~_m 
também ser providenciadas. A primeira delas; sell?- _ci-qu"al neii.hún13. perdura, é 
a de garantir rentabilidade aos produtos agrícolas, por intermédio de um sis­
tema de comercialização capaz de isolar os dois extr(!mos -produção e con­
sumo - da ganância dos intermediários e pela fix~ção- de unl _p_!~Ç~ mínírrto 
remunerador, que venha acompanhado da compra efetiva do que for produ­
zido. 

O que vemos presentemente é o agricultor ganhar POuco, CC!!fl mtifto -eS­
forço, enquanto o consumidor paga muito e sem dispor de alternativa. Ao 
lado disso, muita vez, a produção se perde por falta de armazenagem, desesti­
mulando ainda mais o produtor, que de um lado não encontra preço e de ou­
tro observa o fruto do seu trabalho ser desperdiçado. 

' A vida do homem do campo brasileiro não é fâC1C Se!lllO~-~reiiP~t:tte. 
Para produzir ele tem de comprar sementes, nem_ sempre de boa qualidade, 
adquirir fertilizantes adulterados e a preços exorbitante_§i, e por fim tranSpor­
tar os bens obtidos por estradas alimentadoras quase sempre precárias, quan-
do não intransítáveis em certaS épocas do ano. - ---

Esse cidadão de quem se exigem tais sacrifícios ê o mesmo que não dis­
- põe de um seguro que cubra os riscos de produzir, pois o que existe, objetiva 
- impedir os prejuízos dos bancos financia dores e só resi· 'ualmente o agricultor 

nele é incluído_ Assim, quem produz por conta próptia, e não são poucos, 
corre todos os riscos 4a produção, sem que haja qual..Juer modalidad.e de se­
guro à disposição, de vez qué-rilngtiêin quer aSsuinir o cOmpromisso de garan­
tir --uma atividade cujas ameaças de perdas são enormes. 

__ F(ambém esse trabalhador o mesmo que, muita vez, necessita de orien­
tação técnica e não tem aCesso a ela, POIS as pesSOas treinadas para tanto, al­
gumas até rio exterior e a peso de ouro para o País, se encontram em ativida­
des _b_~r_pçráticas ineficientes. preenchendo quadrinhos, em escritórios muito 
bem montádos, com ãgua e cafezinhO-a -toda hÕ-ra. O nosso agricultor conti­
nua sofrendo uma discriminação da Previdência Social. Por exemplo, ele tem 
q~e trab~lhã.r até os sessenti e cinco anos pãra alcançar uma aposentadoria 
correspondente a 50% do salário mínimo. 

Sr. Presidente, o grande potencial brasileiro é inegavelmente a agricultu­
ra. Temos suficientes comprovações a respeito. Somos irandes exportadores 
de café, cacau, soja, sucos diversos, principalmente de laranja, e ultimamente 
desenvolvemos o mercado para frangos congelados, sendo que o Estado de 
Santa Cala"i'_lria é õ que_- rnais contribui para esse resultado. 

-p--;;~que-não podemos exportafoutrOSj)iOduto"s, cofuo arroz, milho, al­
g~dãO, C-arne; bovinâ e SUína (e a liSiâj:iOãe serracnmente-a-mpliada), obtendo 
com isso divisas capazes de permitir que continuemos a importar sem proble­
mas no balanço de pagamentos? 

Temos um e_xcmpiÕ bastante decisíVO de quanto a imaginação e a audá­
cia facilitãm a eXpanSão das vendas externas numa empresa catarinense, aSa­
di_a, que está exportando quibe congelado para os países árabes. 

Incrementar a produção agrfcola brasileira significa interio-rizar o desen­
volvimento, produzindo mais alimentos e fixando o homem no campo. Para 
_~lo, f:tpporlã_ def1n_ir u-0-i"a pOlítica para--o --seto-r- e-o_s- rrtOdQs de ação do Go­
-~ern_ot.. que em diversos-áspeCtoS cada Yez irwís se torna necessâria. 

NoS últimoS anoS-inúffieros-}jfiOâes eixOs viários fO~rãm-construídos por 
todoo_l]_9S~o tç_r_~itóriq, s~_m q~~ a esJI'ada vidnal, ta_mbêm importante, mere-
cesse iguais_ cu-idados. _ ----

No que respeita aos irlsUffios agrícolas de-há rrlUito existem reclamações 
.sobre os fertilizantes, em termos de qualid1 de e preços. Sabemos que a inter­
venção governamental na economia nern _sempre tem sido socialmente provei­
tosa entre nós, mas no caso, acreqitamos qu_e_ algo Q~ve ser feito, até mesmo 
e_m_termos_de produç~o, d_e _!!!orlo_ a coibir abUSos e_ propiciar condições para 

_que sejã melhor remunerada-a atividade qui depende do-consumo-de adubos 
para elevar a sua produtiVidade, 

Alguma ação governamental também seria vAlida para equilibrar o mer­
cado leiteír(). 

· Em Santa Catarina temos o éxemplo rle uma área (no Vale do Itajaí) de 
minifúndios outrora produtores de leite e também de hortifrutigranjeiros, 
que, com as oscilações de excesso -de produção no verão e escassez, no inver­
no, perdeu a sua vitalidade, muito embo_ra detivesse todas as condições para 
se desenvol'{er sempre naquela direção. 

Quantas áreas semelhal)_tes não_ existem por todo o nosso país, Senhor 
Presidente? · 

O problema aí está. Ê grande a luta pelo emprego nas cidades, enquanto 
o cpnsum_q também aumenta, e$pecialmente de produtos de origem agrícola. 
SeiJ!~~úv_ida, ;a_ produtividade gãiãílte- uma parte- de5se consumo. Mas a ques~ 
tão não é só eConômica, pois que o seu-- fundo é sod~d. 

O êxodo rural nt!Cessita ser estáncado. Para tanto cabe criar n:o interior 
condições para a sóbrexivénçia do _homem que lá habita. 

Em primeiro lugar, escola, pois hoje um dos grandes fatores de expulsão 
do homem do campo para a cidade é a falta de condições educacionais. Em 
distritos pequenos, de cinco míl habitantes, a falta de um ginásio acelera a 
mudança de toda uma família. Prim~íro, vão os filhos estudar, depois os pais, 
atraídos também por outras vantagens que não encontram nos seus locais de 
origem. 

O c_onforto da eletrificação também é um outro fator de expulsão­
atração. O homem do campo vai à cidade e vê televisão, bebe água gelada, 
ouve rádio, e conhece o que a r-letriciçlade pode lhe oferecei. 

----_ Na vefdade_ n&<?_podemos Ser contra iSsO. o que deve ser feito ê propiciar 
a -esse homem tal condição Onde ele e_stá presentemente, em termOs tariibCm 
de _saúde, habitação e previdência social. Nestes setores a situação também é 
faStf~á-Vel nas áreas- rufals~- pOiS-:o-~que hOje-existe é p·recâdo e muito longe de 
poder cOncorrrsr-~om as cidades. 
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Hoje, com uma população de 120 milhões, não estamos conseguindo ge­
rar as oportunidades de empregos sufiCientes parã atender à demand-a. Igual­
mente, não estamos produzindo alimentos suficientes, ·sendo que, anualmen­
te, gastamos um expressivo volume de divisas na importação. 

Daí perguntarmos: como ficaremos daqui a 19 anos, quando teremos 
200 milhões de brasileiros? O desCmprego aí estâ cresCen(e -e se constituindo 
num dos piores flagelos sociais neste Pais. E o Governo decidiu optar por 
uma recessão, buscando, através da recessão, reduzir a inflação em nosso 
País, e também, impedir o crescimento do custo de vida neste País. 

Entretanto, estamos em recessão, o desemprego constitUi esse gra:-rtâe 
câncer social, e a inflação, Sr. Presidente, continua acima dos 90% e, prOva­
velmente, ao final do ano, atingírâ os 100%. 

Está na hora de o Governo Federal tomar as iniciatíVas riõ.séfiTido de 
reativar o desenvolvimento no Brasil, de se preocupar com essa massa huma­
na de desempregados no Brasil, na ordem de 6 milhões de trahalhadores e de 
reduzir o subemprego neste Pais. Não pode o GOverno Continuar omisso, Sr. 
Presidente, em relação a um problema tão grave e que vai se agravando com a 
vinda, cada vez maior, dos nossos trabalhadores rurais~que, não encontrando 
condições para se manterem no interior, rumam para a cidade, aumentando o 
nível de competição na busca de uma oportunidade de emprego. 

Ainda ontem tivemos a oportunidade de fazer urna apreciação sobre a 
falta de presença do atual Governo. E enumerávamos, inclusive, vãrios Miw 
nistérios, cujõS tit~ulares, embora dedicados, esforçados, não têm presença. 

Aí está outro, o Ministério do Trabalho, que deveria ter a grande respon­
sabilidade de se preocupar com esses graves problemas sociais, mas que tem 
estado omisso. 

Sr. Presidente, concluo di~endo: a inflação, hoje, é um problema sério, a 
dívida externa é outro Problema sério, a dívida interna pública, hoje, na or­
dem de 5 trilhões de cruzeiros, é outro problema sério._Mas 9 problema maJs 
sério, hoje, é o do desemprego neste País, é o chefe de t.1míiü que, depois de 
2,.1,.5 meses desempregado, já gastou o seu Fundo de Gaiaf1tia e não tem re­
cursos para resgatar, ao final do mês, o compromisso com a sua moradia e é 
despejado; que não pode manter os seus filhos estudando. 

t: o desempregado, Sr. Presidente, que não tem recursos para adquirir 
alimentação para si e para os seus familiares. Este, o grande problema, o 
problema mais sério neste País. Se o Governo decidiu por uma recessão, para 
coinbater a inflação e não consegue atingir esse objetivo, é preferível a Nação 
voltar ao desenvolvimento, embora com uma inflação de 100, 110, 120%, mas 
não temos essa massa de brasileiros desempregados e passando fome. 

Isto, Sr. Presidente, trará inquietações profundas à Nação. 

O Sr. Hwnberto Lucena- ~emrite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Ouço o nobre Senador Humberto Luce­
na, com muita satisfação. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador, V. Ex', 'no seu pronunciaw 
menta, enfatiza aspectos fundamentais do programa do PMDB np que tange 
aos problemas econômicos e sociais do Pais. Quanto ao desemprego, gostaria 
de registrar mais uma vez; aproveitando a sua presença na tribuna, o descaso 
do Congresso Nacional para com proposições apresentadas pela Oposição 
neste Senado, visando pelo menos a atenuar esta grave situação social em que 
nos encontramos. Refiro-me aos projetos apresentados por mim e pelo Sena­
dor Orestes Quércia, instituindo no Brasil o segurowdesemprego, aliás na li­
nha' da Carta Constitucional em vigor. Até hoje sequer esses projetos- o 
meu tem mais de 3 anos, o do Senador Orestes Quércia tem mais de um- rew 
ceberam pareceres das Comissões Técnicas. Acho, nobre Senador Evelãsio 
Vieira- e nesse sentido a CNBBjâ se pronunciou em apoio ao tema- que o 
segurowdesemprego é matéria urgente, a que se deve dar absoluta prioridade 
no próximo semestre deste ano legislativo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -O nosso Partido defende essa tese; nós 
nesta Casa, ós elementos da Bancada do PMDB, temos falado com constân­
cia -da necessidade de se instituir o seguro-desemprego neste PaíS, exatamente 
para que, em circunstâncias-como essas, quando temos 6 milhões de trabalha­
dores desempregados, eles possam pelo menos ter a segurança de que vão ter 
um salário para a sua Sobrevivência, como existe na: quase totalidade dos paí­
ses. O Brasil precisa adotar, com urgência, o seguro-desemprego.[ preciso 
ainda que se diga, na oportunidade, que, malgrado esse desemprego que estã 
ocorrendo, as grandes empresas, particularmente as multinacionais, co­
meçam a pressionar o Governo para m<Jdificar a poTíUCã ·salarial neste País, e 
que vai acontecer, infelizmente, lodo depois das eleições. Será mais tutiã traw 
gédia para o trabalhador brasileiro. 

Era a manifestação que- nos cumprimOs a fazer, nesta oportunidade Sr . 
Presidente. (Muito bem!) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MATf:RIAS APRECIADAS DE 1' A 30 DE JUNHO 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 
PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS A SANÇÃO 

Projeto de lei da Câmara no 121, de 1981 (n' 4.998(81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nar Eleitoral do Estado de Pernambuco e dá outras providências. Sessão: I 6-
6-82. (Exiiaórdinâria.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1982 (n• 5.645(81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargo~nla Secretaria do Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Estado de Goiâs, e Q_etermina outras providências. Sessão: 
16-6-82. {Extraordinâria.) 
- Projeto de Lei da Câmara n• 20, de 1982 (n• 5.000/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobie ã"êifàÇão de cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal EleitOrat do Estado-do Maranhão e dâ outras providências. Sessão: 16-6-
82. (Extraordinãria.) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS A PROMULGAÇÃO 

Projeto de Resolução OI' 89, de 1981 (COmissão de Economia), que- auto­
riZa a ~r~(eitura Municipal ctC-Engen~eiro Na varrO, Estado de Minas Gerais, 
a elevar em C f$ 21.171.l5Ó,ÕO (Vinte -e· um-'ffilfhõe&; cCllto e setentã e um mil, 
cento e cinijenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
3-6-82. .. 

Projeto de Resçl!J~ção_n9 124, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriZa a Prefeitura Mi.micipal de Ituverava, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 31.793.420,61 (trinta ·e Um Ptilhões, setecentos e noventa e três mil, qua­
trocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 3-6-82. 

Projeto de Resolução OI' 141, de 19!Ú (Comi~ão de Econonlia), que auw 
toriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis, Estado de Sã_o Paulo, a elevar 
em Cr$ 11.282.510,68 (onze mi_lhões, duzento_s_ e __ oitenta e dois mil, quinhen­
tos e dez cruzeiros, e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívidã. co-n­
solidada. Sessão: 3-6-82. 

firojeto de R~solução OI' 174, de 1981 (Cor~lissão -d~ EconOmia), que auw 
toriza a Prefeitura Municipal de Unaí, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 258.475.000',00 (duzentos e cinq~enta_ e oito mjlhões, quatrocentos e se­
tenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolÍdada. Sessão: 
3-6-82. 

Proj~to de ResoluÇão n~> 124, de 198t (ComfSsão de EcOnomia), que au­
toriza a PrefeiJura Municipal de Caplitítá, Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e seterita e um mil, cento e 
cinqiienta cruzeiros) 'o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 3-6-82. 

Projeto de Resolução n• 236, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Parã, a elevar em CrS 
226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e um mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
3-6-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 29, de 1981 (n' 107 f81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto das notas trocadas, em 16 de junho e 16 de 
julho_ de 1980, em Brasília, entre O Governo da Repliblica Federativa do Braw 
si1 e o Governados_ Estados-.únidos Mexicanos, 1 ~"S quais foram introduzi­
da~ modificações no texto dÕ ConvêÍlfo sobi-e Transporte Marítimo, vigente 
entre os dois paíseS": Sessão: 16-6-82. (Extraordinâria.) 

Projeto de Decreto LegiSlativo ri~> 35, de 1981 (n~> 86/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto das notas trocadas entre o Governo da Rew 

-Pública Federativa do Brasil e o GovernO da República do Chile, em "iantia-
-go, a lO de outubro de 1980, que íntrod~_~_ein rriodíficações no Convênio sobre 
Transporfe Marítimo, concluído entre os do_is países a 25 de abril de 1974. 
Sessão: 16-6-82. (Extraordinãria.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 3, de 1982 (n~> 133/82, na Câmara dos 
Deputados), que aUtoriza o Senhor Presidente da República a ausentarwse do 
País na segunda quinzena do mês de julho de 1982, em visita oficial ao Cana­
clã. Sessão: 16-6-82. (Extraordinãria.) 

Projeto-de Decreto Legislativo n• 28, de 1981 (n' 106/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos das Resoluçõe::. A4-l, que modifica o Arti­
go 13, e A4-3, que introduz o Artigo 12-bis no Estatudo da Comissão Latino­
Americana de A viação Civil-C LA C, aprovadas pela 4• Assembléia do referi~ 
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do organismo interriacion3J, -realizada em Bogotá, de 19 a 5 de dezembro de 
1980. Sessão: 17-6-82. (Extraordinária.) · 

Projeto de Resolução n9 160, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 772.500.000,00 (setecentos e setenta e dois 
milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante Cfe sua dívida consolidada. 
Sessão: 25-6-82_ - - · · · - ···· · 

Projeto de Resolução n9 225, de l98f (ComissãO de Econolii-la), que 3u­
toriza a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Min3.s Gefaís~ a elevar 
em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um lnil, cento e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 25-6-82. 

Projeto de Resolução n'l 122, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a elevar em Cr$ 
12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e qUatro mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 25-6-_82. 

Projeto de Resolução n9 155, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura MUnidpal de Nova Venécia, Estado dõ EspíritO Santo, a 
elevar em CrS 14.091.700,00 (quatorze milhões, noventa e um mil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 25-6-82. 

Projeto de Resolução n9 192, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 28.091.520,00 (vi11te e oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 25-6-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n9' 40, de 1981 (n<t 95/81, na Câinara do~· 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Emenda que modifica -o art. 
14 da Convenção para a Uriificação de Certas RC::gras em Mat~!ia de Assis­
tência e Salvamento -Marítimos. de 23 de setembro de 1910, concluído em 
Bruxelas, a 27 de maio de 1967. Sessão: 25-6-82. (Extraordinãría.) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 42, (n9 108/81, na.cãinar-a doS Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República do Paraguai pelo qual Se estabeiece 
uma faiXa ·'non aed[jicandi'; ao longo da fronteira dos dois países, concluído 
em Assunção, por troca de No tas efetuada a 16 de setembro de 1980._ Sessão: 
25-6-82. (Extraordinária.). · · · ·· · . -· 

Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1981 (n"" 103/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o textO do acordo de Cooperação Amazônica cOn­
cluído entre o Governo da República FederatiVa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. Sessão: 28-6-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n939, de 1981 (n• 88/SI, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da 
República Argentina, o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Orientar do Uruguai, para a Coordenação de Corisig­
nações e Uso dos Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada 
na Faixa de Ondas Métricas (88-108 MHz) em Montevidêu, a 8 de julho de 
1980. Sessão: 28-6-82 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS Ã CÃMARA DOS 
DEPUTADOS 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmára !1~ ~_9, de 1982 (n9 
5.977/82, na Casa de origem), que altera o caput do art. 4• da Lei n• 6.978, de 
19 de janeiro de 1982, que dispõe sobre as eleições de 1982. Sessão: 16-6-82. 
(Extraordinária.) __ _ 

Projeto de Lei do Senado n9 122, de 1981, de autoria do-Senador Jorge 
Kalume, que dispõe sobre amparo aos trabalhadores da borracha e dâ outras 
providências. Sessão: 17-6-82. (Extraordinária.) _ 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmarã n9 ss;-de 1982 (n9 
5.441/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a constituição e o funciona­
mento das sociedades centralizadoras de operações das empresas produtoras 
de açúcar ou de álcool, e dá outras providênciã.s. Sessão:_t:7-6-82. (Extraordi­
nária.) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO?- 66, de 1982 -(ri9 
4.441/81, na Casa d"e origem), que dispõe sobre a reversão para cargos inte­
grantes do Plano de Classificação d·e Cargos instituídos pela Lei n9 5.645, de 
10 de dezembro de 1970. Sessão: 17-6-82. (Extraordínâría.) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara -n9 43, de 1982 (n9 
5.437/81, na Casa de origem), que altera as Leis n•s 4.737, de 15 de julho de 
1965, que insútui o Código Eleitoral, e 6.978, de l9 de janeiro de 1982, e dá 
outras providências. Sessão: 25-6-82. (Extraordin-ãiTa:) -- -

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS A ESCOLHA DE AUTORI-
DADES 

Mensagem n• 116, de 1982 (n• 239/82, na origem) pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se-

nhor Vasco Mariz, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de -DiplOmata, 
para exercer a função de Efl?-baixador do Brasil junto à República do Peru. 
Sessão: 25-6-82. (Extraordinária.) 

Mensagem n• 117, de 198) (n• 240j82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República subm_ete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo Henrique de .Pa.ranaguá, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
d~ p_íplomata,__para exercer a fu_nção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
de Marrocos. Sessão: 25-6-82. (Extraordinária.) 

Mensagem n• 122, de 1982 (n' 248/82, na origem) pela qual o Senhor 
Presiçfente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Coro­
nalJosé OrneUas de Souza Filho para exercer o cargo de o'overnador do Dis­
trito Federal, em substituição ao Coronel Aimé Alcibíades Silveira Lamai­
son. Sessão: 25-6-82. (Extraordinária.) 

PROJETOS _REJEITADOS i'/ OS TERMOS DO ARTIGO 278 DO REGI­
MENTO INTERNO E 

ENCAM!i'!HADOS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei da Câmara n• 40, de 1982 (n' 581/79, na Casa de origem), 
que cria o Dia do Empresârio BrasileirO e dá outrás providências. 

Sessão: J<?-6-82. 
Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1978 (n• 629/75, na Casa de origem), 

que regula a atividade das empresas de recrutamento, seleção, assessoria, 
c<frtSb.ltoria e orientação profissional, e dá outras providências. 

Sessão: 29-6-82. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 68• Reunião 

Às nove horas do dia vinte e cinco de junho de mil novecentos e oitenta e 
dois, ilõ--G3binete do Diretor Executivo do -Centro Grãfico do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senhor Senador Jorge Kalume, e presentes os Con­
selheiros Aiman Nogueira da Gama, Sarah Abrahão, Luiz do Nascimento 
Monteiro e Luciano de Figueiredo Mesquita, presentes, também, Marcos 
Vieir3., Geraldo Freire de Brito, Francisco Olímpio ,Pereira Marçal, Mãrio 
Cesa:r -Pinheiro Maia e João de Moraes Silva, respectivamente, Diretor Exe­
cutivo, Diretor Administrativo, Diretor Industrial, Encarregado Díretorfll 
Industrial e Assessor Administrativo do CEGRAF, reuniu-se o Conselho, de 
Supervisão do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, dã a palavra ao Conselheiro Ai­
man Nogueira da Gama que apresenta parecer sobre a Tomada de Preços n9 
002/82-CEGRAF, relativa à aquisição de papéis. Em seu parecer, o Conse­
lheiro Aiman Nogueira da Gama, diz que o "processo estâ devidamente ins­
truído, inclusive com a autorização do Excelentfssimo Senhor Presiderite do 
Conselho de Supervisão, tendo comparecido nove (9) licitantes à Tomada de 
Preços. Feito o exame do material apresentado, inclusive de qualidade, foram 
considerada~ vencedoras as firmas KSR - Comércio e Indústria de Papel 
SjA, ítens I, 2, 3, 4 e5, no valor de Cr$ 36572.000,00; SAMAB- Cia. In­
dústria e Comércio de Papel: ítem 6, no -valor di: -crs ·-4.278.000,00; e CER­
MON- Com. Indústria âe Papêis Ltda., item 7, no valor de Cr$ 175.500,00. 
O valor total, portanto, é de Cr$ 41.025.500,00. A matéria foi submetida ao 
exame do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, também Asses­
sor Jurídico, que op-inou pela sua aprovação, bem assim a Assessoria Técnica, 
que sugere alteração de qualidades de alguns ítens, sem aumento da despesa. 
O Senhor Diretor Executivo encaininha 3. matéria ao exame do Conselho de 
SupervisãO, -sendo a nós distribuída para relatar. O exame atento de toda do­
cumentação contida no processado demonstra terem sido atendidas todas as 
formalidades legais que regem a matéria, sendo a aquisição considerada ne­
cessária ao funcionaffierito do CEGRAF. Diante de todo o exposto, opina­
mos pela homologação da Tomada de Preços n'l 002f82, consideradas vence­
doras. as firmas anteriormente mencionadas. "Logo após, o Senhor Presiden­
te coloca a matéria em diScussão e, não havendo contestação, a mesma ê 

--aprovada. Em seguida, a palavra ê concedida ao Conselheiro Luiz do Nasci­
mento Monteiro, que apresenta aos demais Conselheiros o parecer sobre a 
proposta de alteração no Orçamento Interno do FUNCEGRAF. Dizendo 
textualmente que "o pedido de alteração verifica~se tendo em vista que as des­
pesas com "Serviços Postais e de Telecomunicação", até 31 de maio do cor­
rente ano, atingiram o montante de Cr$ 3L603.&02,63 (três milhões, seiscentos 
e três mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e três centavos), quase a to ta~ 
lida de da dotação consignada no Orçamento Geral para essa atividade- Cr$ 
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros)- o que corresponde à aplicação 
da dotação somente no primeiro semestre. Dessa forma, justifica o pedido de 
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remanejamento de parte da dotaçã-o orçamentária de um elemento para o ou­
tro, com previsão calcada na despesa executada neste período. Continuando, 
o Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro, Ç.iz que "fica evidenciado que 
na elaboração desta alteração, remanejamento de dotações orçamentâri~$, foi _ 
aplicada a legislação pertinente à matéria e seguidas as diretrizes estabeleci­
das no 19 Plano Dii"efor do Centro Gráfico do Senado Federal''. E coi):c_J_lJi fa­
vorav_elmcnte pela alteração no .. Orçamento Interno do Fundo do Centro 
Gráfico, pretendida,- pela Direção ExecUtiva· do órgão sup~rvision3do por 
este Conselho, na forma dos anexos I a V, Os. 54 a 61, deste pro-cesso. Esta 
proposta, contudo, nos termo-s do Ato n~' 10/79 e Ato n~' l0/80, deverã ser 
submetida à aprovação da douta ComiSsão Diretora do SeQ;tdo f~deral:'. 
Em seguida o Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, coloca a matéria em 

discussãoJ O Diretor Executivo do CEGRAf,_ O.r. MarCQS Vieira, fazendo 
uso da palavra, esclarece aos demais Conselheiros que tal alteração se faz ne­
cessária pelos constantes aumentos das tarifas telefônicas e postais, que vêm 
Ocoirendo neste .ano. Não havendo mais contestação, por parte dos Conse­
lheiros, a matêria é aprovada. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
pr~ença de _todo_s, o Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, declara en­
Cerrados os trabalhos, e para constar, eti;JVI3tiiíCío Silva, Secretário do Con­
selho, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pe­
los demais membros. Brasília, 25 de junho de 1982. ~Senador Jorge Kalume, 
Presidente- Aiman Nogueira da Gama. Vke=Presidente- Luiz do Nasci­
num/o Monteí'ro, Membro- Sarah Abrahão, Membro- Luciano de Figuei­
redO MesqÚitã, Meffibro - Marcos Vieira, Membro. 


